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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a cultura material da elite escravista 

do termo de Baependi da primeira metade do século XIX, a partir da descrição dos 

bens contidos nos inventários recolhidos para esse período. A área da cultura material 

é ainda um campo de estudos que pode ser mais bem aprofundado pela historiografia. 

Embora os aspectos materiais da sociedade tenham tido espaço nos trabalhos de 

história nacional e internacional, a problematização e discussão sobre o significado 

de cultura material ficou muitas vezes de fora das questões levantadas pelos autores, 

sendo, portanto, necessárias novas contribuições para a área da pesquisa a fim de 

fomentar a discussão e conceituação do termo. O período escolhido nos permitirá 

perceber como as transformações de caráter sociopolítico e econômico das cinco 

primeiras décadas do Oitocentos, foram capazes de promover mudanças nos hábitos 

e costumes das elites coloniais demonstrados através de novas formas de consumo, 

como objetos luxuosos e de ostentação, descritos nos inventários. Para isso será 

necessária a análise minuciosa dos inventários através da metodologia qualitativa, 

destacando-se o aspecto social, econômico e cultural da sociedade em pesquisa. 

Palavras-chave: Cultura Material; elite escravista; Sul de Minas; Século XIX 

  



ABSTRACT 

 

This work aims to analyse the material culture of the slaveholding elite of the village of 

Baependi in the first half of the 19th century, based on the description of the goods 

contained in the inventories collected during that period. Material culture is still a field 

of study that can be further explored by historiography. Although the material aspects 

of society have had space in national and international history publications, the 

problematization and discussion about the meaning of material culture is often left out 

of the questions raised by the authors. Therefore, new contributions to the area of 

research are necessary in order to encourage debate and the conceptualization of the 

term. The chosen period will allow us to understand how the socio-political and 

economic transformations of the first five decades of the 19th century were able to 

promote changes in the habits and customs of the colonial elites, demonstrated 

through new forms of consumption, such as luxurious objects and ostentation, 

described in the inventories. For this, require a thorough analysis of the inventories 

through qualitative methodology methods, highlighting the social, economic and 

cultural aspects of the society being researched. 

Keywords: Material Culture; slaveholding elite; South of Minas; 19th century 
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INTRODUÇÃO 

Abordarei, ao longo da dissertação, a cultura material da sociedade sul-mineira 

da primeira metade do século XIX, com enfoque no termo de Baependi, região 

produtora de gêneros alimentícios para o abastecimento do mercado interno da 

colônia e império do Brasil. A proposta se insere em um trabalho de investigação onde 

o foco da temática se voltou para o que consideramos elite escravista1. 

A comarca do Rio das Mortes, beneficiada pela sua localização, próxima das 

províncias do Rio de Janeiro e São Paulo, era a região mineira com maior população 

do Oitocentos. Foi justamente nesta região da província que as atividades 

agropastoris se desenvolveram, também e principalmente para a sua área mais 

austral. Além da produção de gêneros alimentícios, outras atividades se 

demonstravam importantes, tais como o plantio de fumo e a criação de bestas para 

as tropas que faziam o transporte dos produtos para o abastecimento das demais 

regiões da Comarca do Rio das Mortes e, também, para fora de Minas, especialmente 

para a praça mercantil do Rio de Janeiro.  

Baependi era uma importante região do sul da Comarca do Rio das Mortes, 

emancipou-se do termo de Campanha da Princesa em 1814, sendo elevada à 

categoria de vila, e já em 1821 contava com uma população de 19.671 habitantes, 

considerando-se as pessoas livres e escravas2. Apesar do expressivo número da 

 

1 Com base nos estudos demográficos para as Minas Gerais e outras áreas do Império, consideramos 
elite escravista aqueles proprietários que possuíssem escravaria com mais de 20 cativos. Ver: 
MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Bahia – século XIX: uma província no Império. 2a ed., Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1992; GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. A Princesa do Oeste e o mito da decadência 
de Minas Gerais. São Paulo: Editora Annablume, 2003; ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais 
e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio 
de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008; ALMEIDA, Carla. Ricos e pobres em Minas Gerais: produção e 
hierarquização social no mundo colonial – 1750-1822. Belo Horizonte: Fino Traço, 2010; dentre outros. 
2 ANDRADE, Marcos. Op. Cit. 2008, p. 35; AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Do necessário para a 
comodidade dos povos: urbanização e civilidade no território sul-mineiro (1754-1856). Tese 
(Doutorado). Universidade Federal de Ouro Preto. Departamento de História. Programa de Pós-
Graduação em História. 
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população do termo de Baependi, era no meio rural onde a maior parte dos habitantes 

retirava seu sustento e sua riqueza. 

O período escolhido me permitirá perceber as transformações nos hábitos e 

costumes da sociedade através do consumo de bens materiais que denotavam 

distinção social, sejam eles produzidos na própria colônia ou império, ou introduzidos 

após a abertura dos portos para o comércio exterior. A influência da corte no Rio de 

Janeiro, como tem demonstrado a historiografia3, também se fará presente no arranjo 

de um modo de vida mais aristocratizado, principalmente entre as elites, como 

estratégia de distinção social, traço característico de uma sociedade com traços de 

Antigo Regime, onde as diferenças sociais tendem a ser realçadas4. 

A hipótese mais geral que norteou o estudo é a de que o impacto das mudanças 

políticas e econômicas da primeira metade do século XIX (chegada da Corte ao Rio 

de Janeiro, a abertura dos portos e extinção do monopólio metropolitano, 

Independência, intensificação do tráfico internacional de escravos etc.) foi 

fundamental na transformação dos modos de vida da elite escravista de Baependi. É 

sabido que desde a transferência da Corte para o Rio de Janeiro, mudanças 

significativas foram sendo promovidas na sociedade, principalmente no Centro-Sul. 

Atentei para as transformações percebidas no vestuário, nos hábitos alimentares, no 

mobiliário, na moradia, nos ornamentos etc., uma vez que estamos tratando de uma 

região que possuía ligação com a praça mercantil do Rio de Janeiro desde a segunda 

metade do século XVIII e que se intensificou na primeira metade do século XIX. À 

medida que os produtores de Baependi se dirigiam à Corte para comercializarem os 

produtos de suas fazendas, traziam de volta para as Minas a novidade, tanto no modo 

de se vestir quanto no de mobiliar suas casas, que pudesse se verificar na capital do 

Império. 

 

3 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação. Rio de Janeiro: Símbolo, 1979, p. 33. DIAS, Maria Odila 
Leite da Silva. A interiorização da metrópole e outros estudos. São Paulo: Alameda, 2005; NEVES, 
Lucia Maria Bastos Pereira & MACHADO, Humberto.  O Império do Brasil. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1999; Marcos Andrade destaca as transformações nos hábitos e costumes das elites do Sul 
de Minas, tendo enfoque a vila de Campanha da Princesa, sendo Baependi parte do seu termo até o 
ano de sua emancipação. ANDRADE, Marcos Ferreira. Op. Cit., 2008. 
4 FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda & GOUVÊA, Maria de Fátima (orgs.). Antigo Regime 
nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). RIO DE JANEIRO: CIVILIZAÇÃO 
BRASILEIRA, 2001. 
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Os estudos sobre os produtores de alimentos da chamada Comarca do Rio das 

Mortes têm demonstrado as oportunidades de lucro a partir destas atividades, 

permitindo o enriquecimento destes sujeitos. No plano da cultura material, também é 

possível perceber mudanças profundas na sociedade Oitocentista como um todo, 

sobretudo no Sudeste escravista. Isso indica que o contexto sociopolítico e econômico 

influiu diretamente nos hábitos e costumes daquela sociedade, refletindo diretamente 

no padrão de consumo, principalmente das elites5. 

O século XIX é marcado pela agitação política no território brasileiro que 

culminou na Independência do país e na sua construção enquanto estado imperial. As 

Guerras Napoleônicas e a invasão da península ibérica pelas tropas francesas fizeram 

com que a Corte portuguesa se transferisse, em 1808, juntamente com todo o aparato 

burocrático da monarquia, para o Rio de Janeiro, do outro lado do Atlântico, onde se 

instalou dando início ao processo que Maria Odila Dias chama de a interiorização da 

metrópole6.  

Juntamente com a Corte um número superior a 10 mil portugueses, incluindo 

membros da nobreza, se instalaram na nova sede do reino7, onde novas instituições 

seriam criadas acarretando na modificação dos costumes da sociedade, tais como o 

Jardim Botânico, a Imprensa Régia, o Banco do Brasil etc. Com o Decreto de Abertura 

dos Portos às Nações Amigas, assinada por D. João VI em 1808, extingue-se o 

monopólio rompendo-se com o exclusivismo colonial, o que contribuirá para as 

mudanças profundas no padrão de consumo através da facilitação da importação de 

bens manufaturados, sobretudo da Inglaterra. A medida permitiu a entrada de 

 

5 Os principais trabalhos que discutem a cultura material das elites da Comarca do Rio das Mortes são: 
ANDRADE, Marcos Ferreira. Op. Cit., 2008 e RIBEIRO, Isaac C. Família e povoamento na Comarca 
do Rio das Mortes. Os “Ribeiro da Silva”, Fronteira, Fortunas e Fazendas (Minas Gerais, séculos XVIII 
e XIX). 2014. 290 p. Dissertação (Mestrado em História) – UFSJ, São João del-Rei, 2014. Para as 
demais regiões do Sudeste ver: FARIA, Sheila de Castro. Fontes textuais e vida material: observações 
preliminares sobre casas de moradia nos Campos dos Goitacazes, sécs. XVIII e XIX. Anais do Museu 
Paulista, Nova Série nº1, 1993; SCHNOOR, Eduardo. Das Casas de Morada à Casa de Vivenda. In: 
CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo (orgs.). Resgate: Uma Janela para o 
Oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995; MARTINEZ, Cláudia Eliane Parreiras. Cinzas do passado: 
riqueza e cultura material no vale do Paraopeba/MG  1840-1914. Tese de doutorado. São Paulo: 
USP, 2006; dentre outros. 
6 DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Op. Cit. São Paulo: Alameda, 2005. 
7 SCHWARCZ, Lilia M.; STARLING, Heloísa M. Brasil: uma biografia. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2015. 



14 
 

tecnologias, ideias e influências culturais estrangeiras, contribuindo para a 

modernização e internacionalização da sociedade brasileira. 

Roberto Borges Martins destaca o impacto causado nas Minas Gerais pela 

transferência da Corte portuguesa para o Brasil. Para o autor, a presença da Corte no 

território brasileiro “Afetou tão intensamente tantos aspectos da vida brasileira – 

economia, política, sociedade, cultura, comportamento e outros”8. O autor cita que a 

consequência mais importante da transferência da Corte para a sociedade das Minas 

Gerais consiste no “grande incremento da participação da capitania no abastecimento 

do Rio de Janeiro e de sua integração física, política e comercial com aquele 

mercado”9.  

Procuramos demonstrar ao longo do trabalho como a sociedade escravista da 

região de Baependi absorvera as transformações promovidas no território brasileiro 

da primeira metade do século XIX. Acreditamos que tais transformações sejam mais 

evidentes para o extrato mais privilegiado da sociedade, ou seja, as elites; devido ao 

seu poder aquisitivo e, também, pela influência de uma rede de sociabilidade mais 

afeita à aristocracia. Defendemos que tais elites recorreram aos elementos materiais 

presentes na cultura material para a criação de uma autorrepresentação na busca 

pela distinção social, demarcando seu lugar naquela sociedade. 

Dois termos serão úteis neste trabalho: o de cultura material e o de elite 

escravista. A cultura material ainda é um termo sem definição específica, sendo 

empregado em diversas áreas com diversos significados. A definição de cultura 

material que adoto aqui é aquela que não se limita aos objetos, tratando, para além 

do material, a técnica, os modos de fazer, os símbolos etc. Acrescentamos aqui o 

estudo sobre as estruturas físicas das fazendas, como as suas sedes e benfeitorias, 

traçando um paralelo entre as fazendas policultoras do sul de Minas com as demais 

fazendas da comarca do Rio das Mortes e, também, as fazendas monocultoras 

produtoras de café no vale do Paraíba Fluminense, e as produtoras de cana-de-açúcar 

da região dos Campos dos Goytacazes10. Para tanto, é necessário o aporte dos 

 

8 MARTINS, Roberto Borges. A transferência da Corte portuguesa para o Brasil: impactos sobre Minas 
Gerais. In: Anais do XIII Seminário sobre a Economia Mineira, 2008, Cedeplar/UFMG, p. 1. Disponível 
em: http://www.cedeplar.ufmg.br/seminarios/seminario_diamantina/2008/D08A146.pdf. Acesso em: 03 
out 2022. 
9 Idem, p. 8. 
10 Os estudos utilizados para comparação e análise são de ANDRADE, Marcos Ferreira. Op. Cit., 2008; 

http://www.cedeplar.ufmg.br/seminarios/seminario_diamantina/2008/D08A146.pdf
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estudos arquitetônicos para a compreensão da análise técnica destas estruturas, 

conciliando com a análise histórica, buscando sempre precisar as transformações dos 

espaços físicos dentro de um contexto sociocultural, político e econômico11. Para a 

dissertação, optei por trabalhar com a análise de Cícero Ferraz Cruz que faz um 

levantamento das características arquitetônicas das fazendas da comarca do Rio das 

Mortes12. 

Quanto ao conceito de elite, há de se destacar a complexidade que tal termo 

carrega, por remeter a várias características e critérios para a definição do que pode 

se considerar uma elite. Trabalharemos aqui com uma parcela da elite definida pela 

posse de escravos na região de Baependi. Ao contrário do que foi possível para 

Afonso Alencastro e Carla Almeida, não encontramos uma lista com os nomes dos 

mais ricos proprietários da região de Baependi. Dessa forma, foi necessária a adoção 

de um critério para fazer um recorte através das fontes, adotando a mesma estratégia 

de Marcos Andrade13, que, baseando-se na historiografia sobre demografia escrava 

em Minas Gerais, definiu elite escravista como aqueles proprietários que detinham 20 

ou mais cativos. Dessa forma, foi possível levantar 45 proprietários, num total de 303 

inventários, em Baependi na primeira metade do século XIX. 

O capítulo I contemplará a discussão teórica sobre os conceitos chaves a 

serem utilizados nesta dissertação, além de fazer um levantamento histórico sobre os 

aspectos socioeconômicos da região de Baependi, sustentado principalmente pela 

bibliografia. 

 

FARIA, Sheila de Castro. Op. Cit. Anais do Museu Paulista Nova Série nº1, 1993; RIBEIRO, Isaac C. 
Família e povoamento na Comarca do Rio das Mortes. Op. Cit. 2014. 290 p. Dissertação (Mestrado em 
História) – UFSJ, São João del-Rei, 2014; ______. Morada de casas: cultura material, domesticidades 
e mudanças sociais (Minas Gerais, Sabará - século XVIII). 2019. Tese (doutorado) - Universidade 
Federal de Minas Gerais, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas; SCHNOOR, Eduardo. Das 
Casas de Morada à Casa de Vivenda. In: CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo 
(orgs.). Resgate: Uma Janela para o Oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995; SLENES, Robert. Na 
senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava - Brasil Sudeste, Século 
XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999; STEIN, Stanley J. Vassouras: um Município brasileiro do 
café, 1850-1900. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1990. 
11 BURKE, Peter. “A cultura material na obra de Gilberto Freyre”. In: FALCÃO, Joaquim e ARAÚJO, 
Rosa Maria B. de. O Imperador das ideias: Gilberto Freyre em questão. Rio de Janeiro: Toopbooks, 
2001; BUCAILLE, Richard e PESEZ, Jean-Marie. “Cultura Material”. In Homo-domesticação. Cultura 
Material. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1989, Volume 16; BRAUDEL, Fernand. 
Civilização Material e Capitalismo: séculos XV-XVIII. Lisboa: Edições Cosmo, 1970. Tomo I; 
MENESES, Ulpiano Bezerra de. A cultura material no estudo das sociedades antigas. Revista de 
História, n. 115, 1983, p. 103-117; dentre outros. 
12 CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit.  Brasília, DF: Iphan/Programa Monumenta, 2010. 
13 ANDRADE. Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 37-38. 
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Baependi era uma vila importante na capitania das Minas Gerais, possuindo no 

mapa de população de 1821 a população de 19.671 habitantes, dentre livres e 

escravos14. Assim como ocorreu para quase toda a comarca do Rio das Mortes, 

destacavam-se na região as atividades agropastoris para o abastecimento do 

mercado interno. Os produtos predominantes eram o gado, o toucinho e o fumo15. 

O segundo capítulo abordará os aspectos da cultura material da elite escravista 

de Baependi a partir das metodologias quantitativa e qualitativa, recorrendo 

principalmente aos inventários, compondo um universo de 303 documentos, de onde 

foram retirados dados que fazem menção a vida material daquela sociedade. Apesar 

da escolha pelo enquadro das elites escravistas, totalizando 45 inventários dentro do 

montante total de 303 existentes para o período delimitado na pesquisa, os dados 

foram extraídos dentro da totalidade das fontes, ainda que o foco se dê no grupo 

privilegiado em questão. Outras fontes consistirão em relatos do viajante Auguste de 

Saint-Hilaire, o manual do Barão de Paty do Alferes e os estudos arquitetônicos, 

principalmente o de Cicero Ferraz Cruz, que faz uma análise minuciosa das 

características técnicas das fazendas do Sul de Minas do século XIX16. Aliando a 

análise documental com os estudos que tem feito a historiografia sobre a arquitetura 

e técnicas de construção da sociedade colonial e imperial do sudeste brasileiro, 

pudemos verificar que as informações cruzadas corroboram os estudos mais atuais e 

que vem sendo desenvolvido nas últimas décadas. 

A metodologia quantitativa e qualitativa na pesquisa histórica são fundamentais 

para a compreensão e análise dos fenômenos sociais e históricos. Soboul17 discute, 

em seu artigo, a importância e a aplicação desses métodos na pesquisa histórica, 

 

14 ANDRADE. Marcos Ferreira de. Op. Cit , p. 35. 
15 Idem; RESTITUTTI, Cristiano. As fronteiras da província: rotas de comércio interprovincial, Minas 
Gerais, 1839-1884. 2006. 335 p. Dissertação (mestrado em História) – UNESP, Araraquara, 2006. 
16 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas gerais. Trad. 
Cláudio Ribeiro de Lessa. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1938. t. I; ______. Segunda viagem do Rio 
de Janeiro a Minas Gerais e a São Paulo: 1822. Trad. De Afonso E. Taunay. 2ª Ed. São Paulo: Cia. 
Editora Nacional, 1938; ______. Viagem às nascentes do rio São Francisco e pela província de Goiás. 
São Paulo: Campanha Editora Nacional, 1937; WERNECK, Francisco Peixoto de Lacerda. Memória 
Sobre a Fundação de uma Fazenda na Província do Rio de Janeiro. 3 Ed. Rio de Janeiro: Eduardo & 
Henrique Laemmert, 1878; CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit. Brasília, DF: Iphan/Programa Monumenta, 
2010. 
17 SOBOUL, Albert. Descrição e medida em História Social. Revista de História, São Paulo, v. 37, n. 
75, p. 175–188, 1968. 
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enfatizando como cada um contribui para a interpretação dos eventos e dinâmicas do 

passado. 

A metodologia quantitativa na pesquisa histórica é caracterizada pelo uso de 

dados numéricos, estatísticas e outras formas de mensuração que buscam 

proporcionar uma visão objetiva e mensurável dos fenômenos históricos. Soboul 

argumenta que a análise quantitativa é essencial para a identificação de padrões, 

tendências e relações entre variáveis históricas, como população, economia e 

relações sociais. A utilização de censos, registros econômicos, estatísticas de 

produção e consumo, entre outros, permite que o historiador construa uma base 

empírica sólida para suas análises18. 

No entanto, Soboul destaca que a simples coleta de dados quantitativos não é 

suficiente para a compreensão plena dos fenômenos históricos – “é necessário medir, 

mas medir não é suficiente”19. Esses dados necessitam ser interpretados e 

contextualizados dentro de um quadro mais amplo, que envolva não apenas números, 

mas também as condições sociais e culturais em que esses números foram gerados. 

Portanto, a metodologia quantitativa, conforme Soboul, deve ser aliada a uma análise 

crítica e contextualizada para que se alcance um entendimento mais profundo do 

passado20. 

A metodologia qualitativa, por sua vez, se concentra na análise de aspectos 

subjetivos, como as experiências, as ações e as representações sociais dos 

indivíduos e grupos históricos. Soboul ressalta que a história não pode ser 

compreendida apenas a partir de dados mensuráveis, pois os eventos históricos 

envolvem significados, motivações e contextos que não podem ser reduzidos a 

números. A pesquisa qualitativa permite que o historiador acesse esses elementos, 

por meio da análise de fontes como documentos, relatos pessoais, discursos, 

correspondências, entre outros21. 

Assim, a metodologia qualitativa se torna essencial para entender as dinâmicas 

sociais, culturais e ideológicas que influenciam o comportamento dos indivíduos e das 

coletividades. Ela possibilita a interpretação dos sentidos e das representações que 

 

18 SOBOUL, Albert.  Op. Cit., 1968. 
19 Idem, Ibidem, p. 184. 
20 Ibidem. 
21 Ibidem. 
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orientam as ações dos sujeitos históricos, ampliando a compreensão dos eventos e 

dos processos históricos que não podem ser explicados apenas com base em dados 

quantitativos22. 

A combinação das metodologias quantitativa e qualitativa é fundamental para 

uma análise mais completa e profunda da História. Enquanto a abordagem 

quantitativa oferece uma visão ampla, permitindo identificar tendências e relações 

numéricas, a abordagem qualitativa permite a interpretação e compreensão dos 

contextos e significados desses fenômenos. Juntas, essas metodologias oferecem 

uma visão mais integrada do passado, permitindo ao historiador construir uma 

narrativa mais rica e detalhada dos processos históricos23. 

No capítulo III procuramos perceber as transformações do interior das 

residências, nos hábitos e costumes através da indumentária, na composição dos 

objetos e na arquitetura, das fazendas e moradas urbanas dos maiores escravistas 

da região. 

A historiografia tem apontado para uma transformação do cotidiano das elites 

no século XIX no que diz respeito à cultura material24. Alguns aspectos devem ser 

considerados, como a intensificação do comércio de gêneros agrícolas e pecuários 

da região chamada Comarca do Rio das Mortes com a praça mercantil carioca, 

sobretudo após a transferência da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, bem como 

a influência aristocrática da presença da corte nos hábitos e costumes das elites do 

império25.  

A metodologia utilizada consistiu na montagem de um banco de dados no 

programa Excel de onde foi possível extrair gráficos e tabelas comparando as 

informações adquiridas através dos inventários. Aproprio-me das metodologias tanto 

quantitativa quanto qualitativa das informações presentes nas fontes, cruzando os 

 

22 SOBOUL, Albert.  Op. Cit., 1968. 
23 Idem 
24 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008; FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento. 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998; RIBEIRO, Isaac C. Op. Cit. 2014. 290 p. Dissertação (Mestrado 
em História) – UFSJ, São João del-Rei, 2014; SCHNOOR, Eduardo. Op. Cit. In: CASTRO, Hebe Maria 
Mattos de; SCHNOOR, Eduardo (orgs.). Resgate: Uma Janela para o Oitocentos. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 1995. 
25 ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Op. Cit.  Belo Horizonte: Fino Traço, 2010; DIAS, Maria Odila 
Leite da Silva. Op. Cit.. São Paulo: Alameda, 2005; LENHARO, Alcir. Op. Cit.  Rio de Janeiro: Símbolo, 
1979; ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008; GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. Op. Cit.  São 
Paulo: Editora Annablume, 2003; dentre outros. 
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dados extraídos dos inventários com os relatos de Saint-Hilaire e o manual do Barão 

de Paty do Alferes, bem como com a historiografia sobre a cultura material e aspectos 

socioeconômicos da sociedade do Sudeste brasileiro.  

A princípio, foi feita a divisão do período abordado. Num primeiro momento, o 

enfoque se dará para os anos de 1800 a 1830, quando várias transformações políticas 

se dão no contexto do território brasileiro, como a própria chegada da corte, a abertura 

dos portos para o comércio com nações aliadas de Portugal, a Independência e o 

Primeiro Reinado. O segundo subperíodo partirá de 1831 a 1850, e é marcado pela 

abdicação de Dom Pedro I, Regência, Golpe da Maioridade e ascensão ao trono de 

Dom Pedro II, e, principalmente, a intensificação do tráfico internacional ilegal de 

escravos e a sua abolição. A intenção aqui é comparar a cultura material nos dois 

subperíodos a fim de se perceber uma mudança e a sua relação com as 

transformações sociopolíticas e econômicas no contexto em que elas estão inseridas.  
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CAPÍTULO I: O SUL DE MINAS SOB A ÓTICA DA VILA DE SANTA MARIA DE 

BAEPENDI 

A posse da terra e seu uso demarca o espaço social de cada homem, 

classificando-os enquanto proprietários ou despossuídos, sendo ela nas Minas 

setecentistas abundante nos vastos sertões habitados pelo bravo gentio e pelos 

quilombos. A conquista dessas terras gerava poder e prestígio, o que poderia ser 

transmutado em concessão de sesmarias. Além disso, os interesses particulares dos 

proprietários das sesmarias poderiam ir contra os interesses da população dos 

arraiais, gerando conflito na ocupação de um espaço que ora se mostra como público, 

ora é apropriado pelos grandes fazendeiros. 

Para o presente capítulo, serão abordados os aspectos referentes ao debate 

teórico quantos aos conceitos principais da dissertação: cultura material e elite 

escravista; bem como as características e contextualização do espaço histórico 

geográfico delimitado para o recolhimento das fontes: o arraial e vila de Baependi na 

primeira metade do século XIX, destacando não só o seu caráter urbano, mas, 

também, sua atividade econômica majoritariamente rural, através da produção 

agropastoril. 

Antes de iniciar qualquer abordagem quanto ao problema levantado ainda na 

fase de confecção do projeto de pesquisa, acreditamos ser interessante um 

esclarecimento de dois conceitos – cultura material e elite escravista – que são chaves 

dentro do nosso trabalho. Como a nossa proposta sempre partiu do entendimento 

sobre a vida material de uma parcela específica da população – a elite escravista – 

do termo de Baependi da primeira metade do século XIX, dessa forma, as nossas 

reflexões para os dois conceitos antecederam qualquer análise quanto ao recorte 

geográfico, que é outra de nossas intenções para com este capítulo.  
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Cultura material: conceito, noção ou termo? 

A cultura material refere-se aos objetos físicos e tangíveis que são produzidos, 

utilizados e valorizados por uma determinada sociedade ou grupo cultural. Ela engloba 

uma ampla gama de artefatos, incluindo ferramentas, utensílios, edifícios, obras de 

arte, vestuário, alimentos, meios de transporte e qualquer outro objeto que seja criado 

e usado pelos seres humanos. 

Esses objetos materiais são considerados expressões da cultura de um grupo, 

uma vez que refletem os valores, crenças, conhecimentos, tradições e habilidades da 

sociedade em que foram produzidos. A cultura material desempenha um papel 

importante na identidade cultural de um povo, fornecendo pistas e insights sobre seu 

modo de vida, tecnologia, costumes e relações sociais. 

Sobre o termo cultura material, não há ainda um consenso, nem mesmo uma 

definição precisa. Ainda que difundido em várias áreas das ciências humanas, o termo 

possui um significado bastante amplo e vago, sendo por vezes referido como uma 

noção ou ideia, longe ainda de poder se considerar um conceito. O termo é utilizado 

para se remeter aos vários aspectos da vida cotidiana das sociedades ao longo da 

história, “composta em parte, mas não só, pelas formas materiais da cultura”26. 

Bucaille e Pesez buscam nos diversos trabalhos envolvendo cultura material uma 

aproximação dos significados atribuídos ao termo, entendendo que 

A noção de cultura material é, portanto, heterogênea e rica em 
matizes e isso explica em parte porque foi tão difícil dar-lhe uma 
definição. (...) Em primeiro lugar, demasiadas vezes se ignora o fato 
de que a cultura material é, antes de mais, tal como o seu nome 
indica, uma cultura. Nessa qualidade, possui dois dos seus 
aspectos principais: a coletividade (oposta à individualidade) e a 
repetição (por oposição ao acontecimento) dos fenômenos que a 
compõem, o que, em qualquer ciência, define uma importante 

 

26 BUCAILLE, Richard e PESEZ, Jean-Marie. “Cultura Material”. In Homo-Domesticação. Cultura 
Material. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1989, Volume 16, p. 20. 
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situação epistemológica e, por conseguinte, opções ideológicas e 
metodológicas. 27 

A dificuldade de se trabalhar com a cultura material se deve ao fato de a 

historiografia sempre ter dado maior importância ao documento escrito, relegando as 

outras fontes o segundo plano. A cultura material, portanto, tem o seu valor 

reconhecido nos estudos das sociedades que não nos deixaram escritos, sendo a 

fonte primordial para o estudo das sociedades antigas, sobretudo pela arqueologia. 

Quando os escritos estão presentes a cultura material é por vezes empregada com o 

caráter de ilustração e complemento das informações extraídas dos textos28. Outro 

aspecto dificultador do trabalho com a cultura material é o desafio de se ir além do 

plano descritivo. As fontes materiais são elementos importantes da sociedade que nos 

trazem informações a seu respeito, e, como toda fonte, deve ser problematizada e 

estudada por meio de uma pesquisa sistemática pautada em metodologias 

específicas para o tipo de fonte em questão. Utilizar-se da cultura material apenas 

como complemento ou ilustração daquilo que nos fornece de informação as fontes 

literárias é desperdiçar o seu potencial29. 

A vantagem da cultura material, diz Ulpiano Bezerra de Meneses, se dá pela 

sua ubiquidade e sua capacidade de nos revelar o cotidiano e o banal, elementos que 

fogem da alçada do documento escrito30. Para isso devemos considerar seu duplo 

aspecto, o de produto e o de vetor das relações sociais. 

De um lado, eles [os artefatos] são o resultado de certas formas 
específicas e historicamente determináveis de organização dos 
homens em sociedade (e este nível de realidade está em grande 
parte presente, como informação, na própria materialidade do 

 

27 BUCAILLE, Richard e PESEZ, Jean-Marie. Op. Cit., 1989, p. 25. 
28 MENESES, Ulpiano Bezerra de. A cultura material no estudo das sociedades antigas. Revista de 

História, n. 115, 1983, p. 104. 
29 MENESES, Ulpiano Bezerra de. Op. Cit., p 104 
30 Idem, p. 112. 
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artefato). De outro lado, eles canalizam e dão condições a que se 
produzam e efetivem, em certas direções, as relações sociais31 

Entendido pelo estudioso como “segmento do meio físico que é socialmente 

apropriado pelo homem”, isto é, “o homem intervém, modela, dá forma a elementos 

do meio físico, segundo propósitos e normas culturais”32, portanto, uma ação com um 

propósito, o conceito de cultura material pode abranger desde  

artefatos, estruturas, modificações da paisagem, como coisas 
animadas (uma sebe, um animal doméstico), e, também, o próprio 
corpo, na medida em que ele é passível desse tipo de manipulação 
(deformações, mutilações, sinalações) ou, ainda, os seus arranjos 
espaciais (um desfile militar, uma cerimônia litúrgica)33. 

Desta forma, a cultura material vai além do objeto, se refletindo em qualquer 

elemento material, palpável, mas também na técnica, no fazer, na ação sobre o 

espaço físico. A cultura material é “suporte material, físico, imediatamente concreto, 

da produção e reprodução da vida social”34. 

No sentido de compreender a cultura material para além do objeto, é importante 

conceber as relações sociais construídas em torno dos objetos. Daniel Miller 

argumenta que os objetos materiais desempenham um papel central na construção 

da identidade individual e coletiva, nas relações sociais e na expressão simbólica. Ele 

defende que a relação entre sujeitos e objetos é construída dialeticamente por meio 

da cultura material. Esse processo dialético o autor chamou de “objetificação”35.  

Kopytoff abordou o estudo dos objetos como tendo uma trajetória e uma vida 

próprias, que ele chamava de "carreiras" das coisas. Ele argumentava que os objetos 

 

31 MENESES, Ulpiano Bezerra de. Op. Cit., p. 113. Ulpiano Bezerra de Meneses, por se tratar de um 
estudioso das sociedades antigas, emprega o termo “artefatos” alegando serem “o principal contingente 
da cultura material”. O termo artefato é muito caro à Arqueologia e pouco empregado na História. 
32 Idem, p. 112. 
33 Ibidem, p. 112. 
34 Ibidem, p. 112. 
35 MILLER, Daniel. Treco, Troços e Coisas. Estudos antropológicos sobre a cultura material. Rio de 
Janeiro: Ed. Zahar, 2013. 
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passam por diferentes fases em sua existência, desde a sua fabricação até o uso, 

troca, descarte e eventualmente a aquisição de um novo significado cultural, 

classificando o estudo como uma “biografia” do objeto36. 

Kopytoff enfatizou a importância de considerar as relações sociais envolvidas 

nas transações de objetos, bem como os significados simbólicos e as transformações 

culturais associadas a eles. Ele explorou como os objetos são valorizados e 

classificados, como eles circulam entre diferentes grupos e como são usados para 

expressar identidades individuais e coletivas. 

De onde vem a coisa, e quem a fabricou? Qual foi a sua carreira 
até aqui, e qual é a carreira que as pessoas consideram ideal para 
esse tipo de coisa? Quais são as "idades" ou as fases da "vida" 
reconhecidas de uma coisa, e quais são os mercados culturais para 
elas? Como mudam os usos da coisa conforme ela fica mais velha, 
e o que lhe acontece quando a sua utilidade chega ao fim?37 

No campo da historiografia internacional, Fernand Braudel foi o grande nome a 

trabalhar com os aspectos da materialidade do cotidiano das sociedades do 

Mediterrâneo do século XV ao XVIII; em um trabalho extenso e consagrado, 

relacionando a vida material com a vida econômica no jogo do capitalismo38. Porém a 

utilização do autor do termo “civilização” material levantou discussões, devido ao fato 

de a palavra civilização se referir “a um sistema de valores que opõe o civilizado ao 

bárbaro e primitivo e, por essa razão, pode acontecer dar-se preferência a ‘cultura’, 

mais fácil de pôr no plural e que não implica hierarquias” 39. 

A cultura material era considerada por Braudel como uma das dimensões da 

análise histórica. Ele reconhecia a importância dos objetos e das práticas materiais 

como parte integrante das estruturas e das transformações sociais. Braudel observava 

 

36 KOPYTOFF, Igor. “A biografia cultural das coisas: a mercantilização como processo”. In: 
APPADURAI, ARJUN. A vida social das coisas. Niterói: EDUFF, 2008 
37 Idem, p. 3. 
38 BRAUDEL, Fernand. Op. Cit. 1970, Tomo II. 
39 BUCAILLE, Richard e PESEZ, Jean-Marie. Op. Cit., p. 20. 
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como os objetos cotidianos refletiam a vida material das pessoas, suas relações 

sociais, suas atividades econômicas e suas crenças culturais40. 

Ao estudar a cultura material, Braudel buscava compreender as relações entre 

os seres humanos e os objetos que eles criaram e utilizaram ao longo de trezentos 

anos de história das sociedades do Mediterrâneo. Ele investigava a forma como tais 

objetos materiais eram produzidos, distribuídos e consumidos, e como eles 

influenciavam e eram influenciados pelas estruturas sociais e econômicas mais 

amplas41. 

No Brasil alguns trabalhos de cunho ensaísta analisaram os componentes 

materiais do cotidiano da nossa sociedade colonial e imperial, destacando as 

moradas, vestuário, alimentação, dentre outros42. Embora os autores não tenham 

utilizado a expressão “cultura material”, ou seja, seus trabalhos não apresentam 

discussão conceitual e/ou metodológica sobre o termo (até porque não era essa a 

intenção destes autores) seus estudos são uma mostra das possibilidades de se 

trabalhar com os aspectos da cultura material no cotidiano brasileiro através das 

fontes manuscritas como, principalmente, os inventários. Não se trata de uma crítica 

a esses autores, pois os mesmos indicaram outro caminho a se trabalhar na história 

da sociedade, a partir de seus aspectos materiais, antes mesmo de haver uma 

discussão internacional sobre o tema da cultura material43. 

A obra de Marcos Ferreira de Andrade analisa a dinâmica das elites regionais 

de Minas Gerais, especialmente na vila da Campanha da Princesa, no período entre 

1799 e 1850. O autor investiga como as elites locais contribuíram para a formação do 

Estado Imperial brasileiro e suas relações com a cultura material, destacando o uso 

de bens materiais como símbolos de status e poder. A análise de objetos e 

 

40 BRAUDEL, Fernand. Op. Cit. 1970, Tomo II. 
41 Idem, Ibidem. 
42 ABREU, Capistrano de. Capítulos de história colonial. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Publifolha, 
2000; MACHADO, Alcântara. Vida e morte do bandeirante. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: 
Universidade de São Paulo, 1980; FREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos: decadência do 
patriarcado rural e desenvolvimento do urbano. 5ª edição. Rio de Janeiro: J. Olympio; Brasília: INL, 
1977;______. Ingleses no Brasil. 3ª Edição. Rio de Janeiro: Editora Topbooks, 2000. HOLANDA, Sérgio 
Buarque de. Caminhos e fronteiras. 3ª Ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 
43 Claudia Martinez faz um levantamento dos trabalhos historiográficos que contemplam a cultura 
material. In: MARTINEZ, Cláudia Eliane Parreiras Marques. Op. Cit. São Paulo: USP, 2006. (Tese de 
Doutorado), p. 24-49. 
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construções nas regiões estudadas revela a maneira pela qual a elite utilizava a 

cultura material para consolidar sua identidade e influência política44.  

Cláudia Martinez, em sua tese de doutorado, investiga a riqueza e a cultura 

material no Vale do Paraopeba, em Minas Gerais, entre 1840 e 1914. A autora analisa 

como os objetos de luxo, como móveis, vestuário e artefatos de decoração, refletiam 

o status das famílias e as mudanças sociais na região. A pesquisa enfatiza o uso de 

bens materiais para marcar a diferenciação social e a distinção entre as classes, 

destacando, por exemplo, as residências e suas mobílias como expressões de poder 

e riqueza. A obra também aborda a relação entre cultura material e a manutenção de 

hierarquias sociais, além da influência das transformações econômicas e políticas no 

uso desses bens45. 

Na dissertação de Isaac Ribeiro, o autor examina a família e o povoamento na 

Comarca do Rio das Mortes, com foco na família Ribeiro da Silva e suas interações 

com a cultura material, como instrumentos de trabalho, artefatos domésticos e a 

construção das fazendas. Ribeiro analisa como essas famílias usavam objetos 

cotidianos para consolidar seu poder e sua riqueza, e como o processo de 

povoamento e a organização das propriedades se refletiam no uso de bens materiais. 

A cultura material, neste contexto, serve como um indicador das mudanças sociais e 

das formas de vida que caracterizavam a região no período colonial e imperial46. Na 

tese de doutorado de Isaac Ribeiro, a análise da cultura material em Sabará, Minas 

Gerais, no século XVIII, enfoca a transformação dos espaços domésticos e o uso de 

bens materiais nas relações de poder e na organização social. A pesquisa estuda as 

casas e os objetos domésticos como indicadores de mudanças nas práticas de 

consumo, na estrutura familiar e nas hierarquias sociais. O autor explora como a 

arquitetura, o mobiliário e outros artefatos domésticos eram usados para expressar 

status, refletindo a dinâmica de um mundo colonial em transição para uma sociedade 

mais voltada para o mercado e as novas formas de riqueza e distinção social. A obra 

também discute como essas transformações estavam ligadas ao processo de 

urbanização e às mudanças nas estruturas familiares e econômicas47. 

 

44 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008. 
45 MARTINEZ, Cláudia Eliane Parreiras. Op. Cit., 2006. 
46 RIBEIRO, Isaac C. Op. Cit., 2014. 
47 RIBEIRO, Isaac C. Op. Cit., 2019. 
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Aqui, nos aproximamos dos autores brasileiros no sentido de se pensar os 

elementos materiais da sociedade por meio do seu registro no documento escrito, 

mais especificamente, os inventários, ao contrário dos trabalhos mais tradicionais na 

temática que enfocam o objeto propriamente dito. Com isso, buscamos analisar a sua 

presença na sociedade e os usos sociais que lhes são atribuídos, identificando a sua 

ressignificação no meio de um determinado grupo social – as elites, para o presente 

trabalho. Desta forma, cremos ser possível nos esquivarmos de uma análise mais 

descritiva, dando corpo a uma investigação criteriosa e detalhada dos elementos 

históricos presentes na materialidade expressada no cotidiano, revelando hábitos e 

costumes marcados na sociedade.  

A elite escravista do termo de Baependi 

Para o enquadramento do que consideramos elite neste trabalho, utilizamos a 

mesma estratégia de Marcos Andrade48, que classifica como parte integrante da elite 

escravista, proprietários de uma escravaria composta por vinte ou mais cativos. O 

autor chegou a essa conclusão para a definição de elite no contexto de seu trabalho 

através dos estudos demográficos já existentes, como o mesmo explica 

Consideraram-se as unidades com escravarias a partir de vinte 
cativos como pertencentes à elite do sistema escravista regional, 
tendo-se em conta as fontes pesquisadas e os estudos 
demográficos existentes, não só para Minas Gerais, como também 
para outras áreas escravistas do Império (...). Embora esteja 
partindo do parâmetro econômico para definir as famílias 
integrantes da elite escravista, outros aspectos não devem ser 

 

48 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008. Resolvi adotar a mesma estratégia por se tratar de 
uma região próxima daquela estudada pelo autor. Tanto Campanha quanto Baependi integram a região 
sul-mineira e juntas compunham a chamada Comarca do Rio das Mortes até o ano de 1833, quando 
foi desmembrada, tendo a vila de Campanha como cabeça da nova Comarca do Rio Sapucaí e 
Baependi passando a pertencer à – também nova – Comarca do Rio Paraibuna. Entendemos que as 
elites destas regiões se agrupavam de forma semelhante e apresentavam hábitos e costumes também 
semelhantes, ainda que alguma característica pudesse se sugerir distinta de uma região para outra. 
Sobre a Comarca do Rio das Mortes e suas repartições. Ver também: GRAÇA FILHO, Afonso 
Alencastro. Op. Cit., 2003. 
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desconsiderados, como, por exemplo, o prestígio da família, a 
ocupação de cargos políticos, administrativos, civis e eclesiásticos, 
e o acesso à escolaridade49. 

Dessa forma, num universo de 303 inventários levantados para o termo de 

Baependi na primeira metade do século XIX, 45 possuíam vinte ou mais cativos 

arrolados, sendo estes os integrantes da elite escravista local, e, também, os 

principais sujeitos da nossa pretensa pesquisa. 

Algumas unidades de produção de gêneros alimentícios, pelo menos para essa 

região, se equiparavam às plantations no que diz respeito à sua força de produção, 

conforme os dados colhidos por Afonso Alencastro. O autor divulga que os grandes 

fazendeiros da cidade de São João del Rei contabilizavam 103 e a média de suas 

escravarias era de 36 cativos por fazenda. 54 deles possuíam escravarias acima de 

30 cativos, enquanto dois possuíam mais de 100. Somados, o número total da 

escravaria era de 3.674 cativos50. 

Para Campanha, Marcos Andrade encontrou os seguintes números: 64 

proprietários possuíam 20 ou mais cativos, somando um total de 2.357 escravos. Os 

grandes escravistas constituíam 13% do universo dos proprietários de escravos, 

concentrando 46% da escravaria total. Destes 64 grandes proprietários, 35 possuíam 

de 20 a 29 escravos, enquanto 15 possuíam mais de 30. Aqueles que possuíam mais 

de 50 escravos totalizavam 13, enquanto apenas um possuía mais de 100.51 A média 

de escravaria dos 64 grandes proprietários de Campanha era de 37 escravos. 

Em Baependi, dois proprietários possuíam mais de cem escravos na primeira 

metade do século XIX. Já a média entre os grandes proprietários (com escravarias 

acima de 20 cativos), era ligeiramente superior à Campanha e São João del-Rei, 

atingindo a marca de 39 escravos52. Também a concentração de escravos para o 

termo de Baependi superava a do termo de Campanha, atingindo marca superior aos 

 

49 ANDRADE, Marcos Ferreira de, Op. Cit., 2008, p. 69. 
50 GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. Op. Cit., 2003, p. 111-112. Para chegar aos inventários dos 103 
grandes proprietários, Afonso utilizou-se de uma listagem prévia dos homens mais ricos feita pela 
Câmara Municipal de São João del Rei. O autor ainda afirma que alguns dos fazendeiros presentes na 
lista poderiam ser classificados como de médio porte. 
51 ANDRADE, Marcos. Op. Cit., 2008, p. 37-38. 
52 Inventários post-mortem de Baependi, IPHAN-SJDR. 
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40% contra 35% de Campanha. Em alguns distritos a população de escravos chegava 

a 60% do total53. Isso não quer dizer que a realidade destas unidades de produção 

possa ser comparada em todos os aspectos a uma plantation, o que pretendo aqui é 

demonstrar que algumas delas, ainda que raras, poderiam ter um plantel de escravos 

a altura das grandes unidades produtivas de exportação, demonstrando o seu poder 

produtivo. 

De acordo com a Tabela 1, os 45 grandes proprietários de Baependi 

correspondiam a 25% do total de escravistas do termo, concentrando a mão-de-obra 

de 58% da escravaria contida no total de inventários. 79% dos grandes proprietários 

constituíam o grupo que tinha em sua posse até 49 escravos, sendo em 17 os que 

possuíam de 20 a 29 escravos e em 18, o restante. Apenas 9 possuíam 50 ou mais 

escravos, que, por sua vez, concentravam 40% dos escravos presentes nos 

inventários do termo de Baependi. 

 
Tabela 1 – Faixas de escravaria dos inventários post mortem de Baependi (1800-1850) 

FAIXAS DE 
ESCRAVARIA 

Nº DE 
PROPRIETÁRIOS % 

Nº DE 
ESCRAVOS % 

1 a 5 114 64 300 10 

6 a 19 20 11 1010 32 

20 ou mais 45 25 1808 58 

Total 178 100 3118 100 

Fonte: IPHAN-SJDR. Inventários post mortem do termo de Baependi. 

 

Gostaria de esclarecer que, apesar do recorte para o enquadramento de elite 

escravista partir do caráter unicamente econômico, não desconsideramos outras 

características que são intrínsecas a este grupo, como influência e participação 

política, domínio intelectual, dentre outros, embora não tenha sido possível trabalhar 

esses elementos na dissertação e que pode ser objeto de investigação em futuras 

pesquisas. Tais elementos se fazem importante no nosso entendimento em torno das 

estratégias estabelecidas com a intenção da manutenção de privilégios e criação de 

uma autorrepresentação através do consumo de bens materiais sofisticados. 

 

53 ANDRADE, Marcos. Op. Cit. 2008, p. 276-277. 
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Aspectos da produção agropastoril para o abastecimento do mercado 

interno 

Há muito já se sabe pela historiografia da importância da produção de gêneros 

alimentícios nas Minas Gerais setecentista e oitocentista, sobretudo na região 

denominada Comarca do Rio das Mortes, para o abastecimento do mercado interno, 

superando o modelo estabelecido pelos estudos clássicos sobre a economia mineira. 

Segundo a tese inaugurada por Caio Prado Júnior54, a economia mineira, assim como 

a de toda a colônia, dependia da produção para a exportação para a Metrópole, seja 

ela dada pela produção das grandes unidades monocultoras, ou pelo extrativismo 

mineral. Após a crise do Ciclo do Ouro, a economia mineira teria, se não estagnado, 

entrado em decadência, com a perda da mão-de-obra cativa para as plantations das 

outras regiões do Sudeste escravista, tornando o caráter da sua atividade econômica 

como meramente de subsistência e recuperando-se, apenas, a partir de meados do 

século XIX com a expansão da produção do café na Zona da Mata mineira. Caio Prado 

não descarta a existência de outras atividades, tais como as agropastoris, 

concomitante com a extração aurífera; no entanto, estas atividades tinham como 

objetivo o abastecimento das unidades produtoras voltadas a extração do metal 

precioso, não interferindo diretamente no desenvolvimento da economia na capitania. 

A economia mineira dos anos finais do século XVIII e início do XIX teria entrado em 

uma grande depressão. 

Ao final da década de 1970, sob o incentivo dos questionamentos de Maria 

Yedda Linhares55, teve início uma série de estudos revisionistas que buscaram 

investigar e esclarecer melhor a dinâmica socioeconômica da capitania e província 

das Minas Gerais, superando o modelo clássico estabelecido por Caio Prado e Celso 

Furtado56. Com base em fontes seriais inéditas na investigação historiográfica das 

 

54 PRADO JR. Caio Prado, Formação do Brasil Contemporâneo. 6 Ed. São Paulo: Editora Brasiliense, 
1961. 
55 LINHARES, Maria Yedda. “O Brasil no século XVIII e a Idade do Ouro: a propósito da problemática 
da decadência”. In: Seminário sobre a cultura mineira no período colonial. Belo Horizonte, Conselho 
Estadual de Cultura de Minas Gerais, 1979. 
56 Cito como importantes revisionistas da economia brasileira colonial e imperial os trabalhos 
influenciados pelo pioneirismo de Alcir Lenharo: LENHARO, Alcir. Op. Cit. Rio de Janeiro: Símbolo, 
1979; MARTINS, Roberto Borges. Growing in silence: slave economy of nineteenth-century: Minas 
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Minas Gerais, estudiosos como Alcir Lenharo, Roberto Borges Martins, Robert Slenes, 

Douglas Libby, dentre outros, destacaram aspectos relacionados a complexidade da 

economia mineira, bem como a sua estrutura social, atentando-se tanto para a 

diversificação da produção das fazendas mineiras, sobretudo as da Comarca do Rio 

das Mortes, quanto para o crescimento demográfico, seja de pessoas livres ou 

escravas. 

Após a crise da extração do ouro os proprietários mineiros continuavam a 

importar um número cada vez maior de africanos. Os estudos revisionistas se 

atentaram para essa questão e puderam perceber que a atividade agropastoril era 

cada vez mais crescente e importante para a economia da região, sobretudo para a 

região da comarca do Rio das Mortes, e era essa atividade que demandava cada vez 

mais escravos. Isso não quer dizer que a extração aurífera perdeu sua importância ou 

deixou de ser praticada. Os investimentos foram cada vez mais direcionados para a 

produção de gêneros alimentícios e criação de animais, uma vez que a extração 

aurífera decaía57. Eram atividades que eram realizadas concomitantemente desde o 

período da extração aurífera, ainda que as atividades agropastoris fossem ganhando 

cada vez mais importância ao longo da segunda metade do século XVIII e, sobretudo, 

da primeira metade do XIX. A produção para o mercado externo só foi possível através 

do abastecimento promovido pelos produtores de gêneros alimentícios, isto é, pelo 

mercado interno. 

O debate já foi superado, tornando dispensável o seu aprofundamento. No 

entanto, os trabalhos citados são ainda referências, mesmo os clássicos, justificando 

a importância de se resgatá-los, ainda que em breves parágrafos. Suas análises 

 

Gerais, Brazil. Nashville: Vanderbilt University, 1980 (tese de doutorado); ______. A economia 
escravista de Minas Gerais no século XIX. Belo Horizonte, Cedeplar/UFMG, 1980; SLENES, Robert. 
Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escravista de Minas Gerais no século XIX. Campinas: 
Cadernos IFCH/UNICAMP, nº 17, jun. 1985; LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma 
economia escravista: Minas Gerais no século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988; LUNA, Francisco Vidal 
e COSTA, Iraci Del Nero da. Minas Colonial: economia e sociedade. São Paulo: FIPE/Pioneira, 1982; 
______ e CANO, Wilson. Economia escravista em Minas Gerais. Campinas: Cadernos 
IFCH/UNICAMP, 1983.  
57 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. Cit. 2002, p. 36; ANDRADE, Marcos. Op. Cit. 2008, p. 
116. BRÜGGER, Silvia M. Jardim. Minas patriarcal – família e sociedade (São João del Rei, séculos 
XVIII e XIX). São Paulo: Annablume, 2005; ALMEIDA, Carla Maria Carvalho de. Op. Cit. Belo Horizonte: 
Fino Traço, 2010; SILVA, Wlamir. Liberais e povo: a construção da hegemonia liberal-moderada na 
província de Minas Gerais (1830-1834). São Paulo: Aderaldo & Rothschild; Belo Horizonte, MG: 
Fapemig, 2009. 
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contribuem para o entendimento do dinamismo da sociedade mineira colonial e 

imperial. 

O Brasil setecentista e oitocentista era basicamente agrário. Ainda que pudesse 

existir centros urbanos desenvolvidos, eram as atividades no campo que 

movimentavam a economia da colônia e império brasileiro. Peculiar era a capitania 

das Minas Gerais, onde a atividade econômica primária – a extração do ouro – 

promoveu o desenvolvimento das vilas ao redor das jazidas. Mesmo assim, em 

conjunto com a atividade de extração do ouro foram também realizadas as atividades 

agropastoris, garantindo o abastecimento das vilas com os gêneros alimentícios 

produzidos na própria localidade. 

É sabido que na história da colonização brasileira a violência deixou sua marca 

no desbravamento dos sertões da colônia, tendo os gentios perdido não só suas 

terras, como também sua liberdade e até mesmo as suas vidas através dos conflitos 

com os colonizadores. Foram comuns os aldeamentos, prática de exploração da mão-

de-obra indígena, por boa parte do território colonial. Ainda que tal prática fosse menos 

comum nas Minas Gerais, ela ainda se fez presente. 

Sobre o povoamento das Minas Gerais, sobretudo na região da comarca do Rio 

das Mortes, se deu através do desenvolvimento do comércio, conforme atesta Cláudia 

Damasceno, ainda que a religiosidade tivesse sua importância nesse processo58. A 

preocupação da historiadora se volta, primeiramente, para as zonas agrícolas 

buscando compreender as especificidades dos conflitos gerados pela ocupação 

destas áreas. Para a autora 

Desde o início do século XVIII, muitas fazendas surgiram em torno 
dos polos mineradores. Boa parte delas situava-se ao longo das 
estradas que ligavam os diversos centros de extração aurífera – em 
particular, os grandes caminhos que conduziam ao Rio de Janeiro, 
São Paulo, Goiás e Bahia. Alguns fazendeiros, instalados nos 
pontos mais estratégicos destas estradas, tornavam-se 
proprietários de pousos e de comércios (que serviam aos viajantes 

 

58 FONSECA, Cláudia Damasceno. Espaço e poder nas Minas setecentistas. Belo Horizonte: UFMG, 
2011. 
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e tropeiros) e, em certos casos, permitiam a formação de pequenos 
arraiais em suas terras.59 

A existência de tais arraiais dependia da movimentação comercial – seja das 

trocas envolvendo os produtos trazidos e levados pelos viajantes e tropeiros, ou 

mesmo da venda e consumo da produção local de gêneros alimentícios – e também 

dos conflitos de interesses entre os sesmeiros e os povoadores. Era comum a doação 

de terras por parte dos sesmeiros para a construção de capelas, com o intuito de atrair 

ainda mais povoadores. Tal prática não era oficializada pela Igreja, evidenciando se 

tratar de uma estratégia que partia dos próprios sesmeiros, ficando claro através do 

trecho que consta que “no início do século XIX, o bispo de Mariana constatava que 

muitas dessas ermidas rurais não tinham ‘títulos’, ou seja, não haviam sido 

institucionalizadas por uma autoridade episcopal”60. 

No entanto, várias condições poderiam ser impostas pelos sesmeiros no ato de 

doação das terras para a construção das capelas, o que poderia gerar conflitos entre 

os povoadores e os proprietários das sesmarias, podendo até mesmo impedir a 

formação dos arraiais. O caso a seguir descreve de que maneira os conflitos poderiam 

se dar: 

A primeira capela de Baependi foi erguida no início do século XVIII 
por Tomé Rodrigues Nogueira do Ó, natural da Ilha da Madeira. Em 
1723, o bispo do Rio de Janeiro criava a paróquia, a qual, em 1752, 
seria transformada em freguesia colada. Nesta época, os 
habitantes decidiram construir uma nova igreja, em local mais 
apropriado, do outro lado do Rio Baependi. Segundo os dados 
compilados por Waldemar de Almeida Barbosa, em 1754 o 
português Luiz Pereira Dias, originário da Ilha Terceira, teria cedido 
um terreno para a construção da matriz “e para o arraial livre e 
franco”. Contudo, nas memórias municipais de Baependi 
produzidas no século XIX, os habitantes da localidade não 
aparecem como totalmente “livres”, pois tinham que se submeter a 
várias regras estabelecidas pelo doador Luiz Pereira. Este havia 
mandado medir e demarcar o território do arraial, lembrando que as 
terras circunvizinhas continuavam a lhe pertencer. Decidira 
também que ele seria o único autorizado a cultivar roças nas 

 

59 Idem, p. 433. 
60 Idem, p. 435. 
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imediações e a possuir “ranchos de passageiros”: os terrenos 
cedidos aos habitantes só poderiam servir para a construção de 
“moradas de casas e quintais”. Por outro lado, ele autorizara a 
abertura de “tendas de ofícios” bem como de “lojas e vendas de 
molhados” no interior do arraial, provavelmente para poder vender 
as produções de suas fazendas61. 

Para a solução de casos como este, os povoadores solicitavam o intermédio 

do governo da capitania e até mesmo diretamente à Coroa, como ocorreu em 1802 

com os moradores da capela de Nossa Senhora de Nazaré. A estratégia dos 

moradores se mostra muito interessante, destacando a suposta riqueza e o potencial 

econômico da aplicação da capela, como se mostra a seguir: 

É o povo da dita capela, numeroso (...). Ela é situada em uma larga 
e dilatada campina, é bastante grande e suntuosa, e bem 
paramentada, suprida à custa dos povos da aplicação, mas 
sofrendo estes o desgosto de que o terreno da mesma está situado 
em terras de terceiro, o qual não consente se façam casas, 
cômodos, ou ranchos, de que tanto se precisam para os suplicantes 
que das suas fazendas e lavras vão distantes léguas a satisfazerem 
os divinos preceitos, não tendo onde mudar os vestuários para 
decentemente assistirem no templo, homens, mulheres, nem parte 
onde possam recolher as suas montadas (...). 

(...) atendendo à utilidade pública, e o que pode resultar aos Reais 
interesses de S. Alteza Real criando-se o arraial no território e plano 
terreno que ocupa a Igreja, edificada de muitos anos na Aplicação 
de Nossa Senhora de Nazaré, ricamente paramentada e ornada por 
dentro e por fora, e cercada com um adro de pedra, e que virá a ser 
um dos mais populosos da comarca, pelo avultado número de 
aplicados e escravaturas destes, que a fazem rendosa ao 
Reverendo Pároco e seus Capelães, podendo sustentar casas de 
negócio de fazenda seca, comestíveis e víveres do Reino, e da 
terra, o que até agora se não tem frequentado por estar a dita Igreja 
edificada numa fazenda de cultura particular, mas sustentada pelos 
povos da Aplicação, e outros que concorrem da Romaria ao dito 

 

61 Idem, p. 436. 
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lugar em várias ocasiões, mas com proibição de levantarem casas 
em o referido terreno pelos fazendeiros62 

O argumento em prol de sua causa se pauta, através do discurso demonstrado, 

na satisfação das suas necessidades espirituais. Porém, ao se ler a súplica nas 

entrelinhas fica evidente o caráter econômico da petição, reconhecendo os moradores 

serem os responsáveis pelo sustento da capela. Como bem situa Cláudia Damasceno, 

“o sítio da capela de Nazaré – e do futuro arraial – era bastante favorável ao comércio, 

pois se situava às margens da estrada do Rio de Janeiro. Portanto, é possível que a 

recusa do proprietário se explique pela vontade de conservar para si este ponto 

estratégico”63.  

Não há documento que nos possa mostrar a solução do caso acima. Outros 

casos semelhantes existiram, como o Arraial da Igreja Nova, situado em Borda do 

Campo. Com a paróquia instituída em 1826 em local próximo a fazenda da Caveira, 

propriedade de Estevão dos Reis e José Pinto Reis, as terras da paróquia e do arraial 

foram demarcadas no ato da posse, concordando os proprietários da fazenda em 

ceder parte de suas terras se porventura estivessem dentro da área demarcada. No 

entanto, futuramente os proprietários da fazenda da Caveira viriam a interferir na 

construção do arraial em função da concessão da sesmaria a que obtiveram acesso, 

chegando a demolir as casas do arraial e impondo regras aos moradores. Os 

povoadores enviaram uma petição ao governador quando “os dois fazendeiros 

proibiram a abertura de vendas e lojas no arraial: além disso, os suplicantes deveriam 

se comprometer a abandonar o local se os proprietários considerassem que a 

povoação prejudicava seus interesses”64. Após a petição os fazendeiros permitiram a 

abertura das lojas e vendas, desde que os produtos comercializados derivassem das 

fazendas da família. A proposta fora rejeitada e os moradores recorreram à Coroa 

 

62 Petição datada de 3 de março de 1802 (aHU, cx. 162, doc. 9) apud FONSECA, Cláudia Damasceno. 
Op. Cit., 2011, p. 437-438. 
63 FONSECA, Cláudia Damasceno. Op. Cit., 2011, p. 438. 
64 Idem, p. 440. 
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Em sua petição, eles pedem a intervenção do rei enquanto “senhor 
de todas as terras das Minas, por serem do padroado”, e lembram 
que a construção do arraial era uma “obra pia, santa e em utilidade 
pública” e, portanto, o interesse particular não deveria prevalecer. 
Acrescentam que a igreja situa-se em um local isolado e “medonho, 
com gentio muito perto, e negros calhambolas”. Por fim, os 
suplicantes argumentam que tal isolamento era contrário às 
“constituições” – referindo-se às Constituições primeiras do 
arcebispado da Bahia. De fato, tais leis recomendavam que não se 
fundassem capelas “em lugares ermos e despovoados” e que as 
igrejas paroquiais fossem sempre erigidas “em lugar povoado, onde 
se estiver o maior número de fregueses”65 

Após muito impasse entre a Coroa, o governador, os moradores e os 

proprietários, o caso foi solucionado através da intervenção do antigo ouvidor do Rio 

das Mortes, Tomás Ruby de Barros Barreto, reconhecendo que, apesar de o terreno 

do arraial pertencer às propriedades de Estevão dos Reis, a sesmaria era “infrutífera, 

por ser campos que o suplicado nunca cultivou”66, além das obras da matriz e do 

arraial antecederem a concessão da sesmaria. O caso teve fim tendo preconizado a 

revogação da concessão da sesmaria e com a autorização da construção do arraial. 

Concordamos com a autora quando esta diz que “a função religiosa pode, 

portanto, ter sido o principal impulso para a criação de estabelecimentos humanos 

mais densos nas áreas rurais; porém, a função comercial e os serviços foram 

essenciais para a vitalidade e a ‘urbanidade’ destes povoados”67. Cabe ressaltar que 

tal processo de povoamento se deu num período posterior à pacificação da região, 

com a aniquilação dos gentios e dos quilombos, e o aldeamento dos indígenas 

sobreviventes. 

 

 

65 Idem, 2011, p. 441. 
66 Idem, 2011, p. 443. 
67 Ibidem, p. 446. 
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Mapa 1 – Comarca do Rio das Mortes 

 

Fonte: Disponível em: https://documenta.direito.ufmg.br/modules/brtchannel/index.php?pagenum=2. 
Acesso em: 20/06/2022 

 

 

 

https://documenta.direito.ufmg.br/modules/brtchannel/index.php?pagenum=2
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Mapa 2 – Afluentes do Rio Grande 

 
Fonte: AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Do necessário para a comodidade dos povos: urbanização 
e civilidade no território sul-mineiro (1754-1856). Tese (Doutorado). Universidade Federal de Ouro 
Preto. Departamento de História. Programa de Pós-Graduação em História. p. 65. 
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Baependi foi erguida às margens do rio que lhe batiza, sendo um dos afluentes 

do Rio Grande. Situada no extremo sul da província, a vila se aproximava da praça 

mercantil carioca, para onde era feito o escoamento dos produtos de suas fazendas. 

Sua elevação a vila ocorreu no ano de 1814, e sua escolha se deu sob a justificativa 

de “sua centralidade em relação aos demais arraiais – de Pouso Alto e Aiuruoca – e 

por possuir ‘terreno mais aprazível, e formoso, sadio’ sendo ‘sem dúvida, munida do 

necessário para a comodidade dos povos”68 

 

Mapa 3 – Mapa com a representação do Termo da Vila de Santa Maria de Baependi (vermelho) 
e principais rios (azul) 

 

Fonte: AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Op. Cit., p. 243. 

 

 

68 AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Do necessário para a comodidade dos povos: urbanização e 
civilidade no território sul-mineiro (1754-1856). Tese (Doutorado). Universidade Federal de Ouro Preto. 
Departamento de História. Programa de Pós-Graduação em História, p. 231. 
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Maria Cristina Neves de Azevedo argumenta que o processo de urbanização 

de Baependi encontrava-se avançado em relação aos demais arraiais que lhe 

rodeavam, logo no início do século XIX, o que serviu de justificativa, junto a sua 

centralidade e localização, próxima aos caminhos que levavam à capitania de São 

Paulo e do Rio de Janeiro, servindo de pouso e parada para as tropas que partiam de 

várias localidades da comarca do Rio das Mortes. 

Poderíamos conjecturar que o índice demográfico do arraial de 
Baependi teria sido um critério para sua elevação à vila sendo, 
inclusive, eleita como sede. Um segundo fator seria sua 
centralidade em relação às demais freguesias que compuseram o 
Termo, no caso Aiuruoca e Pouso Alto. Ambas constam na listagem 
da Décima, ou seja, foram considerados como lugares notáveis. No 
entanto, em nenhum ano alcançaram os 100 vizinhos estipulados 
como quantitativo mínimo para a qualificação urbana.69 

Avaliando as décimas urbanas de Baependi, Maria Cristina Neves de Azevedo 

encontra um total de 130 edificações na vila no ano de sua fundação, número bem 

inferior ao que se encontra para Campanha da Princesa no mesmo período, com 382 

prédios, e a vila de São João del Rei, com 762 imóveis70. A autora encontra 13 

logradouros ao longo da primeira metade do século XIX, sendo eles denominados 

Soledade, Rua à Direita, Comércio, Rosário, Nova do Campo, Chã, Correio, Doceiros, 

Cavaco, Largo da Matriz, Largo dos Carros, Largo das Cavalhadas e Lava Pés, com 

destaque para os largos da Matriz e dos Carros, e, também do Chã, como logradouros 

que apresentaram maior índice de imóveis. 

Para a autora, a vila apresentava um alto índice de habitantes sem identificação 

nos registros da Décima Urbana, o que poderia sugerir “que a vila estaria inserida em 

uma paisagem com característica mais ruralizada e que, nas primeiras décadas do 

século XIX, havia uma parcela significativa de propriedades urbanas utilizadas como 

lugar de estadia para as festas dos calendários litúrgico e civil”71. 

 

69 Idem, p. 275. 
70 Idem, p. 269. 
71 Idem, p. 278. 
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Figura 1 - Perímetro urbano de Baependi, 1927 

 
Fonte: Álbum Chorographico Municipal de Minas Gerais. Comissão Mineira do Centenário. Belo 

Horizonte, nov., 1922. Juiz de Fora: Lith. Hartmann, 1927. In: AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Do 

necessário para a comodidade dos povos: urbanização e civilidade no território sul-mineiro (1754-

1856). Tese (Doutorado). Universidade Federal de Ouro Preto. Departamento de História. Programa 

de Pós-Graduação em História. P. 277. 

 

Sobre o processo de urbanização da vila de Baependi, o que se sugere é que 

os critérios para a distribuição dos espaços onde os imóveis iam sendo erigidos 

orientavam-se por “linhas contínuas nas áreas de maior relevância e concentração de 

poderes”72, que, por sua vez, orientava-se de acordo com a topografia. 

 A malha urbana de Baependi conheceu tímida complexificação nas 
primeiras décadas do século XIX, com o acréscimo de áreas de 
circulação e moradia materializadas na abertura de novas ruas e o 
crescimento do quantitativo de edificações. Estas indicações 
aparecem nos registros da Câmara sugerindo um processo de 
intervenção concentrado nos espaços do poder secular e religioso. 
O Largo da Matriz foi o ponto inicial da conformação urbana da 

 

72 Idem, p. 278-279. 
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localidade e espaço de concentração dos poderes religioso e 
secular. Segue, portanto, um modelo de ordenação espacial que 
remete às cidades ideais, associando a distribuição dos poderes 

em espaço apropriado e com destaque na topografia local.73 

O que se conclui sobre os primeiros anos da vila de Baependi, segundo Maria 

Cristina Azevedo, é um crescimento tímido do seu espaço urbano, “as intervenções 

urbanísticas se limitaram ao perímetro urbano da sede da vila, perímetro este que não 

incluía a totalidade das moradias, ruas e habitantes de Baependi”74. A partir da análise 

das fontes e dos critérios estabelecidos pelas autoridades da vila, a autora conclui que 

os critérios levantados para se considerar urbano ou não naquele contexto era a 

aproximação do Largo da Matriz, “naquele largo se concentravam os poderes secular 

e espiritual”75. Os locais mais distantes podiam não ser entendidos como dotados de 

urbanidade, sugerindo uma delimitação de espaços de circulação de poder e espaços 

marginalizados. “O que se vê é a simplicidade da malha urbana, o que permite sugerir 

uma baixa concentração demográfica no perímetro urbano.”76 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

73 Idem, p. 280. 
74 Idem, p. 341. 
75 Idem, p. 341. 
76 Idem, p. 282. 
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Mapa 4 – Perímetros urbanos e suburbano de Baependi. 

 

Fonte: AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Op. Cit., p. 284. Legenda: Em laranja, perímetro do 
lançamento da Décima Urbana; em vermelho, perímetro urbano em 1939; em amarelo, perímetro 
suburbano, em 1939. 
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Os campos de cultura e de criar: a produção e a alimentação na sociedade 

sul-mineira 

A principal, mas não única, atividade econômica na região da Comarca do Rio 

das Mortes era a produção agropastoril, voltada para o abastecimento do mercado 

interno. Apesar desta característica lhe distinguir das regiões, suas unidades 

escravistas, como vimos, se equiparavam às plantations, o que é fator de destaque 

da sua importância no cenário econômico da capitania das Minas Gerais, bem como 

é, por si só, um elemento que garante não só o sustento, mas o enriquecimento dos 

proprietários de terras da região. 

Segundo Levantamento de Marcos Andrade77, 45% dos inventários dos 

proprietários de Campanha exerciam a atividade exclusiva da pecuária, 2% se 

dedicavam exclusivamente à atividade agrícola, enquanto 31% combinavam as duas 

atividades. Somados, compunham um grupo de 78% dos proprietários, número muito 

expressivo que corrobora o perfil destacado pela historiografia acerca das atividades 

econômicas exercidas na Comarca do Rio das Mortes. Ainda que predominassem as 

atividades voltadas para a criação de animais e plantio de bens de cultivo, outras 

atividades se faziam presentes, inclusive, de forma concomitante, caracterizando a 

grande diversificação das fazendas, que podiam, também, desenvolver a mineração, 

engenho e comércio. 

Afonso Alencastro78 também encontra diversificação, mesmo entre as 

atividades econômicas. Para os proprietários de São João del Rei, aqueles que se 

dedicavam à pecuária, não criavam exclusivamente uma única espécie, combinando 

plantéis de gado vacum, caprinos, muares e cavalares, além de porcos e galinhas. O 

mesmo se dava para as plantações, onde a mescla de campos de milho, mandioca, o 

arroz e o feijão era comum. 

Para a região privilegiada nesta dissertação, o tabaco se fez importante no 

desenvolvimento econômico de seus cultivadores. Apesar de Baependi se inserir na 

região que a historiografia convencionou em chamar de a Comarca do Rio das Mortes, 

 

77 ANDRADE, Marcos F. de. Op. Cit., 2008, p.41. 
78 GRAÇA FILHO, Afonso de A. Op. Cit., 2002, p. 122-123. 
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e esta, por sua vez, ser uma região produtora exclusivamente para o abastecimento 

interno, o tabaco baependiano se fazia exceção por se tratar de um artigo cultivado 

quase que exclusivamente para a exportação. O produto era destinado ao comércio 

com a praça mercantil carioca de onde partia para outras províncias e até mesmo para 

o comércio no Rio da Prata através da navegação de cabotagem79. O tabaco 

produzido em Baependi chamava a atenção para a sua particularidade e qualidade 

superior, conforme aponta Cristiano Restitutti 

A cultura do tabaco foi introduzida nesta região por volta de 1709. 
As vantagens nas condições de clima, solo e cultivo da planta 
influenciaram a qualidade do produto final. (...) Desenvolveu-se 
uma variedade de fumo negro preparado em rolo (ou tabaco de 
corda), de qualidade superior, bem aceita em mercados distantes e 
popularmente conhecida como fumo de Minas ou tabaco 
Baependi.80 

A particularidade do tabaco de Baependi se devia à seleção artificial, “Era uma 

espécie resultante de um cruzamento entre duas variedades de Nicotiana tabacum, 

tipo brasiliensis: a Flor roxa e a Flor Branca, e mais tarde levou o nome de Sul de 

Minas”81. É justamente no século XIX que a sua exportação se intensifica através da 

otimização do transporte. O registro da Mantiqueira indicou aumento de 50% das 

exportações anuais de tabaco enquanto o aumento das conduções anuais médias foi 

de menos de 3% no período de 1802-1811 e 1815-1822, o que pode ser explicado 

pelo aumento do número de bestas utilizadas nas tropas para o transporte82. Tudo isso 

devia à participação de novos proprietários no ramo da produção de fumo, sobretudo 

a partir de 1815. As tropas dos novos proprietários eram em média 80% maior que a 

dos antigos envolvidos no negócio. Esses novos proprietários poderiam ter relações 

consanguíneas com os antigos, o que pode sugerir aumento dos investimentos na 

 

79 RESTITUTTI, Cristiano Corte. Comércio terrestre e marítimo do fumo de Minas no século XIX. In: 
Anais do XIII SEMINÁRIO SOBRE A ECONOMIA MINEIRA – DIAMANTINA, 2008 Sessão temática: 
H3 – Urbanização e comércio em Minas Gerais no século XIX. 
80 Idem, p. 2. 
81 NARDI, Jean Baptiste, 1996 apud RESTITUTTI, Cristiano Corte. Op. Cit. 2008, p. 2. 
82 Idem, p. 4. 
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atividade de produção e transporte do tabaco através das gerações e que a atividade 

era praticada dentro dos laços de consanguinidade83. 

As exportações de tabaco por proprietário foram pequenas entre 
1802 e 1822, em média 756 arrobas. Entretanto, menos de 100 
proprietários exportaram quantidades em torno da média (500 a 
1.000@); pouco mais de 100 exportaram mais de 1.000@, e os 500 
restantes exportaram menos de 500@. Apenas 3% dos 
proprietários superaram duas mil arrobas totais. Em 18 anos, 
apenas dois proprietários exportaram mais de mil arrobas anuais. 
As exportações de tabaco no registro da Mantiqueira em 1802-22 
eram muito concentradas84 

Para melhorar as condições de transporte, não só do tabaco, mas de qualquer 

produto destinado ao comércio com a praça mercantil carioca, os proprietários de 

Campanha, Baependi e Pouso Alto arcaram por iniciativa própria com os custos da 

construção da estrada do Picu, um atalho que abreviara em cinco dias o deslocamento 

para a Corte85. O resultado é o incremento da exportação dos produtos mineiros para 

a praça mercantil carioca durante a primeira metade do século XIX, com especial 

atenção para o fumo que teve aumento de 119% nas exportações no período de 1823-

183386. 

A alimentação básica da população das Minas Gerais, mais especificamente 

do sul da província, e mesmo a dos mais abastados, consistia num prato de arroz, 

feijão, angu e algumas verduras, geralmente a couve87. Podemos verificar nos 

inventários analisados a menção às plantações de milho, como também a presença 

de milho colhido. O guarda-mor Gregório Ribeiro de Carvalho, em seu inventário de 

 

83 Idem, p. 5. O maior exportador de tabaco no período de 1802-1811, conforme atesta Cristiano 
Restitutti, foi o Capitão Gregório José Ribeiro, morador de Capivari. O Capitão faleceu por volta de 
1817, quando seu primo, o Alferes Gregório Ribeiro de Carvalho, assumiu a condição de segundo maior 
exportador no período de 1815-1822. Gregório Ribeiro de Carvalho faleceu no ano de 1823 na Fazenda 
da Bocaina em Pouso Alto, termo da vila de Baependi. No seu inventário constavam 175 escravos, 838 
arrobas de fumo e o monte-mor de 86:686$736. 
84 Ibidem, p. 5. 
85 LENHARO, Alcir. Op. Cit., p. 79; ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 152; RESTITUTTI, 
Cristiano Corte. Op. Cit., 2008, p. 5-6. 
86 RESTITUTTI, Cristiano Corte. Op. Cit., 2008, p. 6. 
87 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 118. 
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data de 1823, possuía 180 carros de milho no paiol, além de cinco alqueires de feijão 

e sessenta alqueires de arroz cultivados88. O inventário do padre Antônio Gomes 

Nogueira Freire, em 1841, constava de três roças de milho plantado, além de trinta 

carros de milho89. Em vários inventários foram descritas propriedades nas quais havia 

moinhos, onde o milho poderia ser moído, fabricando-se o fubá, ingrediente principal 

do angu. O milho era de grande importância, não só para o consumo das famílias, 

como também para a alimentação dos animais. O sal fora escasso, sendo pouco 

encontrado nos inventários, provavelmente, destinado à alimentação do gado. 

A carne também foi bastante consumida pelos grandes proprietários de 

escravos, tendo em vista o grande número de animais presentes nos inventários. O 

gado era empregado em muitas atividades, sendo força importante no transporte e 

demais trabalhos na fazenda, e na produção de leite. Por outro lado, o porco era criado 

para a comercialização e consumo, principalmente do toucinho, artigo popular na 

Capitania e Província de Minas Gerais, e a produção da banha, gordura do porco, 

utilizada na preservação da carne.  

O leite, por sua vez, era de grande importância para a região do sul de minas, 

principalmente para a produção do queijo, como aponta Marcos Andrade, que 

verificou a presença, inclusive, das “casas de queijo”, espaços destinados à produção 

do alimento. Dois dos 44 grandes proprietários de Baependi possuíam bancos de 

fazer queijo e algumas fôrmas, como explicitado em alguns dos inventários90. 

Em suma, o grande proprietário escravista da primeira metade do Oitocentos, 

se alimentava de arroz, feijão, angu, leite, queijo e carne. O alimento deveria ser 

retirado da própria propriedade, uma vez que os proprietários aproveitavam o terreno 

tanto para o cultivo quanto para a criação de animais. O doce também deveria estar 

presente nas mesas, tanto das elites, quanto dos menos favorecidos, devido à 

presença de tachos de cobre arrolados nos inventários.  

 

88 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Gregório Ribeiro de Carvalho (1823), caixa 40. 
89 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Antônio Gomes Nogueira Freire (1841), caixa 74-1 A 93-1. 
90 IPHAN-SJDR. Inventários post-mortem de José Garcia Duarte (1810), caixa 46 e Domingos Ferreira 
Brandão (1816), caixa 1. 
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CAPÍTULO II – BENS DE RAIZ: ARQUITETURA E COMPOSIÇÃO DAS 

FAZENDAS E MORADIAS URBANAS DA ELITE ESCRAVISTA DE BAEPENDI 

A cultura material é ainda uma ferramenta pouco utilizada no campo da História 

para o entendimento da vida cotidiana das sociedades modernas. Isso se deve a 

fatores que vão desde a subestimação do potencial das fontes até a dificuldade de se 

rastrear os objetos que compõem a vida material. A metodologia deste trabalho enfoca 

a análise dos inventários, uma fonte riquíssima que lista os diversos objetos 

pertencentes a algum proprietário quando do seu falecimento. Como toda fonte, os 

inventários possuem as suas limitações. Eles são o recorte de um momento datado, 

a morte do inventariado, o que impossibilita o levantamento do momento específico 

em que cada objeto é adquirido. Também, são fontes que dizem respeito a uma 

parcela da população, aquela que detém alguma riqueza, excluindo os 

“despossuídos”, maioria dos livres e libertos e a quase totalidade dos escravos. Optei 

por restringir ainda mais o universo dos sujeitos contemplados nesta pesquisa quando 

adotei o recorte dentro do que entendemos por uma elite escravista91. 

Para uma melhor compreensão da composição da cultura material desses 

sujeitos e a sua transformação ao longo da primeira metade do século XIX, dividimos 

o período em dois; sendo o primeiro subperíodo contemplado pelos anos de 1800 até 

1830, e o segundo de 1831 até 1850. Pretendemos com isso fazer uma melhor relação 

entre uma transformação dos hábitos e costumes presentes num padrão de consumo 

que possa ser identificado através da cultura material, e a movimentação política do 

período abordado. O marco de 1831 é importante por se tratar do ano em que é 

promulgada a Lei Feijó, que estabelecia o fim do tráfico transatlântico de escravos. 

Sabemos pela historiografia da escravidão que o tráfico internacional perduraria ainda 

até o ano de 1850. A Lei Feijó não só fracassara, como nos anos posteriores à sua 

promulgação, o sudeste escravista, principalmente as Minas Gerais, experimentara 

uma grande intensificação da importação da mão-de-obra cativa africana92, 

 

91 A definição de elite escravista adotada aqui está presente no capítulo I. Ver mais: ANDRADE, Marcos 
Ferreira de. Op. Cit. 2008. Ver também: GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro. Op. Cit., 2003. 
92 FLORENTINO. Manolo. Em costas negras: uma história do tráfico de escravos entre a África e o Rio 
de Janeiro : séculos XVIII e XIX São Paulo: Companhia das Letras, 1997. MAMIGONIAN, Beatriz G. 
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demonstrando uma adaptação de comerciantes e compradores de escravos à 

ilegalidade aliados à conivência das autoridades, conforme aponta Beatriz 

Mamigonian93. Dados do banco de dados levantados pelo Slave Voyages indicam que 

de 1.366.539 escravos comercializados no tráfico transatlântico no período de 1826 a 

1850, 876.926 tiveram como destino os portos brasileiros94. 

No entanto, apesar da subdivisão do período, adotamos também como 

metodologia a análise por década, para que possamos observar a flutuação da 

presença de determinados bens descritos nos inventários. Com isso podemos traçar 

a tendência, através de gráficos, da presença destes mesmos bens – observando 

aumento ou queda, ou até mesmo uma estagnação – e correlacioná-los entre si, 

percebendo a importância de uns sobre outros, no que diz respeito, num primeiro 

momento, a quantidade de vezes que determinados bens são descritos ao longo de 

todo o período correspondente ao recorte adotado.  

Apropriamo-nos das metodologias quantitativa e qualitativa para a análise tanto 

quantitativa quanto qualitativa para a melhor compreensão da dimensão da cultura 

material da elite baependiense. Os dados referentes ao número de vezes em que os 

bens são revelados nos inventários serão conjugados às informações e detalhamento 

que nos trazem deles os escrivães. Nossas fontes não poupam detalhes. Muitas vezes 

encontramos objetos descritos como “de muito uso”, “muito velho”, “furado” etc., como 

também encontramos informações sobre o material de fabricação e ornamentos das 

peças. Tendo a acreditar que a riqueza de informações possa significar uma maior 

valorização de determinados objetos, os colocando acima daqueles descritos de 

forma mais genérica e sucinta. Assim como os objetos descritos como desgastados, 

mas que mesmo assim são lançados e avaliados nos inventários, têm alguma 

importância reconhecida. As fazendas escravistas do sul de Minas se destoam 

daquelas do litoral nordeste e sudeste, por voltarem a sua produção para o mercado 

interno. Enquanto nas unidades de produção monocultora, já consagradas na 

historiografia, visavam o mercado externo, as unidades produtivas do sul de Minas 

buscavam no abastecimento do mercado interno uma forma de lucrar. Foram muito 

importantes para o abastecimento das grandes unidades de produção do sudeste para 

 

Africanos Livres: a abolição do tráfico de escravos no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2017.  
93 MAMIGONIAN, Beatriz G. Op. Cit. 2017, p. 63. 
94 Portal Slaves Voyages. Disponível em: https://www.slavevoyages.org/. Acesso em: 03 out 2002. 

https://www.slavevoyages.org/
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o mercado externo, uma vez que a região fazia fronteira com a capitania e província 

do Rio de Janeiro e de São Paulo. Verificar-se-á, neste trabalho, como essas fazendas 

se assentaram, as suas estruturas, tanto externas quanto internas, e as modificações 

pelas quais passaram ao longo da primeira metade do século XIX. 

Também serão analisadas algumas fazendas fotografadas por Cícero Ferraz 

Cruz em seu estudo95, comparando-as com as informações retiradas dos inventários 

dos proprietários escravistas da região de Baependi. São essas fazendas a do 

Angahy, situada no município de Cruzília, Fazenda da Barra, no município de Delfim 

Moreira, as fazendas Pitangueiras no município de São Vicente de Minas e a São 

José da Vargem que se situa em Baependi. 

Habitações rurais do Sul de Minas: características arquitetônicas e 

técnicas de construção 

Datado de 1847, um manual para a construção de fazendas de café circulava 

pela sociedade brasileira no século XIX. Escrito por Francisco Peixoto de Lacerda 

Werneck, conhecido como o Barão de Paty do Alferes, o manual reunia orientações 

que partiam desde a escolha do local de fixação da sede das fazendas e suas 

benfeitorias, até o aproveitamento de materiais disponíveis na região para a elevação 

e assentamento das estruturas externas e internas das construções. O Barão aponta 

para a necessidade de se conhecer a geografia da região com a finalidade de se tirar 

proveito de suas características, sendo importante a proximidade das sedes das 

fazendas e suas benfeitorias com algum curso d’água, importante força motriz a 

movimentar os engenhos, moinhos e monjolos96. 

A comarca do Rio das Mortes não foi produtora de café. Sua importância é 

marcada pela atividade agropastoril e a influência de suas fazendas foi percebida por 

 

95 CRUZ, Cícero Ferraz. Fazendas do Sul de Minas Gerais: Arquitetura Rural nos séculos XVIII e XIX.  
Dissertação de Mestrado em Arquitetura. São Carlos: Escola de Engenharia de São Carlos – USP, 
2008. 
96 WERNECK, Francisco Peixoto de Lacerda. Memória Sobre a Fundação de uma Fazenda na 
Província do Rio de Janeiro. 3 Ed. Rio de Janeiro: Eduardo & Henrique Laemmert, 1878.  
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Stanley Stein na região de Vassouras antes da expansão cafeeira, com a sede das 

fazendas sendo construídas nas encostas dos morros e próximas às quedas d’água, 

tendo à sua volta a senzala e diversas benfeitorias97.  

A semelhança entre as fazendas da comarca do Rio das Mortes e da região de 

Vassouras das décadas finais do século XVIII e início do XIX e a descrição das 

orientações contidas no manual do Barão de Paty do Alferes é notável, o que indica 

um padrão de construção e planejamento consolidado entre os proprietários mais 

experientes da região. É possível que o Barão de Paty, um agricultor também 

experiente e conhecedor de propriedades voltadas para a produção, tenha reunido 

em seu manual o que já vinha sendo praticado por construtores em tempos anteriores, 

com a finalidade de orientar os mais novatos e interessados no investimento da 

produção do café98. Essa hipótese foi levantada por Isaac Ribeiro 

É possível que para grande parte das fazendas que estudamos não 
existiu o requinte de uma planta baixa, nos moldes idealizados por 
Francisco Werneck, mas certamente existiu um planejamento 
anterior à implantação das mesmas, talvez até um “esquema” 
elaborado pelo idealizador da obra99. 

Eduardo Schnoor confirma o mesmo fenômeno ao analisar a Fazenda do 

Resgate na região de Bananal, no Vale do Paraíba paulista. A fazenda, símbolo da 

aristocracia cafeeira da região, teve “sua disposição arquitetônica (...) herdada das 

fazendas policultoras do Sul de Minas”100, sobretudo quanto à disposição das 

benfeitorias e casas de beneficiamento. 

Já nos Campos dos Goytacazes, ao analisar as propriedades rurais dos 

proprietários da região, Sheila de Castro Faria encontra um interessante fenômeno: 

 

97 STEIN, Stanley J. Vassouras: um município brasileiro do café, 1850-1900. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1990, p. 48. 
98 WERNECK, Francisco Peixoto de Lacerda. Op. Cit., 1878. 
99 RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Op. Cit., 2014. 
100 SCHNOOR, Eduardo. Op. Cit. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995, p. 34. 
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As mais ricas famílias viviam com uma pequena variedade de 
objetos. A riqueza estava associada ao número de cabeças de 
gado e de escravos. As casas de morada e algumas benfeitorias 
não mereciam nem mesmo descrição muito detalhada nos 
inventários, bastando a indicação genérica: "casas de morada (ou 
de vivenda) e demais benfeitorias". Facilmente construídas e 
também facilmente abandonadas, as construções tinham vida 
curta. Eram referidas, quase sempre, como "bastante arruinadas" 
ou "com muito uso". 

A segunda metade do século XVIII trouxe mudanças na disposição 
das construções, mas, em linhas gerais, a técnica e os materiais 
empregados permaneceram os mesmos. Já no século XIX, 
diferenças substanciais foram detectadas101. 

As diferenças substanciais em questão perpassam a arquitetura e os materiais 

de construção, além do conjunto da mobília e demais bens destinados ao 

preenchimento das moradias. Sheila de Castro Faria explica que as sedes das 

fazendas, no início dos Setecentos, se eram pequenas em área, nos Oitocentos já se 

impõem em grandeza e amplitude. A cobertura de palha dá espaço às telhas e ao 

telhado armado de madeira, alguns de ripas serradas, que, segundo a autora, 

constituem-se de um material mais sofisticado. As paredes de taipa são substituídas 

pela parede de entulhos, e os alicerces de madeira pelos de pedra, o que demonstrava 

“uma tendência à estabilidade da habitação em relação aos anos anteriores”102, 

trazendo valorização tanto econômica quanto no aspecto da distinção social e da 

ostentação. 

Sheila de Castro Faria atribui ao enriquecimento possibilitado pelo cultivo da 

cana-de-açúcar o fator responsável pelo aumento do poder de investimento na cultura 

material dos produtores dos Campos dos Goytacases, ainda que um dos casos 

estudados pela autora deixe transparecer que a riqueza não era determinante na 

representação que se buscava criar o proprietário sobre a sua condição enquanto 

parte de uma elite: 

 

101 FARIA, Sheila de Castro. Op. Cit. p. 108-109. 
102 Idem, p. 113. 
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Passados 53 anos, em 1773, faleceu o neto desse Sargento-Mor, 
Capitão Miguel de Moraes Pessanha, senhor de engenho, dono de 
um número de escravos semelhantes ao do avô, 34, mas com um 
conjunto de bens que ostentava uma riqueza muito maior, apesar 
de a soma dos seus bens ter sido bem menor. Tomé Pessanha 
possuía, quando morreu, uma fortuna avaliada em 16:261$670, 
sem dívidas, quase toda em gado; o neto, quase um terço desse 
valor, 6:060$220, mais da metade comprometida em dívidas, 
3:217$455. Apesar disso, o Capitão Miguel Pessanha parecia 
muito mais rico"103 (grifos meus) 

Riqueza essa que se manifestava através da presença de bens materiais mais 

sofisticados e diversificados, chegando a representar 37,7% do montante do total de 

bens arrolados104. Fica demonstrado que poderia haver outros fatores tão importantes 

quanto o enriquecimento na mudança dos hábitos e costumes representados pelo 

consumo através do estudo da cultura material. 

As fazendas da comarca do Rio das Mortes eram predominantemente rústicas, 

construídas de forma simples utilizando-se do material disponível na região, como o 

tronco e galhos das árvores, a pedra, o cipó e o barro. Na percepção de Saint-Hilaire, 

durante a sua segunda viagem às Minas Gerais, as fazendas da comarca do Rio das 

Mortes se distinguiam daquelas situadas em regiões de extração aurífera pela 

rusticidade e simplicidade do seu padrão de construção. Nas palavras do viajante, 

assim eram as características das construções das fazendas da Comarca no início do 

século XIX, 

Um muro de pedra seca, mais ou menos da altura de um homem, 
rodeia em parte um pátio muito vasto, no fundo do qual ficam 
enfileiradas, umas ao lado das outras, as casas dos negros, as 
pequenas construções que servem de depósitos e locais de 
beneficiamento dos produtos agrícolas, e a casa do dono. Esta, 
feita de terra e madeira, é coberta de telhas, e compõe-se 
unicamente de um pavimento. A sala é a primeira peça quando se 

 

103 FARIA, Sheila de Castro. Op. Cit.1998.p. 360. 
104 Idem, p.361. 
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entra. Tem como único mobiliário uma mesa, um par de bancos e 
uma ou duas camas de pau105. 

Marcos Andrade relativiza a forma como a rusticidade das fazendas do Sul de 

Minas é relatada por Saint-Hilaire e também por Stanley Stein, salientando que “certas 

sedes de fazendas em Minas Gerais, particularmente no sul, sofreram transformações 

importantes, tanto na estrutura de sua construção, quanto no tamanho e no estilo”106, 

transformações essas ocorridas no decorrer do século XIX. O autor argumenta que a 

movimentação política das primeiras décadas do século XIX foi crucial no incremento 

de um modo de vida aristocrático influenciado pela presença da Corte no Rio de 

Janeiro, o que pode ser percebido através da intensificação de bens de consumo 

considerados como de luxo presentes nas fazendas e nas moradas das vilas do Sul 

de Minas. O vestuário também sofreria transformações neste período conforme a 

necessidade de uma autorrepresentação destas elites, evidenciada por uma novidade 

tecnológica do Oitocentos, a fotografia, e pelas pinturas de retratos. O que se pode 

verificar é um padrão de signos de representação e diferenciação social que 

perpassam a indumentária, geralmente de tons escuros, pelo semblante sério e pela 

escolha da pose, que, em conjunto, “visavam construir uma imagem de 

respeitabilidade, própria daqueles que compunham a ‘boa sociedade’”107. 

Isaac Ribeiro defende com base no manual do Barão de Paty e no relato de 

Saint-Hilaire que as fazendas eram primeiramente construídas de forma rústica e 

provisória, visando os proprietários fornecer “diversas intervenções de melhoramento 

estético-funcional (...) conforme se consolidava as atividades produtivas para qual 

haviam sido edificadas ou adaptadas: a produção de alimentos, no caso das fazendas 

da antiga Comarca do Rio das Mortes”108. Para o autor, a racionalização e o 

planejamento precediam a construção das fazendas, que estariam supostamente 

evidentes em “alguns traços gerais que perpassam o espaço de implantação das 

sedes das fazendas mineiras, e a disposição das benfeitorias no entorno delas, são 

 

105 SAINT-HILAIRE, Auguste. Segunda viagem do Rio de Janeiro a Minas Gerais e a São Paulo: 1822. 
Trad. De Afonso E. Taunay. 2ª Ed. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1938, p. 86. 
106 ANDRADE, Marcos Ferreira. Op. Cit. 2008, p. 122 
107 Idem, p.128. 
108 RIBEIRO, Isaac C. Op. Cit. 2014, p. 159. 
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provas dessa racionalização do espaço precedendo a construção dos edifícios”109. 

Reforça ainda que 

algumas sedes de fazendas [...] constituindo-se primeiramente de 
edificações rústicas, sofreram, posteriormente, diversas 
intervenções de melhoramento estético-funcional. Provavelmente, 
como indica o manual do barão, elas foram construídas de forma 
rápida, como edificações temporárias, sendo apuradas no decorrer 
do tempo, conforme se consolidava as atividades produtivas para 
qual haviam sido edificadas ou adaptadas: a produção de 
alimentos, no caso das fazendas da antiga Comarca do Rio das 
Mortes110 

O autor que trabalha com o grupo familiar denominado “Ribeiro da Silva” 

abordou no último capítulo de sua dissertação os aspectos relacionados à vida 

material dos sujeitos em questão. O grupo familiar consolidou as suas primeiras 

fazendas ainda no início do século XVIII na região da comarca do Rio das Mortes, 

quando a atividade predominante nas Minas era a extração aurífera, embora não 

fosse a única atividade desenvolvida111. Além da mineração as atividades agropastoris 

já se faziam presentes, confirmando a tendência da historiografia das últimas décadas 

que vem demonstrando a importância da produção de gêneros alimentícios para o 

abastecimento do comércio local das vilas e arraiais, garantindo não só a subsistência 

como também um relativo enriquecimento dos produtores. Ainda segundo Isaac, as 

fazendas “só se voltaram à produção agropecuária, gradativamente, no passar dos 

anos do século XVIII, tornando-se exclusivamente unidades produtivas de 

agropecuária no século XIX”112. Também neste período, corroborando com a tese de 

Schnoor, Isaac acredita que “estas famílias deixavam de ser apenas unidades 

produtivas, para se tornarem também unidades de consumo e ostentação”113, e que 

“novas formas de ostentação, símbolos do poder de consumo dessas famílias podem 

 

109 Idem, p. 157. 
110 Idem, p. 159. 
111 Idem, p. 153. 
112 Idem, p. 153. 
113 Idem, p. 201. 
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ser também observadas em móveis e utensílios domésticos que passariam a ser 

utilizados no século XIX”114. 

A explicação para as mudanças nas estruturas das fazendas mineiras no 

século XIX nos é dada pelos arquitetos. Em trabalho de análise das fazendas do Sul 

de Minas, Cícero Ferraz Cruz discute que a tradição portuguesa foi a grande influência 

no estilo e padrão de construção destas fazendas. O autor também menciona 

diferenças estruturais das fazendas do século XIX em relação às fazendas do século 

XVIII. 

Todas as fazendas mineiras utilizam-se da mesma técnica 
construtiva, a estrutura autônoma de madeira, mas com o passar 
dos anos parece ter havido um apuro técnico, de modo que as 
casas do século XIX apresentam a estrutura um pouco diferente de 
suas antepassadas do século XVIII. Nas fazendas do século XVIII, 
o esteio vai até o chão, onde é enterrado; no século XIX, essa peça 
para no baldrame, mantendo-se afastada da umidade do solo 

A parte do esteio enterrada no chão é chamada de nabo. Ao ser 
enterrada, essa peça enrijece a estrutura como um todo, criando 
uma conexão rígida, hiperestática. A gaiola de madeira do século 
XIX, em que o esteio vai somente até o baldrame, é uma estrutura 
que trabalha apenas com vínculos articulados e não com conexões 
rígidas; trata-se, portanto, de uma estrutura isostática.115. 

A hipótese que o autor aponta é de que estas estruturas isostáticas foram a 

solução encontrada para uma maior absorção dos movimentos sísmicos, uma vez que 

é incorporada após o destrutivo terremoto de Lisboa. O curioso é que esta 

característica, herdada de Portugal, é encontrada apenas nas fazendas do Sul de 

Minas, “não ocorrendo com tanta frequência nas regiões circunvizinhas”116. Apesar do 

trabalho de Cícero Ferraz Cruz fazer menção ao Sul de Minas, sua análise, puramente 

técnica, engloba as fazendas da Comarca do Rio das Mortes como um todo. Há de se 

questionar a finalidade da predominância de estruturas isostáticas presentes na 

arquitetura das fazendas sul-mineiras, uma vez que na região não se verifica a 

 

114 Idem, p. 201. 
115 CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2010, p. 49. 
116 Idem, p. 49. 
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ocorrência de terremotos, ainda que não se possa apurar com precisão o motivo do 

emprego de tais estruturas. As fazendas encontradas para a região de Baependi 

datam, na sua maioria, do século XIX, o que coloca também em questionamento esta 

suposta herança portuguesa. Marcos Andrade verifica ao estudar as fazendas da 

família Junqueira, que diversas intervenções foram feitas ao longo dos séculos XIX e 

XX. Tais fazendas apresentam características semelhantes, configurando um padrão 

de construção. Nas palavras do autor 

São construções de um só pavimento, pé direito muito alto, grandes 
portais e várias janelas. A base de sustentação é geralmente de 
pedra e o assoalho é sempre de madeira, apoiado por grandes 
vigas, muitas delas peças extensas e inteiras, atestando uma época 
em que o material era abundante na região117 

A partir de sua análise, Cícero destaca que a arquitetura das fazendas do Sul 

de Minas constitui-se de “uma família tipológica diversa das demais fazendas de 

regiões circunvizinhas”118. Assim como verificou Saint-Hilaire, as fazendas da 

Comarca do Rio das Mortes, englobando aqui o Sul de Minas, destoam-se daquelas 

das regiões auríferas, tanto na sua forma de construção 

No Sul a estrutura autônoma de madeira das fazendas assenta-se 
diretamente sobre muros ou alicerces de pedra. Estes é que fazem 
o ajusto aos aclives naturais do terreno. Já não há varanda e as 
capelas e quartos de hóspedes estão no interior da edificação. A 
forma em L é [...] parte integrante da construção desde o início. As 
cozinhas são bastante amplas, assim como todo o restante, mas as 
casas não são mais tão “esparramadas no terreno”; tornam-se, no 
século XIX, mais altivas, talvez por não mais possuírem o famoso 
telhado de prolongo que conferia aquele tom esparramado às casas 
do XVIII.119 (grifos nossos) 

 

117 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 124. 
118 CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit. 2010, p. 41 
119 Idem, p. 44. 
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No que concerne a divisão do espaço interno e distribuição dos cômodos das 

sedes das fazendas, destaca-se a sala central enquanto elemento organizador da 

disposição e acesso aos cômodos destinados ao repouso, seja por meio de portas ou 

corredores. A sala é o espaço comum dentro da fazenda, para onde todos os outros 

cômodos confluem, podendo até mesmo ser encontrada de forma duplicada, 

conforme atesta Cícero Ferraz Cruz “há sempre essas duas salas, cada qual com 

seus cômodos orbitais”120. 

Quanto às escolhas tomadas frente às características geográficas, é notória a 

semelhança com as instruções dada pelo barão de Paty do Alferes121. Para além do 

cuidado com a proximidade de um curso d’água, Cícero Ferraz Cruz aponta que fazia-

se também necessário verificar as meias encostas para a implantação da fazenda, 

“voltando-se preferencialmente para o norte”122, sendo tal orientação “mais a ver com 

o agenciamento do conjunto do que com a orientação solar”123. 

Não podemos descartar, ainda, a possibilidade de um intercâmbio de 

influências arquitetônicas, tanto no estilo quanto nas técnicas de construção, uma vez 

que estamos lidando com uma sociedade com grande presença de africanos. É claro 

que o estilo português é marcante e está presente na arquitetura colonial brasileira. 

No entanto, a mão-de-obra foi predominantemente de cor. É o que discutiremos na 

seção a seguir. 

Fazendas dos proprietários de Baependi: sua estrutura externa e interna 

O inventário que abre o período trabalhado é o de Genoveva Maria de Jesus, 

datado de 1800, que traz descrito dentre seus bens de raiz “um sítio com terras de 

cultura, matas virgens, capoeiras, campos e seus logradouros, árvores de espinho, 

com casas de vivenda cobertas de telha, paiol, moinho, casa de ferreiro, tudo coberto 

 

120 Idem, p. 44. 
121 Idem; WERNECK, Francisco Peixoto de Lacerda. Op. Cit., 1878. 
122 CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2010, p. 46. 
123 Idem, p. 46. 
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de telha e senzalas cobertas de capim”124, avaliado em 2:400$000125. Francisca 

Teodora de Vasconcelos em 1808 deixou a fazenda Lagoinha do Morro do Chapéu 

“composta de casas de vivenda, cozinha, moinho coberto de telhas, paiol, monjolo, 

senzalas e mais rancho de serventia de fumo e carros, coberta de capim, com seus 

currais, quintal com arvoredos de espinhos, com capoeiras, matos virgens, campos 

com vários capões de matos virgens”126, avaliada em 1:500$000. 

A forma de se descrever genericamente as fazendas incluindo na mesma 

avaliação os campos de cultura e terras de criar em conjunto com as casas de vivenda 

e benfeitorias, e demais estruturas que compusessem as posses, foi predominante 

nas primeiras décadas do século XIX e abandonado posteriormente, quando o 

detalhamento mais apurado da descrição dos “bens de raiz” se tornou regra, trazendo 

em separado a avaliação das terras que compreendem as fazendas e as estruturas 

físicas implantadas. 

Datado de 1823 o inventário do guarda-mor Gregório Ribeiro de Carvalho traz 

descrita “Uma fazenda de cultura, denominada Bocaina”127, avaliada em 8:400$000 

(oito contos e quatrocentos mil réis), e a seguir “O terreiro da mesma fazenda da 

Bocaina com casas de vivenda, senzala, paiol, casa de tropa, de fumos, e mais 

pertences, tudo coberto de telhas”128, avaliado em 1:000$000 (um conto de réis); e 

ainda “Pelo terreiro do condado desta mesma fazenda espécie de retiro dela com três 

paióis, moinho e mais pertences”129, avaliado em 400$000 (quatrocentos mil réis). 

A fazenda do Favacho, importante núcleo de produção de gêneros e berço da 

família Junqueira, é descrita por Marcos Andrade como “uma importante unidade 

escravista cuja arquitetura causava admiração entre os moradores da região”130. Parte 

dela fora avaliada no ano de 1826, trazendo em conjunto as terras, casas de vivenda 

 

124 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Genoveva Maria de Jesus (1800), caixa 1. 
125 Durante todo o período colonial e imperial, a moeda adotada no Brasil foi baseada em unidades de 
mil réis (1$000). Um milhar de mil réis se convertia a um conto de réis (1:000$000). O valor levantado 
para o sítio de Genoveva Maria de Jesus é lido como dois contos e quatrocentos mil réis. Não será 
adotado ao longo do texto a escrita por extenso dos valores tratados para que a leitura não sofra com 
prejuízos quanto a sua fluidez. 
126 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Francisca Teodora de Vasconcelos (1808), caixa 45. 
127 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Gregório Ribeiro de Carvalho (1823), caixa 40. 
128 Idem. 
129 Idem. 
130 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 124. 
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e demais estruturas, no valor de 1:570$952131. Ainda que não se possa precisar o valor 

total da propriedade por falta de maiores informações, podemos dizer que as 

propriedades descritas nos inventários das elites de Baependi se equiparam com a 

Favacho no que diz respeito à sua valorização no mesmo período em que foram 

avaliadas, sendo que algumas superam e muito os valores apresentados até agora. 

É o caso do padre Antônio Gomes Nogueira Freire, que tendo seu inventário 

aberto em 1841, foram avaliadas “as terras das fazendas do Vale Formoso, Ribeirão, 

Passagem e Sítio, por suas atuais divisas” na quantia de 40:000$000, e “Também o 

terreiro da mesma fazenda, com todas as benfeitorias, de moinho, monjolo, paiol e 

senzalas” na quantia de 2:400$000. Apenas o terreiro da fazenda do Vale Formoso 

com suas benfeitorias possuía valor equivalente a todo o sítio de Genoveva Maria de 

Jesus. 

Ao pernoitar a fazenda do Sardim, propriedade de Antonio Francisco de 

Azevedo – “do qual me exaltavam a riqueza” – na comarca do Rio das Mortes, Saint-

Hilaire assim descreveu a fazenda 

Sua casa, que ele próprio mandara construir, era pequena, baixa e 
de um só andar; as paredes de barro nunca foram caiadas, e toda 
a mobília da sala consistia em uma grande mesa, dois bancos e 
alguns tamboretes forrados de couro. Dois ou três pequenos 
quartos, que davam para a sala e que entrevi, não tinham melhor 
mobiliário. Entretanto o meu tropeiro me fazia grandes elogios 
dessa casa, o que, certamente, prova que o luxo não fez grandes 
progressos nessa parte da província.132 (grifos meus) 

O relato de Saint-Hilaire é interessante por diversos motivos. Sua descrição é 

compatível com o que encontramos em alguns inventários. A mobília escassa é um 

elemento presente, pelo menos na sociedade de Baependi, ainda que não fosse uma 

regra. O que nos chama mais a atenção é o trecho que destacamos. Para Saint-

Hilaire, não só na fazenda do Sardim, mas “nessa parte da província” não havia luxo, 

 

131 Idem, p. 124. 
132 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Op. Cit., 1937. p. 81. Disponível em: 
https://bdor.sibi.ufrj.br/bitstream/doc/150/1/68%20%20PDF%20-%20OCR%20-%20RED.pdf. Acesso 
em: 03 out 2022. 

https://bdor.sibi.ufrj.br/bitstream/doc/150/1/68%20%20PDF%20-%20OCR%20-%20RED.pdf
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mas para o tropeiro, homem comum e pertencente àquela sociedade, era digna de 

“grandes elogios”133. A distinção social se dava com os locais. Saint-Hilaire não 

pertencia à sociedade da comarca do Rio das Mortes. Nem mesmo pertencia ao 

Império do Brasil. As elites da comarca do Rio das Mortes, e aqui incluímos o Sul de 

Minas e, consequentemente, Baependi, ao construírem suas fazendas e adquirirem 

sua mobília, joias e roupas, buscam destaque frente aos tropeiros e demais homens 

comuns daquela sociedade. A fala do tropeiro que acompanhava Saint-Hilaire 

comprova que a estratégia adotada tinha eficácia. 

Nas vilas e arraiais havia moradas de casas, muitas delas assobradadas, em 

posse da elite escravista de Baependi, para toda a metade do XIX. A mesma 

Genoveva Maria de Jesus possuía duas moradas de casas na Rua Velha do arraial 

de Baependi, avaliadas em 600$000 e 130$000, e outra morada de casas na capela 

do Rio Verde, avaliada em 90$000, todas cobertas de telhas. O quartel-mestre 

Francisco Gomes Nogueira, em inventário aberto em 1808, possuía “uma morada de 

casas assobradadas coberta de telhas, com quintal, cozinha dentro, [situada] no 

arraial de Baependi”134, avaliada em 500$000. 

Algumas residências urbanas atingiam valores surpreendentes. O padre 

Antônio Gomes Nogueira Freire possuía uma morada de casas na vila de Baependi 

que com seu quintal foi avaliada em 1841 na quantia de 1:500$000135. Em 1845, no 

inventário do alferes Francisco Inácio de Melo e sua mulher Maria Silvéria da 

Conceição “Uma morada de casas situadas na rua direita desta vila com armação de 

negócio”136 foi avaliada em 1:800$000. O vigário José Inácio Nogueira de Gouvea teve, 

também em 1845, “Uma morada de casas com seus pertences no arraial de Pouso 

Alto”137 avaliada em 3:000$000. 

Os inventários listados acima pertencem à última década do período analisado, 

momento em que o processo de urbanização da vila de Baependi já se encontrava 

avançado. Segundo Marcos Andrade, a população de Baependi em 1821 era de 

29.535 habitantes, somando-se a população livre e escrava. Já em 1835 a população 

 

133 Idem, p. 81. 
134 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Francisco Gomes Nogueira (1808), caixa 45. 
135 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Antônio Gomes Nogueira Freire (1841), caixa 74-1 A 93-
1. 
136 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Francisco Inácio de Melo (1845), caixa 34. 
137 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de José Inácio Nogueira de Gouveia (1845), caixa 5-1. 
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total era de 40.007 habitantes138. Além desse fator, o local de assentamento das 

residências, sua localização privilegiada e espaço destinado aos serviços à 

sociedade, podem contribuir para a valorização do imóvel, como se faz sugerir no 

exemplo do alferes Francisco Inácio de Melo. Casas na rua direita e no largo da Matriz 

eram muito bem valorizadas, como também eram as casas que se destinavam a 

exercer alguma função, como as que contavam com tendas de ferreiro e armação de 

negócios, que não eram numerosas. 

Ao analisar as décimas urbanas, Maria Cristina Neves de Azevedo conclui que 

a maior parte de população da vila de Baependi residia próxima a igreja matriz, cujo 

número de prédios oscilava entre 40 e 46 ao longo da primeira metade do século XIX 

para aquela localidade, e atingindo o número de 136 para todo o perímetro urbano. 

Ainda, segundo a autora, pode-se afirmar que os locais de maior prestígio e 

concentração de poderes, como a rua do Rosário e a rua Direita, que, por sua vez, 

“contava com 18 edifícios habitados por militares, clérigos e oficiais do senado, sem 

esquecer dos imóveis que tinham como titulares senhoras pertencentes às famílias 

mais abastadas da freguesia, como os Nogueira e os Meirelles Freire”139. A ordenação 

dos espaços da vila partia destas ruas centrais, onde se concentravam os poderes 

religioso e secular, interferindo no valor dos prédios residenciais140. 

Quanto aos pertences das moradias, eram raros os inventários que traziam 

distinção entre os móveis das fazendas e dos imóveis urbanos. Muitos dos inventários 

traziam avaliados os imóveis urbanos com a descrição genérica “uma morada de 

casas na vila com todos os seus pertences” ou “uma morada de casas com sua 

mobília”, sem maior discriminação. Ana Tereza Nogueira de Sá possuía em seu 

inventário datado de 1841 “uma morada de casas situadas na vila de Baependi com 

quintal, e trastes, a saber: uma dúzia de cadeiras, quatro catres, cinco mesas”141. Os 

demais itens consistiam em uma dúzia de colheres e garfos e seis colheres de chá, 

todos de prata. Ela não possuía fazenda, apenas partes em terras de terceiros, e era 

dona de uma mão-de-obra composta por 44 escravos142. 

 

138 ANDRADE, Marcos. Op. Cit. 2008, p. 35. 
139 AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Op. Cit., 2020, p.279. 
140 Idem, p.279-282. 
141 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Ana Tereza Nogueira de Sá (1841), caixa 35. 
142 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Ana Tereza Nogueira de Sá (1841), caixa 35. 
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Outros três inventários nos serão úteis na comparação entre os bens 

pertencentes às fazendas e às moradas urbanas. Bárbara Clara Nogueira, em 

inventário datado de 1846, possuía uma morada de casas no arraial do Rio Verde, a 

qual trazia em seu interior uma mesa ordinária, um banco de pinho e um catre velho. 

Possuía também uma morada de casas na vila de Baependi, com uma mesa ordinária, 

um armário pequeno, cinco cadeiras de sola, uma cadeira de palha, um banco de 

pinho e um catre de couro. Já na morada de casas na fazenda das Galinhas, a 

inventariada possuía uma mesa e outra pequena e velha, um armário, uma marquesa 

velha, dois tamboretes de sola, quatro tamboretes de pau, um banco de encosto, dois 

bancos pequenos, três catres de correias, um catre de embira, um catre velho de 

armação, um estrado velho e outro melhor, um colchão riscado, dois colchões brancos 

e um azul, uma caixa grande e outra pequena, um caixão de mantimentos, duas 

frasqueiras, um par de canastras velhas, um oratório com crucifixo e outros bens 

relacionados ao enxoval da casa e utensílios da cozinha143. 

Os inventários de Maria Silvéria Nogueira e Afonso Gomes Nogueira, ambos 

datados de 1849, reforçam a evidência sugerida de que os imóveis rurais eram mais 

bem mobiliados, contrariando os resultados colhidos por Marcos Andrade144. O autor 

concluiu que as moradias das vilas eram mais bem mobiliadas, tanto em questão de 

quantidade quanto em qualidade. Baependi e Campanha eram vilas próximas e 

compartilhavam, no século XIX, muitos aspectos em comum. No entanto, a respeito 

da valorização da mobília das casas da vila em relação às fazendas, não se aplica 

para Baependi de acordo com o que nos revela os inventários. Ainda que Marcos 

Andrade tenha analisado uma grande proprietária proveniente de Baependi – a quem 

nos impressiona pelo montante da sua fortuna, superando a quantia de 400:000$000 

(quatrocentos contos de réis) e detendo a quantidade de 259 escravos145 – e atestado, 

não só através do seu inventário, como também de outros proprietários, a qualidade 

superior das mobílias dos imóveis urbanos, os demais proprietários das elites de 

 

143 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Bárbara Clara Nogueira (1846), caixa 5-1. 
144 ANDRADE, Marcos. Op. Cit. 2008, p. 134-135. Segundo o autor, a rusticidade e escassez descrita 
por Saint-Hilaire se verifica em parte e são justificadas; primeiro, pela transformação dos espaços 
internos ainda estar em curso, sendo possível encontrar maior diversidade e sofisticação nas décadas 
finais da primeira metade do XIX (o que também é verificado em Baependi); segundo, devido a 
conclusão do autor de que os melhores móveis se encontravam nas residências urbanas. Saint-Hilaire 
pernoitou e descreveu muitas fazendas, mas poucas informações ele nos deixou sobre as casas das 
vilas e arraiais. 
145 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 135.76 
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Baependi não seguem a mesma toada. Isso talvez se explique pela representatividade 

e limite das fontes ou mesmo pelo fato de a vila de Baependi ter se constituído com 

um núcleo urbano importante, um pouco mais tarde, depois de se desmembrar de 

Campanha.  

De acordo com Maria Cristina Neves de Azevedo, a malha urbana de Baependi 

experimentara pouca complexidade nas primeiras décadas de elevação da vila, e a 

escolha da sede, quando da emancipação da vila de Campanha, obedeceu a critérios 

relativos a sua localização mais centralizada dentro do termo, além do índice 

demográfico e quantidade de imóveis ligeiramente superior às outras duas candidatas: 

Aiuruoca e Pouso Alto146. No entanto, a sede da vila conheceu um número de imóveis 

bem inferior se comparada às vilas mais importantes da comarca, atingindo o máximo 

de 136 prédios contabilizados para o ano de 1829. Campanha contava com 399 

imóveis em 1821 e São João del Rei possuía 1.114 em 1809147.  

Ao se comparar o valor investido nas mobílias das fazendas e das residências 

urbanas o resultado indica maior apreço em preencher os interiores dos imóveis rurais 

com mobílias de maior qualidade. Bárbara Clara Nogueira investiu 81$020 nos 

imóveis da morada de casas da sua fazenda das Galinhas, enquanto o investimento 

dos imóveis das duas residências urbanas, uma no arraial do Rio Verde e outra na 

vila de Baependi, é somado no total de 20$200148. Maria Silvéria Nogueira teve 

investido 106$840 na mobília da sua fazenda da Capoeira Grande e 40$640 na 

mobília da morada de casas na Rua das Cavalhadas na vila de Baependi149. Afonso 

Gomes Nogueira investiu 170$003 na mobília da fazenda do Cajuru e 59$570 na 

mobília da sua morada de casas na Rua Direita da vila de Baependi150. 

 

146 AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Op. Cit., 2020. 
147  Idem, p. 270. 
148 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Bárbara Clara Nogueira (1846), caixa 5-1. A fazenda das 
Galinhas era mobiliada com duas mesas, um armário, cinco catres, dois estrados, quatro colchões, 
duas caixas, um caixão de mantimentos, duas frasqueiras, duas canastras e um oratório com crucifixo. 
No arraial do Rio Verde, os móveis da casa eram uma mesa, um banco e um catre; enquanto na vila 
de Baependi, sua casa possuía uma mesa, um armário, seis cadeiras, um banco e um catre.  
149 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Maria Silvéria Nogueira (1849), caixa 9. Maria Silvéria 
Nogueira possuía na fazenda da Capoeira Grande uma mesa de jantar, duas mesas comuns, um 
armário, um banco, nove catres, um estrado, quatro camas, duas caixas e quatro canastras. Na morada 
de casas na rua das Cavalhadas, possuía duas mesas comuns, dois bancos, cinco cadeiras, três 
catres, um estrado e uma caixa com fechadura.  
150 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Afonso Gomes Nogueira (1849), caixa 7-NC. A mobília da 
fazenda do Cajuru consistia em duas mesas de jantar, duas mesas com gaveta e outra pequena, um 
armário, doze cadeiras de palhinha, quatro bancos, uma marquesa, quatro tamboretes, duas cadeiras, 
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Ainda que não possa ser confirmada, a hipótese que se sugere é de que os 

imóveis urbanos se tratavam de residências ocasionais, enquanto as fazendas se 

tratavam de residências fixas, exigindo maiores cuidados e investimentos com a 

mobília. As fazendas podem ser vistas como o núcleo e símbolo da família, devendo 

se impor através não só do seu porte e imponência, mas também da demonstração 

de riqueza e prestígio social. A fazenda Traituba foi construída pelo coronel João 

Pedro Diniz Junqueira na intenção de receber o Imperador Dom Pedro I151. Visitas que 

conferem prestígio necessitam de locais de prestígio. A fazenda era onde a família 

reunia todo o seu poder, demonstrado através do seu potencial de produção e também 

da representação da sua riqueza dada através da cultura material, simbolizada 

através da sua magnitude e dos espaços internos e sua complexidade, conforme será 

abordado no Capítulo 3, mas, também, pela presença de bens materiais mais 

numerosos e sofisticados.  

Não quero com isso dizer que as moradias urbanas fossem desprestigiadas, 

pelo contrário. Nos inventários apresentados acima, o que se pode perceber quanto a 

composição das mobílias é que nas vilas o apreço maior era com as mesas, os bancos 

e as cadeiras. Tais móveis eram abundantes; ainda que pudessem ser encontrados 

também nas fazendas, nas vilas poderiam superar em quantidade. Maria Silvéria 

Nogueira, como demonstramos, possuía apenas um banco em sua fazenda, e 

nenhuma cadeira. Quanto à sua casa na vila, encontramos dois bancos e cinco 

cadeiras.  

As camas eram quase exclusivas das fazendas. Nas fazendas dos três 

proprietários encontramos uma quantidade significativa de camas “aparelhadas”, além 

de colchões e roupas de cama. Essas informações reforçam a hipótese de que as 

fazendas eram lugar de estadia, por isso o grande número de camas e colchões, para 

que os hóspedes possam permanecer por vários dias. Nas vilas a atenção era com 

as mesas, bancos e cadeiras, o que sugere que as visitas eram breves152. 

 

cinco catres, dois estrados, cinco camas, um caixão, uma caixa, duas frasqueiras, duas canastras, uma 
mala, um oratório com imagens e uma meia cômoda. A mobília da sua residência na rua Direita da vila 
de Baependi era em menor quantidade, sendo uma mesa de jantar, uma mesa com gaveta e outra com 
pernas torneadas, um armário, dois bancos, dois catres, um estrado e uma caixa grande. 
151 ANDRADE, Marcos Ferreira. Op. Cit., 2008, p. 124-125. 
152 Ainda que se possa questionar que a simples ausência desses bens nos inventários não seja indício 
de que eles não estivessem presentes nas casas das vilas, o que discuto aqui é o quanto se investe. 
Logo adiante problematizo as minhas fontes, os inventários, destacando que os objetos arrolados eram 
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É importante colocar aqui um adendo quanto às vilas do sul de Minas. Com a 

chegada da corte no Rio de Janeiro em 1808, o comércio de tropas que partia de 

Minas à capital da colônia e, posteriormente, império, intensificara as suas atividades, 

tornando as estradas ainda mais movimentadas, exigindo da corte o reparo das já 

existentes e a construção de novas estradas, como a da Polícia e a do Comércio. As 

vilas do sul de Minas, principalmente Campanha, Baependi e Pouso Alto, 

beneficiaram-se de sua posição geográfica e desenvolveram seu núcleo urbano ao 

longo do século XIX muito em função da sua proximidade com as vias que ligavam as 

províncias de Minas Gerais a São Paulo e ao Rio de Janeiro. A historiografia tem 

desmentido a velha ideia de que as vilas da comarca do Rio das Mortes seriam 

desertas, atraindo moradores apenas aos domingos e dias festivos. A movimentação 

das estradas refletia-se nas vilas e a intensificação da exportação de gêneros 

alimentícios para a praça mercantil carioca chegou ao ponto dos habitantes de 

Campanha, Baependi e Pouso Alto construírem eles mesmos um atalho pelo Picu, 

abreviando a viagem à corte153.  

Mesmo que os inventários nos indiquem que as fazendas recebiam maior 

investimento quanto à mobília, isso não quer dizer que as casas das vilas fossem 

negligenciadas. Há de se considerar o que nos diz a historiografia e compreender a 

complexidade de uma sociedade que conjugava o urbano com o rural. 

A análise das fazendas da região da comarca do Rio das Mortes feita por Cícero 

Ferraz Cruz, apesar da ausência da contextualização quanto a problematização 

histórica – o que é compreensível por não se tratar de uma preocupação prioritária no 

campo da arquitetura – é, para nós, uma rica fonte e um suporte técnico, que nos 

permite compreender uma parcela da dinâmica da sociedade sul-mineira a partir das 

estratégias e técnicas de construção, além de nos possibilitar uma reflexão mais 

aprofundada do cenário que abordamos. Já discutida a questão sobre as construções 

rústicas que, aos poucos, foram substituídas por construções mais sofisticadas, o 

autor também encontra vestígios de estruturas antigas que foram substituídas por 

 

aqueles que possuíam valor comercial. Outros objetos, que não se obtinha através do comércio, sendo 
confeccionados para uso próprio ou não, podiam estar presentes. Dessa forma, o que a fonte me revela 
é fundamental no embasamento da minha afirmação, uma vez que os objetos arrolados possuíam valor 
a ponto de merecerem descrição por parte dos louvados. E se esses objetos de valor se concentravam 
nas fazendas, era com o preenchimento do espaço delas com bens de valor que as famílias ricas de 
Baependi se preocupavam mais. 
153 LENHARO, Alcir. Op. Cit. 1979. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008. 



67 
 

outras mais aperfeiçoadas. É interessante notar que o autor considera fazenda em 

sua análise apenas a sede, ficando de fora as benfeitorias e demais construções. Nas 

palavras dele, assim se mostram as sedes das fazendas do XIX: 

As fazendas do Sul de Minas constituem, portanto, uma família 
tipológica cujas principais características são o apuro técnico de 
sua estrutura, plantas mais regulares, telhados que não possuem 
prolongos a cobrir varandas. Plasticamente são altivas em suas 
proporções e regulares em suas fachadas com aberturas bem 
ritmadas. Sua estrutura autônoma de madeira é mais apurada 
tecnicamente que a do período anterior, apoia-se sobre alicerces 
de pedra e seus vãos são fechados por paredes leves de pau-a-
pique. Os esteios não descem até o chão, os barrotes são 
arrematados junto aos baldrames e o conjunto, como um todo é 
uma estrutura isostática. Sua planta regular ajusta-se ao programa 
de necessidades, separa as zonas de convivência no interior da 
casa, gerando a clássica forma de L. Sua implantação é feita em 
meia encosta e o conjunto de seu núcleo é agenciado em torno da 
casa principal ao redor de pátios, terreiro e currais.154 

 

154 CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 51. 
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Figura 2 – Fazenda das Pitangueiras 1, município de São Vicente de Minas, MG155 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit. 2008, p. 148. 

 

 

155 Há duas fazendas levantadas por Cícero Ferraz Cruz com o nome de Pitangueiras na mesma cidade 
de São Vicente de Minas. Para diferenciar uma da outra na análise foram chamadas de Pitangueiras 1 
e Pitangueiras 2. Eu apenas mantive a nomenclatura estabelecida pelo autor. 
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Figura 3 – Elevação lateral da Fazenda das Pitangueiras 1, município de São Vicente de Minas, 
MG. 

 
Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, 149. 

 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 150. 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Senzala da Fazenda das 
Pitangueiras 1, município de São Vicente de 

Minas, MG. 
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Figura 5 – Implantação da Fazenda Pitangueiras 1 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 149. 

 

Pitangueiras 2 é outra fazenda de São Vicente de Minas, com nome 

semelhante da descrita anteriormente. A nomeação das fazendas como Pitangueiras 

1 e 2 é dada por Cícero Ferraz Cruz, ou seja, as duas fazendas possuem exatamente 

o mesmo nome, tornando necessário a adoção do numeral com a finalidade de 

diferenciá-las no momento de se referir a cada uma separadamente. Não se pode 

perceber nos inventários as duas fazendas de forma diferenciada, uma vez que 

possuem o mesmo nome e a descrição de ambas ser insuficiente. Tratemos como se 

pertencessem aos mesmos donos, e analisemos essa em comparação com a sua 

homônima. A princípio sua arquitetura se assemelha à primeira. A sede apresenta a 

mesma forma de L (figura 6). Porém esta apresenta poucas benfeitorias, contando 

apenas com uma senzala e dois paióis. Possivelmente não é esta a fazenda que 

pertenceu à Joaquina Tomázia dos Reis quando teve seu inventário aberto em 1810, 

pois possuía como benfeitorias monjolo e moinho, além do paiol. Para os outros 

proprietários não há descrição além de “o Sítio Pitangueiras, composto de terras de 
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cultura e de criar” 156 ou “terras de cultura e de criar na Fazenda Pitangueiras” 157, não 

sendo possível discriminar uma fazenda da outra. Esta fazenda se mostra mais 

imponente que a primeira se se considerar pelo número de janelas que possui e as 

suas dimensões (figura 7). 

 

Figura 6 – Implantação da Fazenda Pitangueiras 2 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 153. 

 

Outra fazenda que se impõe neste cenário é a Fazenda São José da Vargem, 

situada em Baependi. Trata-se de uma grande fazenda e, no geral, se assemelha 

àquelas citadas anteriormente. A fazenda surge no inventário de Genoveva Ribeira 

da Silva em 1832, que possuía como informações quanto a sua avaliação “metade do 

valor das terras” e “metade do valor das casas, moinho, monjolo, engenhos de cana 

e de serra, senzalas, chiqueiro, horta e mais benfeitorias que compõem o terreno da 

fazenda”, sendo avaliada no total de 7:000$000158. Tal qual a Fazenda Pitangueiras 1, 

a sua senzala era a do tipo pavilhão, com a única diferença de que essa possuía 

janelas com grades de ferro (figura 10). Também nesta fazenda se plantava o fumo, 

mas sua maior atividade estava concentrada na criação de animais.  

 

156 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Francisco Leme de Oliveira (1822), caixa 39. 
157 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Ana Pereira dos Santos (1837), caixa 6. 
158 IPHAN-SJDR. Inventário post mortem de Genoveva Ribeira da Silva (1832), caixa 39. 
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Figura 7 – Vista geral da Fazenda das Pitangueiras 2, município de São Vicente de Minas, MG 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 152. 

 

Entra-se por um vestíbulo, de onde se tem acesso à sala nobre, a um quarto, a 

uma alcova e ao corredor de ligação com a sala da família. No próprio vestíbulo, 

encontra-se o cômodo do oratório. A sala da família já se encontra em sua posição 

tradicional, exatamente na junção dos retângulos, fazendo a conexão desses setores. 

Dela se tem acesso aos demais quartos que, por sua vez, se interligam, saindo de 

volta na ala social. O setor de serviços é bem claro: primeiro, um corredor com dois 

quartos e, na ponta, a cozinha. No fim do retângulo de serviços há um prolongamento 

da tacaniça, a cobrir um cômodo. Um prolongamento semelhante do telhado pode ser 

visto na sala da família.159 

 

 

 

 

 

 

159 CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 176 
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Figura 8 – Fazenda São José da Vargem, Baependi, MG 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p.166. 

 

Figura 9 – Escada da Fazenda São José da Vargem, município de Baependi, MG. 

 

Fonte: Disponível em: https://www.conhecaminas.com/2018/05/fazenda-sao-jose-da-vargem-em-
baependi.html. Acesso em: 20 jun 2022. 

https://www.conhecaminas.com/2018/05/fazenda-sao-jose-da-vargem-em-baependi.html
https://www.conhecaminas.com/2018/05/fazenda-sao-jose-da-vargem-em-baependi.html
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Figura 10 – Senzala da Fazenda São José da Vargem, município de Baependi, MG. 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 167. 

 

 

Através do estudo sobre o fluxograma dos ambientes domésticos, obtidos 

através das plantas das fazendas, Cícero Ferraz Cruz encontra um “programa de 

necessidades” que evoluiu ao longo do século XIX, demandando adaptações das 

plantas, mas mantendo o fluxograma praticamente imutável. Para Cícero, as plantas 

das fazendas erguidas no século XVIII atendiam a um caráter mais orgânico, enquanto 

as do XIX partiam de um profeto mais planejado e adaptado ao programa de 

necessidades já definido160. 

O programa de necessidades consistia em um único pavimento com um porão 

que mais servia para fazer o nivelamento do terreno acidentado, uma vez que as 

fazendas tendiam a ser construídas em meia-encostas. Dividia-se em três setores: o 

de serviços, o íntimo, de convívio familiar, e o social, de convívio externo. O setor de 

serviços é composto pela cozinha e cômodos auxiliares, que podiam servir como 

despensa e depósitos. O porão poderia servir de depósito, tanto de objetos, alimentos 

ou animais, não vindo a ser usado como espaço de habitação. O setor íntimo é onde 

habitava a família, composto de quartos organizados em torno de uma grande sala 

central. O setor social, relativo ao convívio externo, também se organizava em torno 

de uma grande sala, distinta da anterior, planejado para receber hóspedes161. 

 

 

160 Idem, p. 93. 
161 Idem, p. 93 e 94. 
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Figura 11 – Fluxograma de ligação dos ambientes da casa e graus de acessibilidade 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p 99. 

 

 

 

 

Figura 12 - Planta da Fazenda Pitangueiras 1 

:  

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 149 
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Figura 13 - Planta da Fazenda Pitangueiras 2 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 153. 

 

Figura 14 - Planta da Fazenda São José da Vargem 

 

CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p 167. 

 

Para o entendimento da disposição do espaço interno das moradas mineiras, 

Isaac Ribeiro recorre às metodologias do campo da arquitetura para traçar uma 

análise morfológico-espacial. Segundo o autor, “a análise morfológico-espacial nos 

permite conhecer as formas de circulação internas de um edifício e organização do 

espaço materializadas nas habitações”162. A partir dos dados obtidos, Isaac Ribeiro 

conclui que, tanto no meio urbano quanto no rural, as residências mineiras do final do 

século XVIII tiveram um aumento gradativo no número de seus cômodos: “Para a 

primeira metade do século XVIII eles indicam uma média de 5 cômodos por moradia. 

Esse número quase triplica na segunda metade da centúria, quando se constou uma 

média de 14 compartimentos por habitação”163. Tal fato seria fator de evidência de 

 

162 RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Op. Cit.  2019, p. 104. 
163 Idem, p. 108. 
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uma crescente demanda por uma diferenciação do espaço doméstico em busca de 

uma especialização e hierarquização através do controle pelo acesso aos cômodos 

das moradas, tornando-as cada vez mais restritas ao exterior. Apesar do crescimento 

do número de cômodos e as conexões entre eles,  

esse aumento de conexões nem sempre acompanhou o 
crescimento do número de cômodos, o que conformou uma 
crescente restrição da circulação interna. Cabe ressaltar que nas 
casas de sítios, roças e fazendas, a separação se dava, sobretudo, 
entre as zonas da família (íntima), de serviços domésticos e as de 
convívio social externo164 

 Ao medir os índices de integração das residências, Isaac encontra uma 

oposição entre o meio urbano e rural. Enquanto no primeiro cenário os índices 

cresceram ao longo do século XVIII, no segundo, diminuíram, “sugerindo que o os 

limites para a movimentação no interior das casas tenderam a aumentar”165. Para o 

autor,  

No meio rural, com intenso convívio do proprietário com seus 
familiares, escravizados e eventuais viajantes, no entorno da 
residência e nos cômodos dianteiros (varanda, quarto de hóspedes, 
capela), o controle do acesso aos distintos repartimentos se tornou 
cada vez mais necessário. 

Nas moradas urbanas, os viajantes não seriam um incômodo, o que 
pode justificar os maiores índices de integração e o menor controle 
dos percursos internos nas moradias166 

 As fazendas da sociedade de Baependi podiam servir de pouso, sendo ponto 

de paragem para tropeiros e viajantes, demandando a distinção dos espaços das 

visitas e espaços íntimos dos familiares. As residências urbanas, por sua vez, apesar 

 

164 Idem, p. 112. 
165 Idem, p. 109. 
166 Idem, p. 110. 
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de se inserirem em locais de maior circulação de pessoas, poderiam não ser o destino 

final daqueles que não fossem seus moradores. Discutiremos no próximo capítulo o 

preenchimento das residências, tanto urbanas quanto rurais o termo de Baependi, 

através da composição, principalmente, da mobília. Através deste estudo, também 

concluímos que o meio rural servia muito mais como uma fixação ou visitas mais 

demoradas, para pernoites, enquanto as residências da vila de Baependi seriam palco 

de visitas mais breves. 

Não quero com isto reduzir a importância das vilas, principalmente, no contexto 

dos Oitocentos. No século XIX as vilas eram, sobretudo, centros comerciais e atraíam 

viajantes de várias regiões da província para o escoamento de seus produtos. Vilas 

mais desenvolvidas e habitadas, como no caso de São João del Rei e Campanha 

possuíam números expressivos em relação ao comércio, sendo importantes 

interpostos comerciais e destino de comerciantes de regiões longínquas, incluindo 

localidades de fora da capitania. Esse comércio se intensificou com a chegada da 

Corte, proporcionando superávit à praça mercantil são-joanense, como tem 

demonstrado Afonso de Alencastro Graça Filho167. Marcos Andrade chama a atenção 

para a sub-representação dos inventários para traçar uma análise do comércio na vila 

de Campanha, não sendo a fonte mais apropriada para o estudo168. Apesar da 

historiografia consagrar a relação comercial dos grandes negociantes e tropeiros das 

Minas Gerais com a praça mercantil do Rio de Janeiro, tanto Afonso de Alencastro, 

quanto Marcos Andrade, destacam a importância do comércio local com as vendas 

de secos e molhados, tanto para a população das vilas, como também para os 

comerciantes que viajavam sentido a corte ou a capitania de São Paulo e ali faziam 

pouso169.  

De acordo com o estudo levantado pela Maria Cristina Neves de Azevedo, 

Baependi não era ainda naquele contexto um centro urbano muito desenvolvido, 

entendendo o seu processo de urbanização como “tímido”170. Talvez essa 

característica explique a discrepância entre os objetos encontrados por Marcos 

 

167 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. Cit., 2002, p. 55-65. 
168 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 75-84. 
169 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. Cit., 2002. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 
2008. 
170 AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Op. Cit., 2022. 
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Andrade nas casas das vilas, sendo mais sofisticados que os presentes nas fazendas, 

e aqueles encontrados por nós nas residências urbanas de Baependi.  

Nosso estudo não privilegia a urbanização e o comércio e nossas fontes não 

são as mais adequadas para elucidar a vida urbana das Minas Oitocentistas. O que 

pudemos observar no contato com os inventários é uma quase ausência da 

diferenciação dos itens que compunham tanto as sedes das fazendas quanto as casas 

das vilas, sendo os poucos que nos disponibilizaram tais informações insuficientes 

para ilustrar a complexa relação social representada ao longo de meio século.  
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CAPÍTULO III – HÁBITOS E COSTUMES DE UMA ELITE RÚSTICA 

Uma sociedade de Antigo Regime é marcada pela desigualdade social que ela 

sustenta. Para o caso brasileiro colonial e imperial, a desigualdade é ainda mais 

acentuada pela presença da escravidão. O tom da pele demarcava socialmente cada 

lugar no estamento social: a cor negra era sinônimo de condição cativa. A maior parte 

da população era, sobretudo, “de cor”. 

A partir da cor, portanto, se davam as relações entre os homens. Se a cor negra 

era sinônimo da condição de escravo, a cor branca significava “bom nascimento”, 

nobreza171. Ao se verificar o funcionamento do Império Português, percebe-se como a 

questão, não só da cor, mas da ascendência considerada vil (escrava, judia, 

indígena), determinava um jogo de relações sociais, distinguindo o povo entre “puros” 

e “impuros” de sangue. O trabalho manual também implicava na impureza do sangue, 

excluindo-se os trabalhadores mecânicos da possibilidade de aquisição de cargos 

públicos172.  

Porém, a especificidade da sociedade colonial e imperial brasileira exigiu novas 

configurações. No Brasil o número de alforrias era grande. Ao mesmo tempo em que 

possuía uma importância muito grande na manutenção da ordem escravista, as 

manumissões inseriam no corpo da sociedade indivíduos em uma nova condição 

social. 

Urgia às elites buscar estratégias que lhes concedessem características que 

fossem fáceis de traduzir em uma autorrepresentação de uma figura mais 

aristocrática, distante da forma como se apresentava o grosso da população local, por 

meio da aquisição de bens pessoais, principalmente os objetos que compunham a 

indumentária na sociedade oitocentista. Veremos, ao longo deste capítulo, a forma 

 

171 LARA, Silvia Hunold. No jogo das cores: liberdade e racialização das relações sociais na América 
portuguesa setecentista. In: XAVIER, Regina Célia Lima (org.). Escravidão e liberdade: temas, 
problemas e perspectivas de análise. São Paulo: Alameda, 2012, p.69-94. 
172 MATTOS, Hebe Maria. A escravidão moderna nos quadros do Império Português: o Antigo Regime 
em perspectiva atlântica. In: FRAGOSO, João L.; BICALHO, Maria Fernanda B. & GOUVÊA, Maria de 
Fátima S. O Antigo Regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. p. 141-162. 
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como as elites se apropriaram dos mais variados bens materiais. Seja para o uso do 

dia a dia, como, também, uma estratégia de se destacaram frente aos homens comuns 

daquela sociedade. 

Espaço que se preenche: mobílias, utensílios e demais objetos no interior 

das moradas 

O meu primeiro estranhamento durante o contato com as fontes se devia à 

escassez de objetos presentes em alguns inventários. O que ficava sugerido é que 

alguns espaços de moradia poderiam ser quase completamente vazios. A ausência 

de mesas, cadeiras, bancos, tamboretes, marquesas, camas e armários causou-me 

intriga. Os únicos móveis arrolados de Genoveva Maria de Jesus, em 1800, eram seis 

caixas e três canastras173. O inventário de Ana Francisca de Jesus, aberto em 1809, 

trazia apenas três catres174. O cenário não era característico do início do XIX, também 

foi verificado na década de 1840. O capitão Bernardo José Fernandes Guimarães 

possuía 74 escravos, mas nenhum móvel em seu inventário datado de 1841.175 

É preciso relativizar essa suposta “ausência”. Lidamos aqui com uma 

sociedade rústica, que utiliza dos materiais disponíveis na região para a construção 

de suas fazendas e benfeitorias, o que não poderia ser diferente para a fabricação de 

sua própria mobília. Tais objetos improvisados passariam despercebidos pelos 

avaliadores, que não veriam neles algum valor. Sheila de Castro Faria reforça que 

este tipo de objeto estava presente no cotidiano das pessoas, ainda que não 

merecesse algum levantamento nos inventários, argumentando que “panelas de 

barro, colheres de pau, esteiras de palha, balaios e outros objetos deveriam ser 

comuns na vida das pessoas”176 e concordando com Hebe Mattos a respeito da 

 

173 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Genoveva Maria de Jesus, 1800, caixa 1. 
174 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Ana Francisca Francisca de Jesus, 1809, caixa 46. 
175 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Capitão Bernardo José Fernandes Guimarães, 1841, caixa 
35. 
176 FARIA, Sheila de Castro. Op. Cit. 1998, p. 224-225. 
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hipótese de estes itens serem confeccionados pelos próprios proprietários para uso 

próprio, não possuindo valor comercial177.  

Objetos de valor eram aqueles mais bem trabalhados, mais requintados, alguns 

até importados, como as louças portuguesas ou indianas, pouco comuns, mas 

disponíveis em algumas residências. Peças do vestuário também poderiam vir de fora; 

da Inglaterra, Estados Unidos e Portugal. Bens adquiridos no comércio é que 

despertavam interesse, possuíam valor. Os demais, simples objetos produzidos para 

uso próprio, por não serem destinados ao comércio, eram destituídos de valor178.  

Foram traçadas aqui duas metodologias de análise. Num primeiro adoto a 

subdivisão já mencionada, que parte do período de 1800 a 1830 e outro de 1831 a 

1850. Neste momento o escopo se ampliará a partir do aprofundamento do debate, 

verificando a cultura material no campo macro através do contexto sociopolítico e 

econômico do Brasil e das Minas Gerais no XIX. Posteriormente, fraciono o período 

em décadas para verificarmos com maior detalhamento a flutuação dos bens contidos 

nos inventários. Pretendo dessa forma traçar uma análise mais descritiva, verificando 

os objetos num escopo mais próximo, centrando no que as fontes têm a nos revelar.  

A Tabela 2 nos dá mostra do universo de objetos arrolados nos inventários da 

elite de Baependi. Optamos por adotar a metodologia de Marcos Andrade que buscou 

verificar a proporção dos bens por inventário, fazendo o levantamento do número de 

inventários que traziam descritos os bens correspondentes aos períodos indicados na 

tabela179. 

 

 

 

Tabela 2 – Proporção dos bens presentes nos inventários dos grandes proprietários de 
Baependi 

Itens 

1800-1830 1831-1850 

nº de 
inv. % 

nº de 
inv. % 

Joias 10 50 12 50 

 

177 Idem, p. 224-225; MATTOS, Hebe Maria. Ao sul da história. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1987. 
178 FARIA, Sheila de Castro. Op. Cit., 1998. 
179 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008. 
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Relógios de algibeira   8 33 

Talheres e facas de prata 16 80 16 67 

Talheres e faca (de outro material) 6 30 2 8 

Aparelhos de chá (ou café) 2 10 2 8 

Louças 6 30 4 17 

Baixela 13 65 17 71 

Bens para higiene pessoal 8 40 13 54 

Mesa de jantar   2 8 

Mesa 14 70 19 79 

Armário 7 35 11 46 

Marquesas, cadeiras e tamboretes com 
assento de palhinha   5 21 

Marquesas, cadeiras, tamboretes, 
bancos e espreguiçadeiras 11 55 16 67 

Catres 16 80 19 79 

Estrados 1 5 7 29 

Camas 8 40 11 46 

Caixas e baús 12 60 17 71 

Canastras 13 65 14 58 

Malas   3 13 

Estante para livros   1 4 

Oratório 12 60 15 63 

Relógio (mesa e parede)   1 4 

Quadros   2 8 

Livros 1 5 3 13 

Cômoda   7 29 

Vestuário 6 30 9 38 

Vestuário da casa 2 10 7 29 

Acessórios de montaria 15 75 17 71 

Candeias e candeeiros 3 15 6 25 

Total de inventários 20 25 
Fonte: IPHAN-SJDR. Inventários post mortem do termo de Baependi 

 

 

Os anos finais do período abordado apresentam maior diversificação e 

quantidade de bens mais sofisticados, como a mesa de jantar, a estante para livros e 

os próprios livros, os quadros e o relógio de parede. Também chama a atenção o 

surgimento de marquesas, cadeiras e tamboretes com assento de palhinha, durante 

as duas últimas décadas da primeira metade do Oitocentos, presentes em 21% dos 

inventários do período, estes bens não apareceram nos inventários disponíveis para 

os anos do primeiro subperíodo. Tais móveis são considerados artigos de luxo e de 
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distinção social por Marcos Andrade, e, da mesma forma, o autor destaca que a 

presença destes objetos aumenta conforme avança o século180. Os oratórios, 

presentes em 60% dos 45 inventários analisados, possuíam relação tanto com o luxo, 

como o oratório com porta ornamentada de Joaquina Tomázia dos Reis em 1810181, 

quanto com o aspecto religioso da sociedade mineira. Uma ermida é arrolada no 

inventário de Teodoro Gomes Nogueira, mas não é descrita, sendo feita somente a 

sua menção junto à fazenda do Rio do Peixe182. 

Alguns objetos se mantiveram estáveis ou tiveram a sua incidência reduzida no 

segundo subperíodo, como os talheres e facas tanto de prata quanto de outros 

materiais, os aparelhos de café ou chá e as louças – curiosamente objetos 

relacionados à alimentação. No caso das louças, veremos adiante que parecia haver 

uma preferência por utensílios confeccionados em metal, principalmente o estanho. 

Outros móveis e objetos do interior das residências foram encontrados na 

descrição dos inventários, como as camas e suas roupas, mesas, catres, canastras, 

baús e caixas, armários, bancos, espreguiçadeiras, dentre outros. A princípio, a 

escassez era visivelmente predominante nos inventários. Genoveva Maria de Jesus, 

em seu inventário datado de 1800, como já mencionado anteriormente, possuía casas 

cobertas de telha em Baependi e na Capela do Rio Verde, além de um sítio no termo 

de Baependi, não denominado, com casas de vivenda também cobertas de telha. 

Tanto as casas urbanas quanto o sítio tinham seu interior quase inteiramente vazios. 

O inventário não traz distinção entre os objetos pertencentes ao sítio e as casas 

urbanas, mas pode-se perceber a escassez de móveis e objetos no inventário, que 

faz menção apenas a algumas poucas caixas e canastras e um candeeiro de latão183. 

Outros proprietários posteriores possuíam ainda algumas poucas mesas e bancos, 

mas sem muita diversificação, o que só vem a acontecer a partir de 1824. 

Foi a partir inventário do capitão Teodoro Gomes Nogueira que percebemos o 

interior das residências sendo preenchido, ainda que com móveis e objetos pouco 

sofisticados. Tratava-se de quatro mesas, sendo duas grandes e com gavetas, um 

armário grande, dois bancos e quatro tamboretes, 11 catres, 10 preparos de cama, 

 

180 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 131. 
181 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Joaquina Tomázia dos Reis (1810), caixa 46. 
182 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Teodoro Gomes Nogueira (1824), caixa 3-1. 
183 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Genoveva Maria de Jesus (1800), caixa1. 
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com cobertas de seda e de chita, seis caixas e um par de canastras, e um oratório 

com várias imagens. 

Maior sofisticação vem a partir da década de 1830, com mesas confeccionadas 

de vários tipos de madeira, os preparos de cama, cômodas, armários, marquesas, 

cadeiras, tamboretes, bancos e outros itens. Como no inventário de Genoveva Ribeira 

da Silva do ano de 1832 que constavam doze cadeiras velhas de palhinha, uma 

marquesa de cabiúna forrada de sola e três camas, sendo uma preparada com 

colchão de algodão, lençóis de Bretanha com babados de cassa lavrada e colcha de 

damasco vermelha forrada de tafetá, avaliada em 25$000 (duzentos e cinquenta mil 

réis)184. 

Nas cozinhas, pouca mudança se fez notável. Os talheres e facas de prata, 

artigos de alto valor e distinção social, estiveram presentes em todo o período 

trabalhado em grande parte dos inventários analisados, chegando a atingir 75% para 

o primeiro subperíodo. Os aparelhos de chá e/ou café e a louça nunca foram 

predominantes nos inventários, indicando uma relativa rusticidade quanto ao material 

relacionado à alimentação durante a primeira metade do século XIX. É certo que a 

cozinha era apenas o local de serviço, onde os criados poderiam ter mais acesso do 

que os convidados. Mas mesmo a sala de jantar não parecia um lugar suntuoso, 

devido aos poucos utensílios de luxo, inclusive, havendo mesas de jantar arroladas 

em apenas dois dos 45 inventários. É importante relativizar esses números. Se a louça 

era escassa, por sua vez, o estanho e o cobre sempre se fizeram presentes, se por 

opção ou por necessidade não se pode perceber, mas tais materiais constituíam as 

baixelas e bens para a higiene pessoal (bacias e jarros) das elites do termo de 

Baependi. 

Mas foi nas residências dos eclesiásticos que encontramos níveis de 

suntuosidade mais efetivos, considerando os bens encontrados em seus inventários. 

O padre Antônio Gomes Nogueira Freire, em 1841, além de vários utensílios 

relacionados ao serviço da cozinha, possuía 14 mesas, de pinho, óleo e cedro, entre 

pequenas e grandes, com ou sem gavetas; quatro armários, sendo um de cantoneira 

e um grande com duas gavetas; 12 cadeiras de palhinha, duas marquesas de 

jacarandá, uma de óleo e 12 tamboretes, sendo todas as marquesas e tamboretes 

 

184 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Genoveva Ribeira da Silva (1832), caixa 39. 
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tecidos de palhinha, além de 24 peças entre marquesas, tamboretes e bancos de 

menor valor; 14 catres, sendo um tecido de correia e outro encourado; quatro camas 

aparelhadas; 13 peças entre baús, caixas, frasqueiras e canastras; duas estantes para 

livros; um oratório; três quadros de santidades; uma cômoda e um aparador, além de 

muitos itens relacionados à atividade eclesiástica185. Diversidade semelhante foi 

encontrada no inventário do vigário José Inácio Nogueira de Gouvêa, com maior 

destaque para os itens de serviço da cozinha, como por exemplo, os vários jarros e 

bacias, de cobre e de estanho; castiçais; copos e pratos de cristal, louça branca de 

beira azul ou verde; xícaras, também de louça branca, azul ou amarela, sendo uma 

dourada da Índia; cálices para vinho; açucareiros, bule, leiteiras, copos, pratos, 

sopeiras, tigelas, bandejas e um galheteiro186. 

Essa particularidade dos eclesiásticos demonstra que a preocupação com o 

luxo dependia de muitos fatores para além da questão financeira. Apenas parte das 

elites procurava se distinguir ostentando suas mobílias e utensílios domésticos, 

enquanto outra parte poderia até mesmo conviver com a rusticidade sem grandes 

problemas. Maior preocupação se tinha com a indumentária e os adereços, como as 

joias, relógios de algibeira, as bocetas e esporas de prata, não só como bens de 

ostentação, mas, também, de distinção social. É preciso considerar que os padres do 

Império exerciam outras atividades além da função eclesiástica, o que lhes permitiam 

enriquecimento. Muito se contestou a falta de vocação dos padres para o serviço da 

fé. Mas era hábito entre as elites possuírem na família, ao menos, um filho padre, que 

sem vocação para a atividade, se prestava aos afazeres de seu interesse. O padre 

também era figura importante na política local e até mesmo imperial em alguns casos, 

além de figurar também como uma autoridade. Todos estes aspectos corroboram para 

a necessidade de construção de uma imagem mais imponente dos padres. Por isso 

se destacavam tanto dos demais membros das elites, ao menos daqueles 

encontrados neste trabalho. 

Dezoito dos 29 itens listados na Tabela 1 apresentaram alta no índice 

percentual para o segundo subperíodo em relação ao primeiro, o que comprova que 

o período coincidente com a intensificação do tráfico africano foi aquele em que a 

 

185 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Antônio Gomes Nogueira Freire (1841), caixa 74-1 A 93-
1. 
186 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de José Inácio Nogueira de Gouvêa (1846), caixa 5-1. 
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cultura material se fez mais abundante. Num primeiro momento acreditamos que a 

alta da presença da cultura material se justifica por uma necessidade maior de 

distinção social numa sociedade que importava cada vez mais escravos. É consenso 

na historiografia que as Minas foram a região do Império com a maior concentração 

de cativos.  

Como veremos na Tabela 3, o padrão das escravarias da elite de Baependi não 

sofrera grandes transformações de um subperíodo para outro, com a exceção da 

presença de dois proprietários com mais de 100 escravos para o subperíodo de 1800-

1821, o que não ocorre no subperíodo posterior. Outro detalhe interessante é que no 

primeiro subperíodo a maior parte dos proprietários possuía de 30 a 49 cativos, 

concentrando 37,6% do total de escravos, enquanto no segundo subperíodo a maior 

parte dos proprietários fazia parte do grupo que tinha a posse de 20 a 29 cativos. No 

entanto, os proprietários que possuíam de 30 a 49 escravos no segundo subperíodo, 

ou seja, 36% dos proprietários, concentravam 37,1% dos escravos, número 

semelhante ao do primeiro subperíodo. A diferença substancial do segundo 

subperíodo em relação ao primeiro se dá pela maior concentração de escravarias com 

50 a 99 escravos, ainda que o número de proprietários fosse proporcionalmente exato 

nos dois subperíodos, configurando 10%.  

 

Tabela 3 – Composição das escravarias da elite de Baependi 

Faixas de 
escravaria 

1800-1830 1831-1850 

Nº de 
proprietário
s % 

Nº de 
escravos % 

Nº de 
proprietário
s % 

Nº de 
escravo
s % 

20-29 7 35 170 18 11 44 266 
29,

5 

30-49 9 45 355 37,6 9 36 335 
37,

1 

50-99 2 10 131 13,9 5 10 302 
33,

5 

100 ou mais 2 10 289 30,5 0 0 0 0 

Total 20 
10
0 945 100 25 

10
0 903 100 

Fonte: inventários post-mortem de Baependi. 
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A média de escravos por proprietários no primeiro subperíodo era 

consideravelmente superior ao segundo, 47,25 e 36,12, respectivamente. É claro que 

os inventários não são as melhores fontes para a análise de demografias e não é a 

nossa intenção aqui. O que pretendemos é observar as mudanças na posse de 

escravos pelos sujeitos privilegiados no nosso estudo a fim de se entender a dinâmica 

e as estratégias dessa elite. 

Apesar da redução da média de escravos no segundo subperíodo, a Tabela 4 

nos indica que o investimento com os bens187 foi superior nos anos de 1831 a 1849, 

complementando as informações contidas na Tabela 1. Era de se esperar que com o 

aumento do número de bens arrolados nos inventários o valor total de todos os bens 

presentes também pudessem ter um aumento, por isso a necessidade de se comparar 

com o monte mor total, dando-nos a possibilidade de se perceber o gasto com bens 

em relação a todos os outros conteúdos arrolados nos inventários. 

Tabela 4 – Proporção de investimento 

1800-1830 1831-1849 

Montemor total Valor total 

dos bens 

% Monte mor total Valor total 

dos bens 

% 

390:574$793 3:266$233 0,83 766:977$116 10:364$405 1,35 

Fonte: inventários post mortem de Baependi. 

 

Além da questão da necessidade de distinção social no período de 

intensificação do tráfico188, outro fator determinante no acréscimo do número de bens 

certamente foi o enriquecimento. A Tabela 4 indica um aumento significativo do monte 

mor total dos inventários para o segundo subperíodo. O número de inventários 

encontrados com mais de 20 escravos subiu 25% em relação ao primeiro subperíodo, 

enquanto a soma do monte mor teve um aumento de 96,37%.  

 

187 Considero no cálculo para a proporção do investimento com os bens em relação com o monte mor 
apenas os objetos domésticos, excluído as ferramentas e os denominados bens de raiz, como as 
benfeitorias e as sedes de fazendas, as casas das vilas, etc. 
188 FLORENTINO, Manolo. Op. Cit., 1997; MAMIGONIAN, Beatriz. Op. Cit., 2017; ELTIS, David. Slave 
Voyages. In: <https://www.slavevoyages.org/>. Acesso em: 04/10/2022 

https://www.slavevoyages.org/
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A historiografia sobre as exportações da província de Minas Gerais, encontrou 

dados que comprovam a importância da produção agropecuária da região da comarca 

do Rio das Mortes. A produção de gêneros alimentícios destinados principalmente à 

praça mercantil carioca era uma atividade que já vinha sendo praticada desde os anos 

finais do século XVIII e se intensificara com a chegada da Corte. O transporte era feito 

através das tropas de mula; com a exceção do gado e suíno vivos que eram 

transportados em pé189. 

Utilizamos como critério para a divisão do nosso recorte temporal o marco da 

promulgação da Lei Feijó, o que, contrariando o conteúdo da lei, culminou na 

intensificação do tráfico atlântico. Contudo, o marco selecionado coincide com o 

período de intensificação também das exportações das mercadorias principalmente 

do Sul de Minas pela nova estrada do Picu. Com a finalidade de abreviar a viagem até 

o Rio de Janeiro, os moradores de Baependi, Campanha e Pouso Alto construíram 

com recurso próprio um atalho pelo Picu, na serra da Mantiqueira, tendo finalizado a 

nova estrada no ano de 1822190. 

A nova estrada do Picu possibilitou um escoamento maior dos produtos das 

fazendas sul mineiras destinados às outras províncias, como a de São Paulo e Rio de 

Janeiro. Segundo Cristiano Restitutti, “As exportações totais no Picu em 1828 e 1830 

ainda estavam em nível reduzido, mas na década de 1840 o Picu é uma estrada 

movimentada, com exportações anuais em torno de 60 mil libras esterlinas”191. Ainda 

de acordo com o autor, as exportações dos gêneros produzidos em Baependi atingem 

um crescimento exponencial a partir do ano de 1830, estagnando-se na década de 

1840, mantendo-se muito acima do que era exportado antes da construção da estrada 

do Picu192. 

Os produtos das fazendas da comarca do Rio das Mortes tinham como principal 

destino o vale do Paraíba paulista e do Rio de Janeiro. As mercadorias escoavam pela 

fronteira que Cristiano Restitutti denominou como “sul-extremo”. Sobre a participação 

da fronteira nas exportações da província de Minas é importante destacar  

 

189 LENHARO, Alcir. Op. Cit., 1979; GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. Op. Cit., 2003; ANDRADE, 
Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008; RESTITUTTI, Cristiano. Op. Cit., 2006. 
190 ANDRADE, Marcos Ferreira. Op. Cit., 2008, p. 152. 
191 RESTITUTTI, Cristiano. Op. Cit., 2006, p. 220. 
192 Idem, p. 220. 
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No período 1839-84 a fronteira Sul respondeu por 29% das 
exportações provinciais e 67% do total exceto o café. Os produtos 
da pecuária equivalem a 65% do fluxo, configurando 70% do total 
de exportações de origem pecuária da província. Dos sete maiores 
ramos do comércio interprovincial mineiro, a fronteira só não foi 
responsável pela maioria absoluta do café e panos de algodão, 
concentrando o trânsito dos fumos (91%), suínos (90%), bovinos 
(80%), queijos (67%) e toucinho, banha e carne de porco (54%)193 

Com o crescimento das exportações a partir da década de 1830 as 

possibilidades de enriquecimento se acentuam, permitindo à elite de Baependi 

despender de mais recursos para a captação de um maior número de bens materiais. 

A criação da estrada do Picu foi fator facilitador das exportações dos gêneros 

produzidos principalmente no Sul de Minas. É lógica a dedução de que também foi 

fator facilitador das importações de mercadorias advindas do Rio de Janeiro. 

Infelizmente não dispomos de trabalhos que sistematizem o comércio de bens 

materiais. Sobre as importações da província de Minas, Cristiano Restitutti faz o 

levantamento dos produtos adquiridos pelos proprietários mineiros, sendo 

basicamente tropas de muares do Sul do Brasil e de Sorocaba, escravos, o sal, 

fazendas secas e alimentos como o azeite, o bacalhau, vinho, aguardente, vinagre, 

azeitonas, farinha de trigo e rapadura; cera e velas, ferragens, remédios de botica, 

armas de fogo e louças194. 

Mobílias de uso social195 

As linhas de tendência do Gráfico I demonstram o crescimento de todos os 

itens contidos; alguns mais e outros menos acentuados. Os destaques são a mesa de 

jantar e as marquesas, cadeiras e tamboretes com assentos de palhinha, que passam 

 

193 RESTITUTTI, Cristiano. Op. Cit., p. 213. 
194 Idem, p. 99. 
195 Para a confecção dos gráficos e tabelas desta seção e as seguintes, nos inspiramos na metodologia 
criada por Isaac Ribeiro e a adaptamos para a nossa análise. RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Op. Cit., 
2019. 
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a surgir a partir da década de 1830. As marquesas, cadeiras, bancos e 

espreguiçadeiras comuns têm a sua presença nos inventários estável em 50% até a 

década de 1840, quando sobe bruscamente para 79%. A mesa comum também é 

abundante, sendo encontrada em mais da metade dos inventários. 

O item mais abundante no universo de inventários trabalhados é o catre. 

Presentes em 80% dos inventários de todo o período, os catres poderiam ser lisos ou 

torneados, encourados, tecidos de embira ou correias, de armação, de tábuas, de 

tabuletas, de pinho, de madeira branca, trançados de cipó, de arame ou forrados com 

couro. Um único inventário poderia trazer diversos e variados catres. O quartel mestre 

Francisco Gomes Nogueira possuía oito catres toscos e José Garcia Duarte, 13 catres 

encourados196. Teodoro Gomes Nogueira era dono de 11 catres “entre melhores e 

piores”197. José Justiniano Branquinho tinha em sua posse 14 catres sem distinção, 

além de dois catres de tabuletas e outros dois tecidos de embira198. 

 

 

196 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de quartel mestre Francisco Gomes Nogueira, 1808, caixa 
45; IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de José Garcia Duarte, 1810, caixa 46. 
197 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Teodoro Gomes Nogueira, 1824, caixa 3 – 1. 
198 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de José Justiniano Branquinho, 1844, caixa 35. 
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Gráfico 1 – Mobílias de uso social por década 

 

Fonte: IPHAN-SJDR. Inventários post mortem do termo de Baependi. 

  

Os catres eram mais comuns que as camas e estrados, sendo, possivelmente 

os bens mais usados para o repouso. As camas, porém, tem presença significativa, 

ainda que em menor quantidade. Algumas camas eram dignas de descrição mais 

detalhada, como a cama de colchão de algodão, lençóis da Bretanha com babados 

de cossa [sic] lavrada e colcha de Damasco vermelha de tafetá, pertencente a 

Genoveva Ribeira da Silva. A mesma proprietária era dona também de outra cama 

com colchão de algodão, colcha de chitão forrada de baeta com um lençol da Bretanha 

e outro americano, e ainda uma cama de colchão de riscado, lençóis americanos com 

babados, travesseiro e fronha e uma colcha de seda pérola199. 

Os oratórios podem ser encontrados em mais da metade dos inventários. Com 

a exceção da década de 1811-1820, a proporção de inventários que continham 

oratórios era similar. Além de representar um ornamento, contribuindo para o 

 

199 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Genoveva Ribeira da Silva, 1832, caixa 39. 
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preenchimento estético das casas e fazendas, os oratórios se relacionavam com a 

religiosidade da sociedade mineira. Traziam várias imagens e crucifixos que tendiam 

a ser arrolados em conjunto, sendo, muitas vezes, descritos na forma genérica como 

“um oratório com suas imagens”. No inventário de Ana Francisca de Jesus, um 

oratório é descrito com “duas imagens do Senhor crucificado, uma de Santa Ana, outra 

da Senhora do Rosário, outra de Santo Antônio e outra de São Sebastião”200. 

Classificamos o oratório como uma “mobília de uso social” por remeter ao 

espaço onde as famílias se reúnem para os ritos e orações. Para Sergio Macedo, por 

ser 

Profundamente religiosa, a sociedade brasileira antiga fazia 
preceder de orações os atos mais importantes e triviais. Nas 
residências urbanas, havia oratórios caprichosamente ornados de 
flores e fitas, diante dos quais a família se reunia para rezar, e se 

entoavam, em certas datas − tal qual nas capelas rurais − longas 
ladainhas, sem esquecer as novenas que se realizavam com 
frequência e que constituíam, também, uma distração, pois, para 
as mesmas, eram convidados amigos, parentes e 
conhecidos201. (grifos meus)  

Embora o autor tenha se referido ao ambiente das residências urbanas quanto 

ao aspecto religioso da sociedade brasileira, os oratórios estiveram presentes também 

nas fazendas, sendo mais comuns que ermidas e capelas. Nos inventários que 

trabalhamos só foi mencionada uma ermida, na fazenda do Rio do Peixe, de Teodoro 

Gomes Nogueira, em 1824. Nenhum detalhe nos é dado sobre a ermida e sua 

avaliação é feita em conjunto com a casa de morada, terreiro e benfeitorias da 

fazenda. Ainda que não possa ser encontradas ermidas e capelas, não 

necessariamente quer dizer que elas estavam ausentes das fazendas do sul de Minas. 

Marcos Andrade demonstra que  

 

200 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Ana Francisca de Jesus, 1809, caixa 46. 
201 MACEDO, Sérgio D. Teixeira. Formação do Brasil. Distribuidora Record, 1972, p. 36. 



94 
 

As propriedades mais abastadas tinham capelas contíguas às 
casas de vivenda e, em casos mais raros, a capela era separada 
da propriedade. [...] Em propriedades que possuíam capelas 
contíguas ou separadas, os ornamentos dos altares vinham 
descritos com detalhes: cálices, missais, casulas, estolas, toalhas 
para o altar.202 

O autor verifica também que os oratórios constituem peça importante junto a 

mobília tanto das fazendas quanto das casas urbanas, sendo encontrados para toda 

a primeira metade do século XIX203. Para Baependi, a proporção de oratórios 

presentes nos inventários supera os encontrados por Marcos Andrade. O autor 

encontrou um total de 28 oratórios em um universo de 64 inventários, correspondendo 

44% do montante. Isaac Ribeiro destaca a presença de oratórios em 39 de 45 

inventários analisados, o que equivale a 87%. Na nossa amostra, 60% dos inventários 

possuíam ao menos um oratório204. Devemos levar em consideração que as 

informações extraídas dos inventários não são precisas e devem ser relativizadas. 

Novamente destaco a necessidade de se problematizar esse tipo de fonte, uma vez 

que objetos poderiam passar despercebidos pelos avaliadores, além de muitos 

documentos terem se perdido, não configurando a totalidade da região. O mesmo 

deve ser considerado para as ermidas e capelas, supostamente ausentes em 

Baependi, mas que poderiam ter existido, apesar do silêncio das fontes. Muitas 

fazendas eram descritas genericamente e avaliadas num todo, considerando as 

benfeitorias e terras de cultura e criar em conjunto com as casas de vivendas e de 

moradas. 

 

202 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 136. 
203 Idem. 
204 Idem, p. 131; RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Op. Cit., 2014. p. 127; IPHAN-SJDR. Inventários post-
mortem de Baependi. 
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Mobílias de armazenamento 

O que denominamos aqui como mobílias de armazenamento são os móveis 

destinados a guardar e armazenar outros bens ou mantimentos. As caixas, baús e 

canastras predominaram no primeiro subperíodo, e foram, aos poucos, cedendo 

espaço para os armários, ainda que tais objetos possam ter coexistido em toda a 

metade do século XIX. Para Claudia Martinez, os armários só se tornam 

significativamente presentes nos inventários da região do Alto Paraopeba no final do 

século XIX205. Marcos Andrade apresenta uma quantidade pequena de armários de 

guardar roupa, surgindo a partir da década de 1830206. Não distingui aqui os armários 

de acordo com sua função, englobando para o levantamento de dados todo tipo de 

armário presente nos inventários, que podiam servir para o armazenamento de 

variados itens, além de mantimentos. 

Hilária Cândida Nogueira possuía seis caixas, além de quatro canastras e dois 

armários207. O padre Antonio Gomes Nogueira Freire era dono de 4 armários, sendo 

um deles de cantoneira, duas estantes para livros, uma cômoda e um número 

expressivo de caixas, baús e canastras, algumas delas com fechadura208. As cômodas 

e as estantes para livros surgem no final do período contemplado nesta dissertação, 

sendo as estantes, bens raros entre a elite de Baependi. 

 

 

 

 

 
Gráfico 2 – Mobílias de armazenamento por década 

 

 

205 MARTINEZ, Cláudia Eliane Parreiras Marques. Legados de um passado escravista: cultura material 
e riqueza em Minas Gerais. In: Vária História. vol. 27, nº 46. Belo Horizonte, jul/dez 2011, p. 440. 
206 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 131. 
207 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Hilária Cândida Nogueira, 1847, caixa 7 – NC. 
208 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Antônio Gomes Nogueira Freire, 1841, caixa 74-I A 93-I. 
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Fonte: IPHAN-SJDR. Inventários post-mortem do termo de Baependi. 

 

Se as estantes eram raras, também o eram os livros. Somente quatro 

inventários em todo o período analisado trazem livros arrolados e pouca informação 

temos deles. Apenas duas estantes foram arroladas em todos os 45 inventários 

encontrados. Ambas pertenciam à mesma pessoa, o padre Antônio Gomes Nogueira 

Freire. Quanto aos livros arrolados em seu inventário, encontramos apenas dois: um 

missal e um atlas geográfico209. O vigário José Inácio Nogueira de Gouveia possuía 

78 livros, “incluindo a História Bélica Apostólica com quarenta tomos”210. Os demais 

livros não foram discriminados. Outros livros encontrados foram os 13 pertencentes à 

Ana Ribeira de Carvalho, mas que também não foram discriminados211, e os dois livros 

“novos em branco” de João Ribeiro da Silva212. Marcos Andrade também encontrou no 

inventário da abastada esposa do barão do Rio Verde uma quantidade considerável 

de livros, totalizando 292, mas também sem discriminação213. 

 

209 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de padre Antônio Gomes Nogueira Freire, 1841, caixa 74-I a 
93-I. 
210 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de vigário José Inácio Nogueira de Gouveia, 1846, caixa 5 – 
1. 
211 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Ana Ribeira de Carvalho, 1829, caixa 3 – 1. 
212IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de João Ribeiro da Silva, 1838, caixa 5 – 1. 
213 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 137. 
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Isaac Ribeiro traz toda uma análise das transformações dos modos de 

armazenamento da sociedade de Sabará, destacando a disposição desses móveis. O 

aspecto horizontal refere-se à maneira como as caixas e armários eram distribuídos e 

usados dentro do espaço doméstico, refletindo as relações de convivência e a 

organização do lar. Esses móveis, muitas vezes, eram posicionados de forma a 

facilitar a convivência e o acesso aos objetos do cotidiano, funcionando como 

elementos estruturadores das atividades domésticas e sociais. Já o aspecto vertical 

está relacionado à hierarquia e ao status social, representado pela altura e pelo lugar 

desses móveis nas casas. Os armários, especialmente, com sua verticalidade, não 

apenas serviam para armazenar objetos valiosos, mas também se tornavam símbolos 

de uma posição social mais elevada. Essa organização vertical nos móveis denotava 

um afastamento das práticas mais simples do período colonial, refletindo a busca por 

uma maior sofisticação e a adaptação aos modelos europeus de mobiliar214. 

Utensílios de cozinha 

Enquanto os bens que denominamos aqui como mobílias de uso social 

demonstraram crescimento, com o surgimento da mesa de jantar e de marquesas, 

tamboretes e cadeiras com assento de palhinha – bens que podem ser considerados 

de luxo – o Gráfico III indica uma queda quanto aos utensílios de cozinha e aparelhos 

de jantar.  

As louças não foram predominantes, presentes em poucos inventários, nunca 

ultrapassando os 38%, e facilmente substituídas pelo estanho. Havia uma clara 

preferência dos proprietários baependienses pelas baixelas confeccionadas em metal 

à louça. Em alguns inventários os dois materiais coexistiam, como no caso de 

Francisca Teodora de Vasconcelos, que, em 1808, possuía uma dúzia de pratos de 

guardanapo de louça pó-de-pedra avaliados em 1$820 e 13 libras de estanho em 

pratos “já muito velhos” que valiam 3$380215. O quartel mestre Francisco Gomes 

 

214 RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Op. Cit. 2019. 
215 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Francisca Teodora de Vasconcelos, 1808, caixa 45. 
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Nogueira possuía 18 pratos de louça avaliados em 1$500 e 24 pratos de estanho 

avaliados em 3$500216. Outros inventários atestam uma maior valorização do estanho 

em relação à louça denominada pó-de-pedra, um material de qualidade inferior. 

Outros tipos de louça se apresentavam muito mais valiosos, como o aparelho azul 

com garrafas brancas e copos de água e vinho do padre Antônio Gomes Nogueira 

Freire, avaliado em 54$000 no ano de 1841217. 

O vigário José Inácio Nogueira de Gouveia possuía, em 1846, vasta gama de 

louça, bem como baixelas confeccionadas em diversos tipos de materiais. Os 

utensílios vinculados ao uso da mesa do vigário consistiam em duas dúzias de pratos 

fundos de louça branca, 41 garrafas, 36 pratos entre louças de beira azul e de beira 

verde, 21 xícaras e pires brancos, azuis e amarelos, dois pires e duas xícaras de louça 

da Índia dourados, dois copos de cristal “com seus competentes pratos”, cinco cálices 

para vinho, um bule pequeno esmaltado, um açucareiro esmaltado e outro azul, duas 

leiteiras azuis, cinco sopeiras pintadas e uma de cobre, uma bandeja de cristal, uma 

bandeja de folha pintada, e um galheteiro para molho, além de vários outros itens em 

prata, cobre, estanho, ferro, cristal e louça. Contava também com vários jarros e 

bacias para higiene. Seu gasto com utensílios de cozinha e aparelhos de jantar 

somavam 167$740, adicionando-se aqui as 38 colheres de prata, seis facas de prata 

e outras 27 colheres, garfos e facas de osso e ferro estanhados218. 

 

 

 

216 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Quartel Mestre Francisco Gomes Nogueira 
217 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de padre Antônio Gomes Nogueira Freire 
218 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de vigário José Inácio Nogueira de Gouveia (1846), caixa 5 
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Gráfico 3 – Utensílios de cozinha por década 

 

Fonte: IPHAN-SJDR. Inventários post-mortem do termo de Baependi. 

 

O vigário José Inácio Nogueira de Gouveia possuía, em 1846, vasta gama de 

louça, bem como baixelas confeccionadas em diversos tipos de materiais. Os 

utensílios vinculados ao uso da mesa do vigário consistiam em duas dúzias de pratos 

fundos de louça branca, 41 garrafas, 36 pratos entre louças de beira azul e de beira 

verde, 21 xícaras e pires brancos, azuis e amarelos, dois pires e duas xícaras de louça 

da Índia dourados, dois copos de cristal “com seus competentes pratos”, cinco cálices 

para vinho, um bule pequeno esmaltado, um açucareiro esmaltado e outro azul, duas 

leiteiras azuis, cinco sopeiras pintadas e uma de cobre, uma bandeja de cristal, uma 

bandeja de folha pintada, e um galheteiro para molho, além de vários outros itens em 

prata, cobre, estanho, ferro, cristal e louça. Contava também com vários jarros e 

bacias para higiene. Seu gasto com utensílios de cozinha e aparelhos de jantar 

somavam 167$740, adicionando-se aqui as 38 colheres de prata, seis facas de prata 

e outras 27 colheres, garfos e facas de osso e ferro estanhados219. 

 

219 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de vigário José Inácio Nogueira de Gouveia, caixa 5—1, 1846. 
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Se a louça não era abundante, a prata, pelo contrário, se fez muito presente 

em todo o período, sendo encontrada em pelo menos metade dos inventários. As 

décadas de 1800-1810 e de 1821-1830 concentram 90% dos inventários onde as 

facas e talheres de prata podem ser verificados. O que chama a atenção no princípio 

é a valorização da prata. O alferes Antonio Francisco de Souza possuía em 1829 nove 

colheres e onze garfos de prata avaliados em 40$690. As 33 colheres de prata de 

Genoveva Ribeira da Silva valiam, em 1832, 93$400. Ana de Meireles Freire, em 

1833, investiu a quantia de 198$400 em colheres, garfos e facas de prata.  

Apesar do gráfico apontar para uma tendência de queda da presença da prata 

nos inventários, os talheres confeccionados em material alternativo nunca se fizeram 

predominantes. Tais materiais poderiam ser o ferro, o latão, o osso ou o próprio 

estanho. 

Ao contrário do que verificamos para as baixelas, o estanho não foi 

predominante entre os talheres. Havia um apreço muito grande pela prata, um metal 

nobre, mais valioso e mais valorizado no sentido do prestígio. Imaginamos, a princípio, 

que os talheres e facas de prata poderiam ser objetos legados às ocasiões especiais, 

quando cerimônias e requinte fossem mais requisitados. Contudo, a sua abundância, 

contraposta a escassez de talheres e facas confeccionados em outros materiais, nos 

indica que a prata estava no cotidiano da elite. É claro que para afirmarmos com tanta 

ênfase, nos baseamos somente nas informações que nos trazem os inventários. 

Devemos levar em consideração que, assim como o cuidado que tomamos com as 

baixelas e mobílias, avultamos a possibilidade de terem existido objetos 

manufaturados destituídos de valor por não serem destinados ao comércio, mas sim 

para uso próprio. É possível que pudesse haver também talheres e facas destituídos 

de valor material e que esses fossem mais abundantes que os de ferro, latão, osso e 

estanho. No entanto, tudo isso é mera conjectura. Marcos Andrade avulta a hipótese 

de que os talheres e facas confeccionados em prata, assim como os aparelhos em 

louça, se tratavam de bens de ostentação e utilizados em ocasiões especiais, tendo 

prevalecido no cotidiano os materiais confeccionados em ferro220. 

Nas fotografias de Cícero Ferraz Cruz para o interior das fazendas do sul de 

Minas podemos perceber a presença das ermidas, que não foram descritas nos 

 

220 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 133. 
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inventários da primeira metade do XIX, salvo o inventário de Teodoro Gomes Nogueira 

em 1824 que apresentava uma ermida descrita juntamente com a casa de morada e 

as benfeitorias da Fazenda do Rio do Peixe221, a qual não há imagens para se 

trabalhar. As ermidas podem ser encontradas nas fazendas do Angahy – que, 

analisada primeiramente por Marcos Andrade222, encontram-se conservados sua 

estrutura, ornamentos e demais objetos – e São José da Várzea (figuras 9 e 10). Como 

vimos, a quantidade de oratórios presentes nos inventários para a primeira metade do 

XIX aumentou bastante. Isso se deve a religiosidade dos mineiros, característica 

marcante até os dias de hoje. Aliada a modernização e ostentação das elites locais, 

os oratórios podem ter sofrido inúmeras sofisticações, tendo seu espaço aumentado. 

Aos poucos os oratórios foram acompanhados das ermidas, que ocuparam um lugar 

na sala. Os oratórios devem ter sido reservados aos cômodos mais íntimos, pelo que 

parece, enquanto as ermidas eram dispostas na entrada da casa, onde podiam ser 

vislumbradas pelos visitantes. 

 

 

221 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Teodoro Gomes Nogueira (1824), caixa 3-1. 
222 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Casas de vivenda e de morada: estilo de construção e interior das 
residências da elite escravista sul-mineira – século XIX. Anais do Museu Paulista. São Paulo. N. Sér. 
v.12. p. 91-128 jan./dez. 2004, p. 118. 
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Figura 15 – Ermida da Fazenda do Angahy, município de Cruzília, MG. 

 
Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 127. 

 
Figura 16 – Ermida da Fazenda de São José da Várzea, município de Baependi, MG. 

 
Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 168 
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Figura 17 – Altar da ermida da Fazenda do Angahy com suas imagens, município de Cruzília, 
MG. 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 127. 

 

Os demais móveis representados nas fotografias são de tonalidades escuras 

(figuras 12 e 13). Nos inventários é mencionado o tipo de material no qual esses 

móveis consistem, e, no geral, são feitos de mogno, cabiúna, cedro, jacarandá e 

vinhático. Essas madeiras, ao serem enceradas, assumem tonalidades escuras. Os 

móveis de tons mais escuros faziam, pelo que parece, o gosto dos proprietários do 

século XIX. 
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Figura 18 – Interior da Fazenda do Angahy, município de Cruzília, MG 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 127. 

 

 

 

Figura 19 – Interior da Fazenda da Barra, município de Delfim Moreira, MG. 

 

Fonte: CRUZ, Cícero Ferraz. Op. Cit., 2008, p. 272. 
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O que se veste e se ostenta: bens de uso pessoal e indumentária de uma 

elite rústica 

Em Baependi, em somente um pouco mais de um terço, isto é, 15 dos 45 

inventários da primeira metade do século XIX, trazem descrições de peças do 

vestuário dos proprietários com mais de 20 escravos. Alguns dos inventários trazem 

descrição de vestuário relacionado à ocupação de militar, ou seja, fardas e dragonas 

pertencentes a oficiais, o que pode e deve denotar uma distinção social. Em outros, 

podemos perceber como parte da elite buscou se distinguir na sociedade através do 

vestuário, com chapéus, capotes e vestidos, principalmente.  

Segundo Marcos Andrade, as joias, além de representar um investimento, elas 

também poderiam “denotar prestígio social, sendo geralmente utilizadas em 

cerimônias religiosas, profanas e civis”223. Tais objetos não se restringiam apenas à 

parcela mais privilegiada da população, sendo de interesse, inclusive, das mulheres 

forras analisadas por Sheila de Castro Faria224. Eram brincos, laços de ouro, anéis de 

pedras variadas, esporas de prata, colares etc. Algumas peças religiosas são 

mencionadas nos inventários, como “um rosário de contas de ouro com cruz” 225 de 

Maria Ribeira da Luz e uma “cruz com quarenta e sete contas de ouro” 226 do padre 

Antônio Gomes Nogueira Freire. O referido padre é também dono de uma cadeia de 

relógio e uma boceta de ouro.  

  

 

223 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit. 2008, p. 130. 
224 FARIA, Sheila de Castro. Sinhás pretas: acumulação de pecúlio e transmissão de bens de mulheres 
forras no sudeste escravista. In: SILVA, Francisco Carlos Teixeira; FRAGOSO, João Luís; CASTRO, 
Hebe de (orgs). Escritos sobre história e educação: uma homenagem a Maria Ieda Linhares. Rio de 
Janeiro: Mauad-FAPERJ, 2001. 
225 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Maria Ribeira da Luz (1842), caixa 35. 
226 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Antônio Gomes Nogueira Freire (1841), caixa 74-1 A 93-
1. 
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Gráfico 4 – Bens de uso pessoal por década 

 

Fonte: IPHAN-SJDR. Inventários post-mortem do termo de Baependi. 

 

A presença das joias se faz em todo o período estudado, sendo descritas, ao 

todo, em 22 dos 45 inventários dos proprietários com 20 ou mais escravos. Para as 

joias não houve variação nem na sua descrição nos inventários, nem na sua 

distribuição ao longo da primeira metade do século XIX. O Gráfico IV indica que houve 

uma oscilação da presença das joias entre as décadas, mas, se tomarmos todo o 

período, 48% do total de inventários analisados possuía ao menos uma joia arrolada.  

Genoveva Maria de Jesus foi uma entre os proprietários que possuíam joias 

arroladas em inventários na primeira década do XIX, chamando muita atenção pela 

quantidade e diversidade, sendo um par de botões de ouro, três laços, uma Senhora 

da Conceição, dois pares de brinco, uma argola pequena, um laço de ouro com pedras 

de topázio, um brinco de ouro com pedras de diamante, um par de brincos com pedras 

de pingo d’água, todos confeccionados em ouro, além de várias outras joias em prata, 

cobre e outros materiais não especificados. Seu inventário é datado de 1800, e 

comprova que o uso das joias já fazia parte do cotidiano da elite escravista do sul de 

Minas. 

Tamanha era a importância das joias para as elites, que muito lhes doía as ver 

enfeitando os corpos das pessoas de classes mais baixas da sociedade, gerando 
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olhares preconceituosos e discriminantes, que associavam as negras portadoras de 

joias e ornamentos de ouro às prostitutas. Uma passagem no texto da Sheila Faria 

indica que “seda e ouro em corpos cuja cor indicava escravidão eram emblemas de 

perversão de costumes”227. Por vezes a legislação colonial e imperial no Brasil tentou 

regulamentar a utilização de joias e ornamentos de ouro, tentando torná-los exclusivos 

aos melhores assentados na sociedade228; o que nem sempre foi possível. Em suma, 

as joias tinham um significado muito importante para as elites, e era preciso garantir 

a sua exclusividade de utilização, afirmando sua posição e importância na sociedade.  

Além das joias, os acessórios relacionados à montaria, como as esporas e 

arreios de prata, compunham o vestuário, mais especificamente, o masculino, das 

elites sul-mineiras. Por se tratar de uma região criadora de cavalos, grande parte dos 

homens montava e preparava suas montarias com selas, mantas e selins com 

armadura, cabeçadas, freios e campainhas, estribas e arreadores, confeccionados em 

diversos materiais, predominando a prata em grande parte destes itens. 

Os relógios de algibeira são, talvez, o grande símbolo de distinção social das 

elites do Novecentos. Como bem pontua Marcos Andrade, baseando-se em Edward 

Thompson, ainda que “introduzisse uma nova noção do tempo, esta mudança não 

afetou de imediato, a disciplina do trabalho”229, o que sugere que a utilização dos 

relógios de algibeira passava muito mais pela ornamentação e composição da 

indumentária que uma mera necessidade de medir o tempo. 

É a partir da década de 1830 que os primeiros relógios de algibeira são 

arrolados nos inventários, mais especificamente em 1832, no inventário de João da 

Costa e Souza, que traz descrito genericamente um relógio de algibeira avaliado em 

25$000 (vinte e cinco mil réis)230. Outros inventários não trazem maiores informações 

sobre os relógios de algibeira, exceto sobre seu estado de conservação, como o 

relógio velho com cadeia, do capitão José de Oliveira Castro231 e o relógio velho e 

outro “em melhor uso”, pertencente ao capitão Antônio Luiz Gonçalves232. 

 

227 FARIA, Sheila de Castro. Op. Cit. 2001, p. 306. 
228 Idem; MACHADO, Alcântara. Op. Cit., 1980. 
229 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 132. 
230 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de João da Costa e Souza (1832), caixa 39. 
231 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de capitão José de Oliveira Castro (1838), caixa 74-1 a 93-1. 
232 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de capitão Antônio Luiz Gonçalves, (1839), caixa 7. 
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Sobre as demais peças que podiam compor os relógios de algibeira é possível 

supor que correntes de prata e ouro e pedras preciosas pudessem fazer parte do 

conjunto da peça, conforme descreve Marcos Andrade233. Para Baependi foi possível 

encontrar um relógio com cadeias de ouro, do capitão Bernardo José Fernandes 

Guimarães234, e um relógio sem correntes e com caixa de ouro, do vigário José Inácio 

Nogueira de Gouveia235. O capitão José Pereira Ramos de Mesquita possuía um 

relógio ordinário com sua hora de topázio em ouro, avaliado em 16$000 (dezesseis 

mil réis)236.  

Eram escassos os relógios de algibeira em Baependi, o que demonstra que o 

acesso a este tipo de bem estava restrito a poucos membros da elite. Os dois 

membros do clero representados através dos inventários possuíam, cada um, um 

relógio de algibeira. O grupo predominante dos possuidores de relógios de algibeira 

era o dos militares. 

Quanto ao vestuário, os inventários não trazem muitos detalhes. As poucas 

peças de roupas se resumem ao ofício do clero – como as sobrepelizes e hábitos – 

as fardas e peças confeccionadas de linho, lã, baeta, tafetá, cetim, brim, seda e 

algodão. Chapéus e botas também compunham a indumentária das elites de 

Baependi. A presença das peças de vestuário se dá em todo o período, com a exceção 

da segunda década, mas a linha de tendência se mantém estável, o que é um indício 

de que a transformação dos hábitos e costumes podem não ter passado pela 

vestimenta. No entanto, apenas com uma análise mais apurada é possível tecer 

conclusões mais precisas. É necessário que se tome uma análise qualitativa das 

informações extraídas dos inventários e traçar um quadro comparativo para todo o 

período. 

Nas décadas iniciais do século XIX o vestuário é escasso, raramente 

ultrapassando mais de uma peça por inventário. O capitão Antônio Ribeiro de Matos 

possuía um chapéu de sol237, enquanto José Garcia Duarte era dono de um capote de 

 

233 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p. 132. 
234 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de capitão Bernardo José Fernandes Guimarães (1841), 
caixa 35. 
235 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de vigário José Inácio Nogueira de Gouveia (1846), caixa 5-
1. 
236 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de capitão José Pereira Ramos de Mesquita, (1835), caixa 5. 
237 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de capitão Antônio Ribeiro de Matos (1810), caixa 1. 
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lã238. A exceção era o capitão José Pinto de Meirelles, cujo inventário constava uma 

farda de pano azul, um capote de baetão [sic], um jaleco de cetim preto, um chapéu 

de sol velho, um vestido de pano azul, um par de meias de seda preta, um robesão 

[sic] de pano azul, um par de meias de seda branca e um par de meias de algodão239. 

O cenário se modifica para os períodos posteriores, indicando maior variedade e 

requinte. Peças mais luxuosas podem ser encontradas, como a casaca de pano azul 

fino do capitão José Pereira Ramos de Mesquita240. O destaque vai para o vigário José 

Inácio Nogueira de Gouvea, dono de uma quantidade considerável de peças do 

vestuário, incluindo um hábito de Cristo de ouro com cruz de pedras, avaliado em 

20$000. Constava no seu inventário, ainda, outros seis hábitos, um chapéu de três 

bicos, um chapéu de pelo, quatro camisas de morim, uma jaqueta de algodão e outra 

de brim liso, vários jalecos, nove pares de meias, um par de suspensórios de seda, 

dois lenços de seda da Índia, duas sobrepelizes de cambraia com rendas e ainda 

outras peças, avaliadas no total de 270$610 (duzentos e setenta mil e seiscentos e 

dez réis) 241.  Possuía também várias joias arroladas, inclusive um bastão de castão 

de ouro e ponteira de prata dourada, olhos de ouro e cordão de fio de ouro avaliado 

na quantia de 80$000 (oitenta mil réis)242. Havia outro membro do clero dentre os 

proprietários com mais de 20 escravos em Baependi, mas o padre Antônio Gomes 

Nogueira Freire não possuía o mesmo apreço que o vigário pela vestimenta, 

possuindo em seu inventário apenas duas estolas de pregador e duas sobrepelizes. 

Porém, possuía vasta gama de joias, o que poderia suprimir a possível rusticidade de 

suas vestes casuais. Tratava-se de uma boceta de ouro e outra de prata, um relógio 

de algibeira com uma cadeia de ouro, um caixilho de ouro com cordão, uma cruz com 

47 contas de ouro, um bracelete de ouro, um botão de ouro com diamante, além de 

três oitavas de ouro velho em botões e anéis243. 

É interessante aqui notar nas informações referentes a cor do vestuário, 

destacando-se tons mais sóbrios, como o azul, o preto e o vermelho, o que está de 

 

238 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de José Garcia Duarte (1810), caixa 46. 
239 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de capitão José Pinto de Meirelles (1810), caixa 46. 
240 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de capitão José Pereira Ramos de Mesquita (1835), caixa 5. 
241 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de vigário José Inácio Nogueira de Gouvea (1846), caixa 5 – 
1. 
242 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de José Inácio Nogueira de Gouvêa (1846), caixa 5-1. 
243 IPHAN-SJDR. Inventário post-mortem de Antônio Gomes Nogueira Freire (1841), caixa 74-1 A 93-
1. 
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acordo com a historiografia que estuda as fotografias de época. Um símbolo da 

modernidade, a fotografia era acessível a uma ínfima parcela da sociedade e pode 

nos revelar os aspectos de uma elite aristocratizada através da montagem que se 

fazia desde os cenários, até as vestimentas e as poses. As fotografias não são fontes 

privilegiadas neste trabalho, ainda que se possa reconhecer a sua importância. Sobre 

o que se pode depreender do vestuário através das fotografias e comparando com as 

informações contidas nos inventários, cabe destacar que, para o seu estudo sobre a 

família Junqueira, Marcos Andrade traçou as seguintes características extraídas das 

fotografias referentes ao século XIX 

Nas figurações masculinas, era comum o uso de terno escuro, 
gravata borboleta fina, colete e camisa branca, além da corrente do 
relógio de bolso como joia. Nas figurações femininas também não 
se observam muitos adereços ou enfeites. O padrão encontrado foi 
o do vestido negro, com detalhes discretos em rendas ou pregas e 
um brinco ou broche pequeno244 

Ao analisar as fotografias dos membros da família Ribeiro da Silva, Isaac 

Ribeiro corrobora a tese de simplicidade das vestimentas das elites da comarca do 

Rio das Mortes245. Ambos os autores pautam as suas observações através do trabalho 

de Ana Mauad246, que analisa as fotografias dos ricos proprietários da região do vale 

do Paraíba. As informações que nos trazem os inventários são compatíveis com o que 

descrevemos acima. A simplicidade era marca da indumentária das elites não só de 

Baependi, como da comarca do Rio das Mortes e até mesmo do sudeste imperial. 

Freyre observa que, em meados do século XIX, há uma transição no uso das 

roupas, com os tons mais escuros, como o preto e o marrom, substituindo os coloridos 

e vivos que predominavam nas décadas anteriores. Esse fenômeno está diretamente 

relacionado à adoção de estilos europeus, especialmente os de origem burguesa, que 

se caracterizavam por uma sobriedade mais austera e discreta. A mudança no 

 

244 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008, p.128. 
245 RIBEIRO, Isaac Cassemiro. Op. Cit., 2014, p.216. 
246 MAUAD, Ana Maria. Imagem e auto-imagem no Segundo Reinado. In: ALENCASTRO, Luís Felipe 
de. História da Vida Privada no Brasil: Império. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. P. 181-232. 
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vestuário reflete, assim, o crescente poder das elites urbanas e sua busca por uma 

identidade mais alinhada aos padrões europeus, distantes das influências da 

exuberância colonial247. 

A historiografia sobre o vestuário no Brasil, especialmente a partir da análise 

de Freyre, indica que essa mudança nas cores e nos estilos de roupas está 

intimamente ligada às transformações sociais e políticas do período. O movimento de 

"aburguesamento" das elites brasileiras, que passavam a adotar uma postura mais 

reservada e contida, é visível também nas roupas. As modas europeias, que 

ganhavam espaço nas grandes cidades brasileiras, impunham uma estética mais 

sóbria, que contrastava com o excesso de cores e a teatralidade da vestimenta 

colonial. Essa mudança no vestuário também evidencia a adaptação das elites 

brasileiras às influências externas, consolidando sua aspiração em ser reconhecida 

social e politicamente como parte da civilização europeia, num momento de 

fortalecimento da modernidade e das formas de poder imperial. Dessa forma, o 

vestuário torna-se não apenas uma questão de estilo, mas uma ferramenta de 

afirmação de status e poder, que traduz as novas dinâmicas sociais da época248. 

 

  

 

247 FREYRE, Gilberto. Op. Cit., 1977. 
248 Idem. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A rusticidade denunciada por Saint-Hilaire, após a análise mais apurada e 

atentada aos detalhes e relativização do que pode se considerar rústico, conforme 

orienta Marcos Andrade249, não se faz tão evidente nos inventários dos proprietários 

escravistas de Baependi. Talvez entre os mais pobres a possibilidade de maior 

apuração na técnica de construção de suas moradas e aquisição de bens de qualidade 

pudesse ser restrita. Entre a elite escravista, ainda que a estratégia aponte para um 

cuidado maior com o investimento na produção agropastoril e aquisição de escravos, 

não foi abdicada a estratégia de distinção social por meio da cultura material. As joias 

foram abundantes em toda a metade do século XIX e, num primeiro contato, elas 

poderiam ser apresentadas com a finalidade de se demarcar o lugar social dos 

sujeitos. As mobílias e utensílios apontam para a necessidade de preencher as 

residências com maior variedade de objetos, alguns de melhor qualidade, à medida 

que avançava o XIX. 

Os inventários nos mostram maior sofisticação dos bens arrolados durante 

último quartel da primeira metade do Oitocentos, principalmente quanto ao luxo, o que 

demonstra que no período da chegada da Corte e da Independência, as elites 

rearranjaram seus hábitos e costumes de acordo com as tendências impostas pelo 

contexto sociopolítico da época, procurando ostentar bens e se distinguirem na 

sociedade. Essa tendência se manteve no período posterior, indicando, ainda, 

progresso quanto à suntuosidade, talvez remetendo a um aprimoramento das 

estratégias de distinção social e ostentação dos homens e mulheres das elites. 

As estratégias não eram universais. Mesmo uma aparente precária forma de 

se vestir e de se portar na sociedade não inibe outras maneiras de ostentação e 

distinção social. No caso do guarda-mor Gregorio Ribeiro de Carvalho é evidente. 

Uma escravaria de 175 cativos é um valor elevado mesmo para uma plantation. Muitos 

produtores poderiam ter feito uso de suas unidades de produção de forma que elas 

 

249 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Op. Cit., 2008. 
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por si só fossem suficientes para distingui-los dos demais produtores menos 

favorecidos. A suntuosidade não era regra. 

Devido a limitação das fontes, e por não se tratar de uma preocupação inicial, 

não foi possível estabelecer outros elementos com a finalidade de se diversificar os 

membros da elite escravista, conforme sua participação política, mas que pode vir a 

ser de suma importância em trabalhos futuros. Membros da família Nogueira 

compunham a elite política local, ocupando cargos na câmara municipal logo no início 

da criação da vila250, e podem vir a ser objeto de pesquisa, através do levantamento 

da sua trajetória. 

De acordo com a sensação marcada ao fim da pesquisa, dentre a elite 

escravista, alguns membros se destacavam sobre outros, não importando 

propriamente a composição de sua riqueza, mas a necessidade de assumir uma 

imagem e autorrepresentação que lhes conferissem maior prestígio. Tal hipótese só 

poderá ser confirmada com trabalhos futuros que visem a se debruçar sobre os 

sujeitos para além dos seus objetos. 

Muito se fala em uma herança portuguesa, salientando um ou outro elemento 

característico da cultura indígena que se introduziu, mas poucos estudos se 

debruçaram a destacar as contribuições, tanto arquitetônicas quanto das técnicas de 

construção civil, originárias do continente africano. O maior desafio para a 

identificação de uma herança africana na arquitetura e técnicas de construção civil na 

sociedade colonial e imperial brasileira consiste nas limitações tanto das fontes quanto 

da investigação especializada, sendo escassos os estudos que se propuseram a 

avançar nessa seara. Os inventários não trazem maiores informações sobre a 

construção civil para além dos materiais empregados, isso quando o detalhamento 

está presente no documento. No geral as descrições são genéricas e simplificadas. 

Torna-se necessário recorrer às outras fontes. 

Nóbrega de Jesus251 aventa uma possibilidade, se debruçando sobre as fontes 

visuais, mais precisamente a iconografia da paisagem e sociedade brasileiras, 

produzida por viajantes europeus no século XIX, e em relatos de memorialistas e 

 

250 AZEVEDO, Maria Cristina Neves de. Op. Cit., 2020.  
251 NÓBREGA DE JESUS, C. G. Entre escravos e taipas: o modo de fazer africano na arquitetura 
paulista. História (São Paulo), v. 39, p 1-34, 2020. 
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outras fontes manuscritas de ordem administrativa, em busca de vestígios que 

atestem a importância, não só da mão-de-obra, mas de uma influência de técnicas 

originárias do continente africano nas construções tanto urbanas quanto rurais no 

interior paulista, derrubando o mito de que a arquitetura bandeirante seria derivada da 

fusão de técnicas mamelucas e portuguesas. Não negando as duas influências 

anteriores, o autor adiciona o elemento africano como um importante fator na 

construção de uma identidade arquitetônica colonial paulista. 

Nos parece razoável dizer que as características arquitetônicas da sociedade 

colonial brasileira, juntamente com as técnicas de construção, podem ter sofrido 

misturas em torno das diversas influências culturais presentes no território brasileiro. 

Ainda que se destaque o elemento português, a mão-de-obra responsável por edificar 

as construções civis era majoritariamente africana, pelo menos para a região das 

Minas Gerais. Mesmo sob a supervisão de brancos, os negros que realizavam o ofício 

de construtores podiam assimilar as técnicas europeias e recriá-las a partir de um 

referencial originário do continente africano. Para que possa ser verificada tal hipótese 

são necessários novos estudos que se empenhem a compreender tanto o modo de 

fazer característico africano quanto a arquitetura e divisão dos espaços, materiais 

empregados, técnicas etc., o que não é possível de depreender a partir dos 

inventários.  

Os elementos apresentados acima nos trazem a reflexão em torno da denúncia 

de Saint-Hilaire quanto a suposta rusticidade das habitações da Comarca do Rio das 

Mortes. Se as fontes nos permitissem confirmar a influência africana nas construções 

da sociedade sul-mineira, o que é uma hipótese que considero, mas que não posso 

atestar, diria que a tal rusticidade seria relativa ao emprego de técnicas africanas, não 

necessariamente inferiores, mas distintas das técnicas portuguesas e europeias, mais 

marcadamente presentes nas regiões auríferas e que são mais valorizadas pelo 

viajante252. Dessa forma, a combinação de técnicas trouxe características próprias às 

 

252 Saint-Hilaire compara as fazendas da região central da província com os castelos da França, 
enquanto as fazendas da Comarca do Rio das Mortes seriam como as granjas. SAINT-HILAIRE, 
Auguste de. Viagem às nascentes do rio São Francisco e pela província de Goiás. São Paulo: 
Companhia Editorial Nacional, 1937. p. 81. Disponível em: 
https://bdor.sibi.ufrj.br/bitstream/doc/150/1/68%20%20PDF%20-%20OCR%20-%20RED.pdf. Acesso 
em: 03 out 2022. 

https://bdor.sibi.ufrj.br/bitstream/doc/150/1/68%20%20PDF%20-%20OCR%20-%20RED.pdf
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fazendas do Sul de Minas, as distinguindo das regiões circunvizinhas, concedendo-

lhe uma representação negativa.  

A atividade agropastoril foi o que possibilitou o enriquecimento dos proprietários 

da região, que produziam principalmente para o abastecimento interno, exportando 

para o Rio de Janeiro o produto de seus campos, atividades realizadas com base em 

grande número de escravos. “Os maiores proprietários, de modo geral, estavam 

envolvidos diretamente na produção e comercialização dos gêneros voltados para o 

abastecimento. Em geral, criavam porcos e gado, que remetiam para o Rio de 

Janeiro”253, aponta Marcos Andrade, o que, certamente, compõe a realidade das 

fazendas de Baependi. 

Os trabalhos sobre a cultura material precisam de maior vigor para o 

enriquecimento do debate e conceituação do tema. Não só isso, mas, também, para 

um melhor entendimento das sociedades, seu cotidiano, seus hábitos e costumes. 

Trata-se de uma ferramenta eficaz que nos permite aproximar do cotidiano de uma 

sociedade e ainda são poucos os que se aventuram em tal área. Perceber como 

homens e mulheres produziam e reproduziam padrões de consumo é ainda um 

grande desafio. 

No Brasil o tema foi poucas vezes estudado de forma mais aprofundada pelos 

historiadores. Estudar a cultura material nos permite entender outra parte da esfera 

social, bem como o cotidiano, hábitos, costumes etc.  

Um estudo sobre a cultura material não se resume às descrições dos objetos 

materiais encontrados, mas também de uma análise mais profunda do significado 

daqueles objetos para o grupo social investigado. Para as elites, por exemplo, 

determinados objetos confeccionados de metais preciosos, principalmente as joias e 

também o vestuário, têm uma grande importância na afirmação da posição social 

desses homens e mulheres. 

Para finalizar, Braudel afirma que a civilização material (para nós, cultura 

material) está misturada à vida econômica, embora sejam coisas distintas. A primeira 

é mais passiva do que ativa, repetitiva, limitada pelo possível e o impossível. Esta 

zona fronteira entre o possível e o impossível pouco se deslocou entre os séculos XV 

 

253 ANDRADE, Marcos. Op. Cit. 2008, p. 46. 
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e XVIII, na Europa mediterrânea, havendo somente no século seguinte uma grande 

transformação da vida material, consequência da Revolução Industrial254. Da mesma 

forma, percebemos que o século XIX intensificou as transformações em torno da 

cultura material de uma forma não experimentada pelos séculos anteriores, 

incentivada pela forte movimentação do cenário sociopolítico do território brasileiro.   

 

254 BRAUDEL, Op. Cit., 1970. 
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ANEXOS 

CAIXA/REGISTR

O 

ANO INVENTARIADO 

1 1800 GENOVEVA MARIA DE JESUS 

1 1804 FRANCISCO PEREIRA DE CARVALHO E  

SUA MULHER MARIA JACINTA RIBEIRO 

1 1805 ANTONIO RODRIGUES DE AMORIM E  

SUA MULHER ANTONIA MARIA 

1 1807 JOAO ALVES DE AQUINO E  

SUA MULHER BRÍGIDA SOBRINHA DE AGUIAR 

1 1807 ANTONIO PEREIRA DE GOUVEIA 

2 1808 JOSE FRANCISCO ALVES E  

SUA MULHER ANTONIA MARIA DE JESUS 

45 1808 FRANCISCA TEODORA DE VASCONCELOS 

45 1808 QUARTEL MESTRE FRANCISCO GOMES NOGUEIRA 

2 1809 ANTONIO GONÇALVES E 

SUA MULHER TEODORA FERREIRA DA SILVA 

45 1809 ESCOLASTICA FERNANDES DA SILVA 

45 1809 GASPAR VIEIRA DE ALMEIDA 

45 1809 ANTONIO JOSE DA SILVA COUTINHO 

46 1809 ANA FRANCISCA DE JESUS 

1 1810 MARIA ANGELICA DE SANTO INACIO 

1 1810 CAPITAO ANTONIO RIBEIRO DE MATOS 

2 1810 JOSE CORREA GOMES 

2 1810 CRISTOVAO DA CUNHA DE CARVALHO 

2 1810 JOSEFA MARIA DE JESUS 

46 1810 GUARDA MOR ANTONIO JOSE DAS NEVES 

46 1810 JOSE GARCIA DUARTE 

46 1810 ALFERES MANOEL DIAS DA SILVA 
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46 1810 JOAQUINA TOMAZIA DOS REIS 

46 1810 CAPITAO JOSE PINTO DE MEIRELLES 

39 1811 ANTONIO VIEIRA CARNEIRO 

39 1811 ANTONIO ALVES TAVEIRA 

2 - I 1811 PEDRO JOSE DE MATOS 

39 1812 JOAO CARVALHO DA SILVA 

1 1813 MANOEL ANTONIO DE CASTRO 

1 1813 HELENA MARIA DO NASCIMENTO 

39 1813 ANTONIO DE MOURA FRANÇA E SUA MULHER MARIA 

MACHADO 

45 1814 FRANCISCO JOSE DE CARVALHO 

45 1814 ANTONIO GOMES DE MACEDO 

2 1815 ANA DE VILLASBOAS SILVA 

39 1815 JOSE DE CAMPOS SILVA 

39 1815 JOAO PACHECO DE COSTA 

39 1815 FRANCISCO JOSE DA SILVA 

39 1815 MARIA ANTONIA DO ROSARIO 

(VIUVA DO GUARDA MOR VICENTE FERREIRA LEITE) 

45 1815 TENENTE JOAQUIM MARTINS ALVES PORTO 

46 1815 JOSE FRANCISCO DIAS 

2 - I 1815 CECILIA MARIA DA CONCEIÇAO 

(VIUVA DO CAPITAO JOAO DE MENDONÇA COELHO) 

2 - I 1815 JOAQUINA ROSA 

2 - I 1815 MARIA DE SANTO ANTONIO 

1 1816 DOMINGOS FERREIRA BRANDAO 

39 1816 LUIZA FRANCISCA DE SAMPAIO 

2 - I 1816 ANGELA MARIA DE JESUS 

2 - I 1816 JOAO JOSE GOULART 
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2 - I 1816 JOAQUIM DE ARAUJO 

2 - I 1816 MARIA FERREIRA DE SOUZA 

2 - I 1816 MANOEL MENDES DA SILVA 

2 - I 1816 ALEXANDRE BARRETO DE LIMA 

2 - I 1816 JOAO DE SOUZA PORTES 

2 - I 1816 MARIA JOANA DO NASCIMENTO 

2 - I 1816 ANA FRANCISCA DE JESUS 

2 - I 1816 JOSE FRANCISCO GROTA 

2 - I 1816 SALVADOR FERREIRA CHAVES 

2 - I 1816 ANA FRANCISCA DE JESUS 

2 1817 MARIA ANTONIA DOS SANTOS 

2 1817 PEDRO CUSTODIO DE OLIVEIRA 

2 1817 JOSE CORREA DE OLIVEIRA E  

SUA MULHER MARIA CECILIA DE RAMOS 

2 1817 GREGORIO RIBEIRO DE MENDANHA 

2 1817 ANTONIO GONÇALVES TORRES 

2 - I 1817 MANOEL FRANCISCO DA SILVA VIEIRA 

2 - I 1817 BENTO GONÇALVES TORRES 

2 - I 1817 JOAO RODRIGUES DE MATOS 

2 - I 1817 FRANCISCO JOSE DE SOUZA PALMA 

2 1818 MARIA DIAS DA SILVA 

2 1818 MARCELINA MARIA DE JESUS 

2 1818 FRANCISCO RIBEIRO DA CONCEIÇAO 

2 1818 JOAO CORREA DE MACEDO E 

SUA MULHER ANA MARIA ANGELICA 

2 1818 ANTONIO ALVES DA SILVA COUTINHO 

40 1818 ANA FRANCISCA DE LIMA 

2 - I 1818 MARIANA LEITE DA SILVA 
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2 - I 1818 SEBASTIAO FERREIRA DE FARIA 

3 1819 TOMAZ JOSE VIÇOSO E ANA RODRIGUES 

3 1819 FELICIA DA COSTA 

3 1819 ANTONIO MARTINS DE SOUZA 

3 1819 MANOEL PACHECO DA COSTA 

3 1819 INACIO XAVIER DE GUSMAO 

3 1819 JOANA LEITE DA SILVA 

2 - I 1819 MARIA BARBOSA DE LIMA 

2 - I 1819 JOAO RIBEIRO LEMES 

3 1820 JOSE MONTEIRO MASCARENHAS 

3 1820 FRANCISCO NUNES DA ROSA 

7 1820 TEREZA MARIA DE JESUS 

7 1820 JACINTO TEIXEIRA E SUA MULHER 

VIOLANTE DE SIQUEIRA 

7 1820 PIO RODRIGUES DOS SANTOS 

7 1820 CLEMENTINA CELESTINA DAS NEVES 

7 1820 BALTAZAR RODRIGUES SIMOES 

3 - I 1820 FAUSTINO (DEMENTE) 

3 - I 1820 JOSEFA MARIA DE JESUS 

3 - I 1820 JOSEFA DE GOUVEA 

3 - I 1820 JOAO ALVES CORREA E SUA MULHER 

MARIA MOREIRA DE JESUS 

3 1821 EUGENIA RODRIGUES DE SOUZA 

3 1821 ALFERES JOSE RODRIGUES PUGAS 

3 1821 JOSE DIAS PROENÇA 

39 1821 MARIA TEREZA DE ARAUJO 

3 - I 1821 MARIA DA CONCEIÇAO E SILVA 

39 1822 FRANCISCO LEME DE OLIVEIRA 
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3 - I 1822 MANOEL LEITE DA SILVA 

40 1823 GUARDA MOR GREGORIO RIBEIRO DE CARVALHO 

3 1824 IZABEL MARIA DO ESPIRITO SANTO 

3 1824 MANOEL LEITE DA SILVA 

3 1824 FLORENCIA MARIA ANGELICA DA SILVEIRA 

4 1824 ANGELO BENTO DE OLIVEIRA 

4 1824 FRANCISCO RODRIGUES FREIRE 

4 1824 MANOEL DE FREITAS LAGO 

3 - I 1824 MARIA JOSEFA DA CONCEIÇAO 

VIUVA DO CAPITAO JOSE PINTO DE MEIRELES 

3 - I 1824 TEODORO GOMES NOGUEIRA 

3 1825 MARIA JOSEFA DA FONSECA 

4 1825 FRANCISCO FERREIRA DIAS 

4 1825 LEOCADIA FRANCISCA VIEIRA 

4 1825 TOME MOREIRA DE LIMA 

4 1825 CUSTODIA MARIA RIBEIRA 

7 1825 JACINTO ELEUTERIO DO NASCIMENTO 

7 1825 MARIA BERNARDES 

4 1826 ANTONIO DE FREITAS RIBEIRO E 

SUA MULHER MARGARIDA PEREIRA DA CONCEIÇAO 

4 1826 CAPITAO FRANCISCO XAVIER DA FONSECA 

3 - I 1826 TENENTE ANDRE BERNARDES DE GUSMAO 

74-I A 93-I 1826 ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA E SUA MULHER 

LAUREANA DELFINA DE JESUS 

4 1827 ANA MARIA DE JESUS 

4 1827 JOAO DA SILVA PAES E  

SUA MULHER LUZIA ALVES FERNANDES 

4 1827 MARIA CUSTODIA DE JESUS 
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4 1827 ANA BERNARDA DE CASTILHO 

4 1827 MARIA GOMES DA SILVA 

3 - I 1827 ANTONIO FERREIRA E SUA MULHER 

BERNARDA PINTA DE TOLEDO 

3 - I 1827 ANTONIO LEMES DA SILVA 

3 - I 1827 GENOVEVA MARIA DE JESUS 

4 1828 CLAUDINA ANTONIA DE JESUS 

39 1828 DELFINA CEZARINA DE ALBUQUERQUE DE 

MAGALHAES 

3 - I 1828 MANOEL PEREIRA DA COSTA 

3 - I 1828 MARIANA JOSEFA DE CARVALHO 

3 - I 1828 FRANCISCA LEMOS 

3 - I 1828 FRANCISCA MARIA DE JESUS 

3 - I 1828 ALFERES MANOEL JOAQUIM DE OLIVEIRA 

3 - I 1828 RITA TEODORA NOGUEIRA 

74-I A 93-I 1828 ALFERES JOSE FRANCISCO DE PAIVA 

4 1829 BERARDA MARIA DE JESUS 

7 1829 CAPITAO ANTONIO PEREIRA DE MAGALHAES 

40 1829 ALFERES ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA E SUA 

MULHER MARIA JOAQUINA DE SOUZA 

3 - I 1829 MARIA TEREZA DE CASTRO 

3 - I 1829 TOME BERNARDES DA COSTA 

3 - I 1829 IZABEL ANTONIA DE SOUZA 

VIUVA DO TENENTE ANDRE BERNARDES GUSMAO 

3 - I 1829 ANA RIBEIRA DE CARVALHO 

VIUVA DO GUARDA MOR ANTONIO RIBEIRO DE 

CARVALHO 

3 - I 1829 PIO RODRIGUES DOS SANTOS E SUA MULHER 

ANA FRANCISCA DA SILVA 

74-I A 93-I 1829 JULIA MARIA DE JESUS 
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4 1830 ANA FRANCISCA DE CAMARGOS 

4 1830 CUSTODIO PEREIRA DE MACEDO 

4 1830 MARIA SOARES GUIMARAES 

4 1830 ANA FLORIDA DE SAO JOSE 

39 1830 ANA ZEFERINA DA ASSUNÇAO 

4 1831 JOSE DIAS DO NASCIMENTO 

39 1831 CAPITAO JOSE DE FARIA CARDOSO 

74-I A 93-I 1831 ANA MARIA DA CONCEIÇAO 

4 1832 BERNARDA FRANCISCA DO ROSARIO 

4 1832 VICENTE FERREIRA MACIEL 

39 1832 GENOVEVA RIBEIRA DA SILVA 

39 1832 JOAO DA COSTA E SOUZA 

5 1833 ALFERES MANOEL FRANCISCO PEREIRA 

5 1833 ANA DE MEIRELES FREIRE 

7 1833 CUSTODIA MARIA NOGUEIRA 

5 1834 JOANA CLEMENTINA DE FARIA 

5 1834 TEODORA JOSEFA DE JESUS 

5 1834 LUIZ INACIO SANDES 

5 1834 ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA E  

SUA MULHER MARIANA DELFINA DE JESUS 

5 1834 JOAQUIM MANOEL DO NASCIMENTO 

74-I A 93-I 1834 ANTONIO JOAQUIM MENDES 

5 1835 MATILDE CORREA DE SOUZA LANDIM 

5 1835 MANOEL PEREIRA DOS SANTOS ROQUE 

5 1835 CAPITAO JOSE PEREIRA RAMOS DE MESQUITA 

7 1835 JOAO ALVES SOBREIRO 

6 1836 DOMINGOS DIAS CHAVES 

6 1836 MARIA SILVEIRA (MULHER SOLTEIRA) 
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6 1836 ANA ANGELICA DE JESUS 

6 1836 JOSE FERNANDES DE FREITAS 

74-I A 93-I 1836 FRANCISCO RIBEIRO 

6 1837 JOSE INACIO SOBREIRO 

6 1837 ANA PEREIRA DOS SANTOS 

6 1837 EMERENCIANA INACIA XAVIER 

6 1837 MARIANA CESARINA NOGUEIRA 

6 1837 ANTONIO MANOEL DE CAMPOS E SILVA 

6 1837 MARIA JOAQUINA DO BOM SUCESSO 

74-I A 93-I 1837 TEREZA DIAS BRAVA 

6 1838 JOAO MARCELINO VIANA 

6 1838 JOSE CARVALHO DA SILVA 

6 1838 DOMICIANO PEREIRA PINTO (AJUDANTE) 

74-I A 93-I 1838 JANUARIO GARCIA DE PONTES 

74-I A 93-I 1838 CAPITAO JOSE DE OLIVEIRA CASTRO, CASADO COM  

MARIANA ANTONIA DE JESUS 

74-I A 93-I 1838 CAPITAO MIGUEL PEREIRA DA SILVA 

6 1839 MANOEL MARTINS GOMES 

6 1839 MANOELA IRIA DE CASTILHO 

7 1839 CATARINA ANTONIA MACIEL 

(VIUVA DE JOAQUIM FERNANDES LEAO) 

7 1839 MARIANA MARIA DA FONSECA SILVA 

7 1839 CAPITAO ANTONIO LUIZ GONÇALVES 

74-I A 93-I 1839 CAPITAO FRANCISCO ANTONIO DA SILVA 

BARCELONA 

74-I A 93-I 1839 FRANCISCO ALVES SOBREIRO 

6 1840 TOME ANTONIO DA SILVA E  

SUA MULHER CLAUDIANA 

6 1840 ANA MARGARIDA DE JESUS 
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6 1840 ESMERIA RIBEIRA DA SILVA 

6 1840 JOAO PINTO DE SOUZA 

8 1841 FRANCISCO JOSE DE MELO 

8 1841 EMERENCIANA MARIA DE JESUS 

(VIUVA DE ANGELO BENTO DE OLIVEIRA) 

8 1841 ANA TEREZA NOGUEIRA VIUVA 

DO ALFERES ANTONIO MARTINS DE SOUZA 

8 1841 ANTONIO GONÇALVES VALIM 

8 1841 ANTONIO DANIEL PEREIRA 

35 1841 ANA TEREZA NOGUEIRA DE SÁ 

35 1841 CAPITAO BERNARDO JOSE FERNANDES GUIMARAES 

38 1841 MARIA DELFINA DE JESUS 

74-I A 93-I 1841 INES RIBEIRA 

74-I A 93-I 1841 FRANCISCO DE SOUZA ALVES E SUA MULHER 

MARIA ANTONIA DE SIQUEIRA 

74-I A 93-I 1841 PADRE ANTONIO GOMES NOGUEIRA FREIRE 

8 1842 JOAQUIM GRAVY (SIC.) 

35 1842 MARIA RIBEIRA DA LUZ 

74-I A 93-I 1842 JOAO RODRIGUES ROSEREDO 

8 1843 LAUREANA MARIA DA CONCEIÇAO 

8 1843 JOAQUIM PEREIRA DA SILVA 

8 1843 MARIANA MENDES DO NASCIMENTO 

8 1843 ANTONIO JOSE MAIA 

8 1843 GERTRUDES MARIA DE JESUS 

8 1843 JOAQUIM FERREIRA DA SILVA 

74-I A 93-I 1843 MARCELINO FELIX GARCIA E SUA MULHER 

MARIA ALVES 

8 1844 PEDRO ANTONIO PRUDENTE E 

SUA MULHER MARIA JOAQUINA 
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8 1844 JOAQUIM JOSE DA SILVA 

8 1844 HELENA MARQUES DE ARANTES 

21 1844 BERNARDO GOMES DE OLIVEIRA 

35 1844 JOSE JUSTINIANO BRANQUINHO 

74-I A 93-I 1844 JOSE JOAQUIM DA BOA MORTE 

74-I A 93-I 1844 JOSE ALVES DO ESPIRITO SANTO 

8 1845 ANA HIPOLITA CANDIDA 

8 1845 JOAQUIM ANTONIO DE FARIA 

8 1845 DOMICIANO CLAUDIO DA COSTA 

11 1845 TOME FRANCISCO DE SOUZA 

34 1845 ALFERES FRANCISCO INACIO DE MELO E 

SUA MULHER MARIA SILVERIA DA CONCEIÇAO 

35 1845 MARIA ALVES DO ESPIRITO SANTO 

35 1845 MARIA GOMES DE CARVALHO 

35 1845 JOAQUIM RODRIGUES DA CRUZ 

35 1845 TEREZA CORREA DE ALMEIDA 

38 1845 BENEDITO CORREA BRAZ 

5 - I 1845 MANOEL CARLOS RABELO 

5 - I 1845 JOAQUIM VIANA 

5 - I 1845 FRANCISCA DE PAULA RAMOS 

5 - I 1845 ALFERES MANOEL ANTONIO TEIXEIRA PINTO 

5 - I 1845 MAFALDA DOS REIS NEVES 

5 - I 1845 MARIA JOANA DO NASCIMENTO 

5 - I 1845 MARIA JOSEFA DE JESUS 

(VIUVA DE FRANCISCO ANTONIO PRUDENTE) 

33 1846 INACIO FERREIRA DA COSTA 

35 1846 JOSE RAMOS BARBOSA 

35 1846 MANOEL RIBEIRO DE CARVALHO 
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35 1846 MANOEL TEIXEIRA COELHO 

35 1846 FRANCISCO MOREIRA DA SILVA 

35 1846 FRANCISCA MARIA DE JESUS 

43 1846 FRANCISCO XAVIER MARTINS 

5 - I 1846 MARGARIDA DA FONSECA DE JESUS 

5 - I 1846 VIGARIO JOSE INACIO NOGUEIRA DE GOUVEA 

5 - I 1846 BARBARA CLARA NOGUEIRA 

 1838 JOAO RIBEIRO DA SILVA 

5 1847 MARIANA ANTONIA DE JESUS 

(VIUVA DO CAPITAO JOSE DE OLIVEIRA CASTRO) 

11 1847 FELISBERTO RODRIGUES DA CUNHA BARROS 

35 1847 MARIA JOSEFA DO ESPIRITO SANTO 

35 1847 MARIA FERNANDES DE JESUS 

35 1847 MARIANA ANTONIA DE JESUS 

35 1847 JOSE DE ARRUDA CABRAL 

35 1847 MARIA INACIA DE JESUS 

35 1847 MARIANO ANTONIO (CIGANO) 

35 1847 GERALDO MAURICIO DOS SANTOS 

35 1847 ANTONIO JOAQUIM DUARTE 

38 1847 FRANCISCA LOBO DE ALMEIDA 

5 - I 1847 JOAO FERREIRA VILARINHO 

5 - I 1847 CUSTODIA MARIA DOS SANTOS 

7 - NC 1847 TEODORA MARIA DA CONCEIÇAO E SUA MAE  

JACINTA MARIA DE JESUS 

7 - NC 1847 HILARIA CANDIDA NOGUEIRA 

74-I A 93-I 1847 IVO JOSE CORREA 

9 1848 BENTO DIAS DE CASTRO 

9 1848 MARIANA INOCENCIA DE JESUS 
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35 1848 MARIA LUCIANA DO NASCIMENTO 

35 1848 MANOEL FRANCISCO DE CARVALHO 

35 1848 MATEUS FERREIRA (AUSENTE PARA LUGAR 

INCERTO) 

38 1848 MANOEL JOSE DE CARVALHO E SUA MULHER 

MARIANA INACIA DE JESUS 

38 1848 ANTONIO PEREIRA (PRETO FORRO) 

38 1848 FRANCISCO GARCIA DE OLIVEIRA 

40 1848 MARIANA MARCELINA DE JESUS 

7 - NC 1848 ANTONIO LOPES DE SOUZA 

7 - NC 1848 ALFERES INACIO DE LOIOLA E SILVA 

7 - NC 1848 FRANCISCA RIBEIRA DE ASSIS 

7 - NC 1848 MARIA JUSTINA DE JESUS 

74-I A 93-I 1848 JERONIMO DE ALCANTARA BRANDAO 

9 1849 JOAQUIM BUENO DE PAULA 

9 1849 MARIANA JESUINA DO ESPIRITO SANTO 

9 1849 ALFERES JOAQUIM CORREA DA SILVA 

9 1849 MARIA SILVERIA NOGUEIRA 

7 - NC 1849 FELICIDADE MARIA DE SIQUEIRA 

7 - NC 1849 TEODORA CAROLINA 

7 - NC 1849 CAPITAO ANTONIO GOMES NOGUEIRA COBRA 

7 - NC 1849 CAPITAO JOAO GONÇALVES PENHA 

7 - NC 1849 CARLOS JOSE DA COSTA 

7 - NC 1849 AFONSO GOMES NOGUEIRA 

7 - NC 1850 MANOEL PINTO RIBEIRO 

9 1850 ANA PEREIRA DOS SANTOS 

9 1850 ANA JOAQUINA DE CARVALHO 

9 1850 CATARINA MARIA DE JESUS 
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9 1850 ANA TEREZA DO NASCIMENTO 

9 1850 JOAQUIM JOSE DE BRITO 

35 1850 JOAQUIM PEDRO DA SILVA (PRÓDIGO) 

7 - NC 1850 JOSE DE FREITAS RIBEIRO 

13 - NC 1850 ANTONIO FURTADO DE FARIA 

 

 

 

 


